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notas  © comentários 


Criado  em  1?  de  junho  de  1933,  o I.A.A.  nasceu  com  a 
finalidade  de  assegurar  o equilíbrio  do  mercado  açucareiro, 
incrementando,  ao  mesmo  tempo,  a produção  e o consumo  do 
álcool-motor  nacional.  No  primeiro  decênio  de  atuação  da  au- 
tarquia assim  se  resumiam  as  diretrizes  fundamentais  do 
órgão. 

a)  garantir  a estabilidade  do  mercado  açucareiro,  estabelecen- 
do os  preços  máximo  e mínimo,  de  modo  a amparar  sempre 
os  interesses  dos  produtores  e dos  consumidores; 

b)  controlar  a produção  açucareira  de  todo  o País,  mediante 
serviços  de  fiscalização  e de  estatística,  para  impedir  o fa- 
brico clandestino  que  afete  o mercado; 

.c)  compelir  o aproveitamento  dos  excessos  de  matéria-pri- 
ma apurados  em  todas  as  safras  pelos  referidos  serviços,  na 
fabricação  de  álcool  anidro,  destinado  à mistura  com  a 
gasolina,  em  percentagem  predeterminada  para  elaboração 
do  carburante  nacional; 

d)  auxiliar  as  usinas  na  montagem  de  aparelhos  adequados 
para  a produção  de  álcool  anidro  e instalar  Destilarias  Cen- 
trais para  o mesmo  fim,  visando  a utilizar  as  sobras  das  usi- 
nas que  não  dispuserem  de  instalações  próprias; 

e)  fixar  o limite  de  produção  de  todas  as  fábricas  de  açúcar, 
de  acordo  com  a capacidade  dos  maquinismo  e a área  das 
lavouras,  até  que  o funcionamento  das  Destilarias  Centrais 
e o aperfeiçoamento  das  destilarias  particulares,  existentes 
nas  usinas,  torne  possível  a automática  regulação  da  produ- 
ção açucareira,  pela  aplicação  dos  excessos  de  matéria- 
prima  na  fabricação  de  álcool  anidro; 

f)  regular  as  transações  de  compra  e venda  de  cana  entre  os 
lavradores-fornecedores  de  cana  e as  usinas  do  País,  deter- 
minando as  quotas  destas  e daqueles  para  a fabricação  de 
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açúcar  e adotando  outras  medidas  acauteladoras  dos  res- 
pectivos interesses. 

Tinha,  portanto,  o I.A.A.  duas  missões  essenciais:  uma, 
regular  o mercado  de  açúcar  no  País;  outra,  estimular  a produ- 
ção de  álcool  anidro.  Embora  distintas,  estavam  elas  intima- 
mente relacionadas,  já  que  o disciplinamento  do  mercado  açu- 
careiro dependia  fundamentalmente  do  encaminhamento  dos 
excedentes  da  matéria-prima,  a cana-de-açúcar,  para  o fabrico 
do  álcool  anidro. 

A ação  daAutarquia  teria,  pois,  de  se  fundamentar  no 
conhecimento  seguro  do  comportamento  do  mercado,  tanto  do 
açúcar  quanto  do  álcool,  o que  explica  a criação  imediata  de 
um  serviço  estatístico,  cujas  informações  permitissem  acom- 
panhar a evolução  do  mercado  e,  conseqüentemente,  fixar  os 
volumes  a serem  fabricados,  sem  o risco  da  formação  de 
excedentes,  capazes  de  comprometer  o equilíbrio  desejado. 
Esse  conhecimento  do  mercado,  servia,  desde  logo,  para 
determinar  o limite  de  produção  de  cada  usina,  tendo  em  vista 
as  necessidades  do  mercado  interno  e a sua  capacidade  de 
absorção. 

A disciplina  do  mercado  incluía  a intervenção  da  Autar- 
quia com  a finalidade  de  retirar  a quantidade  de  açúcar  neces- 
sário ao  restabelecimento  do  equilíbrio  entre  a produção  e o 
consumo,  assegurada  a volta  ao  mercado  desse  mesmo  açúcar, 
quando  assim  fosse  julgado  conveniente.  O açúcar  adquirido 
pelo  I.A.A.  para  fins  de  garantir  o equilíbrio  do  mercado,  desde 
que  evidenciada  inconveniente  a sua  restituição  ao  mercado, 
poderia  ser  transformado  em  álcool,  se  para  tal  existisse 
disponível,  o indispensável  aparelhamento  ou  exportado  para  o 
exterior. 


Dado  o papel  reservado  ao  álcool-motor,  isto  é,  à mistura 
do  álcool  anidro  à gasolina  importada,  coube  ao  I.A.A.  incre- 
mentar-lhe a produção  e o consumo  em  escala  nacional.  Para 
tanto  foi  atribuída  à Autarquia  a tarefa  de  instalar  nos  locais 
mais  convenientes  grandes  destilarias  centrais,  para  produção 
e desidratação  de  álcool.  Paralelamente,  devia  auxiliar  finan- 
ceiramente as  cooperativas,  sindicatos,  empresas  ou  produ- 
tores desejosos  de  instalar  a aparelhagem  necessária  ao  fabri- 
co do  álcool  anidro  ou  de  adaptar  as  instalações  já  existentes 
para  o mesmo  fim.  Outra  tarefa  atribuída  à Autarquia  foi  a de 
promover  a melhoria  dos  processos  de  produção  de  álcool, 
facilitando  aos  produtores  os  recursos  técnicos  necessários  e 
difundindo  entre  os  interessados  os  métodos  mais  eficientes 
de  fabricação.  Coube  ao  I.A.A.  determinar  no  último  mes  do 
ano  safra,  tendo  em  vista  a provável  produção  disponível  e a 
importação  de  gasolina  prevista,  a proporção  de  álcool  anidro  a 
ser  adquirido  no  ano  seguinte  pelos  importadores  de  gasolina, 
para  que  pudessem  despachar  a sua  mercadoria.  Em  conse- 
qüência  dessa  estimativa,  o I.A.A.  fixava,  um  mês  antes  da 
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safra  e tendo  em  vista  os  cálculos  realizados,  a percentagem  de 
produção  de  álcool  de  cada  usina  que  lhe  seria  entregue,  para 
fins  de  beneficiamento  ou  venda  aos  importadores  de  gasolina, 
sendo  encargo  da  Autarquia  adquirir  toda  a produção  alcooleira 
assim  obtida.  A política  de  preços  do  álcool  entregue  às 
companhias  importadoras  de  gasolina  tinha  de  ser  orientada  no 
sentido  de  não  causar  prejuízos  aos  produtores  e de  não  onerar 
os  consumidores  do  carburante  obtido  com  a mistura. 

O problema  e a significação  do  álcool  e,  notadamente,  o 
seu  emprego  como  carburante,  sempre  tiveram  presentes  nas 
preocupações  dos  especialistas  e das  autoridades  governa- 
mentais, sobretudo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  mercê 
dos  seus  próprios  encargos  e responsabilidades. 

É oportuno  salientar  que  em  face  das  pesquisas  e de- 
monstrações que  vem  realizando,  o Centro  Tecnológico  Aero- 
espacial, de  São  José  dos  Campos  (SP)  , pôde  chegar,  entre 
outras,  às  seguintes  conclusões:  — que  o álcool  é um  excelen- 
te combustível  para  motores,  representando  uma  preciosa 
fonte  de  energia,  continuadamente  renovável,  e,  ainda,  que  é 
muito  importante  por  se  tratar  de  um  combustível  líquido 
facilmente  transportável. 

Não  há,  como  se  evidencia,  problemas  de  ordem  técnica 
ou  econômica  a enfrentar,  pois  que  a matéria  está  suficiente- 
mente elucidada.  Realmente  data  de  1894,  o início  da  prática 
das  misturas.  A partir  de  1931,  o procedimento  adquiriu  nova 
dimensão,  ampliando-se  e adquirindo  crescente  aceitação  e 
prestígio.  Agora,  mercê  do  Programa  Nacional  do  Álcool,  a 
produção  e o consumo  do  álcool  assumiram  novo  con^èxto, 
envolvendo  as  misturas  carburantes,  as  aplicações  correntes 
nò  comércio  e para  fins  industriais,  projetando-se,  já  agora, 
como  matéria-prima  para  as  indústrias  químicas  propriamente 
ditas,  ou  seja  a provável  implantação  da  alcoolquímica.  Como 
decorrência  da  institucionalização  do  mencionado  Programa, 
foi  criada  a Comissão  Nacional  do  Álcool,  à qual  caberá  a 
supervisão  e coordenação,  a nível  interministerial,  das  provi- 
dências, programações  e projetos  a serem  definidos  e execu- 
tados. Há,  certamente,  muito  o que  fazer,  para  o aperfeiçoa- 
mento, ampliação  e consolidação  da  política  de  produção  e de 
destinação  do  álcool,  contemplando-se  todos  os  seus  comple- 
xos e diversificados  interesses  e possibilidades.  Caberá,  sem 
dúvida,  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em  virtude  mesmo 
dos  seus  encargos  específicos,  desempénhar  relevante  atuação 
no  estabelecimento  das  diretrizes,  linhas  de  programa  e reali- 
zações a se  desenvolverem  e concretizarem. 

Dentro  destas  perspectivas,  cabe  acentuar  que  a 
cana-de-açúcar,  seus  produtos  e subprodutos,  ou  sejam  o 
caldo,  os  méis  ricos  e os  melaços,  para  cujo  aproveitamento 
existe  um  parque  industrial  de  grande  porte,  ao  lado  de  uma 
importante  e válida  experiência  empresarial,  representam  um 
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conjunto  atuàl  e de  grande  significação.  Além  dessas  realida- 
des, conta  o País  com  uma  valiosa  e atuante  indústria  de 
máquinas  e implementos  que  possibilitam  a exeqüibilidade,  a 
médio  prazo,  de  projetos  de  expansão  da  capacidade  produtiva, 
tudo  dependendo  apenas  dos  estabelecimentos  de  linhas  de 
ação  seguras  e capazes  de  motivar  novos  empreendimentos. 
Assim,  o complexo  canavieiro  oferece,  já  agora,  condições  e 
bases  para  a esquematização  do  que  fazer  e de  como  proceder, 
desde  que  sejam  assegurados  os  meios  indispensáveis,  inclusi- 
ve de  ordem  financeira. 

Esperamos,  portanto,  que  o álcool  venha  minimizar  a crise 
de  combustíveis  líquidos  que  o País  atravessa. 

SYLVIOPÉLICO  FILHO 
Editor 


FONTES  DE  ENERGIA 


“Acredite)  no  sucesso  do  Programa 
Nacional  do  Álcool  a partir  da  mandioca,  e 
na  Bahia  existem  as  condições  ideais  para 
isso”.  A afirmação  é de  Manoel  Figueiredo 
de  Castro,  Secretário  da  Indústria  e Co- 
mércio da  Bahia. 

Segundo  o dirigente  estadual,  a Bahia 
é grande  produtor  nacional  de  mandioca  e 
esse  programa  deverá  ser  executado  por 
intermédio  de  mini-destilarias,  com  apoio 
do  Governo  Federal. 


Acrescentou  que,  no  Nordeste,  con- 
tinua baixo  o consumo  de  energia,  e que 
os  governos  federal  e estaduais  devem,  na 
solução  do  problema  energético,  ficar 
atentos  aos  aspectos  regionais. 

Disse  ainda  que,  na  Bahia,  além  da 
mandioca,  estudam-se  o aproveitamento 
da  cana-de-açúcar  e da  casca  do  cacau  para 
o álccol  e do  dendê  e da  mamona  para  o 
óleo.  Outra  fonte  de  energia  em  exame  é a 
do  carvão  vegetal. 


ENCONTRO 

Patrocinada  pela  Usina  Cupim,  do 

Norte  Fluminense,  no  auditório  da  AFEA, 

Grupo  Othon,  foi  realizada,  em  Campos,  a 
13?  Reunião  de  Técnicos  Açucareiros  do 

na  rua  Alberto  Torres,  161. 

VIABILIZAÇÃO 

Com  relação  ao  problema  da  atual  cri- 
se energética,  o secretário  da  Indústria, 
Comércio  e Minas,  de  Pernambuco,  Eduar- 
do Vasconcelos,  solicitou  ao  presidente  da 
Cia  de  Desenvolvimento  do  Vale  do  São 
Francisco,  Erasmo  José  de  Almeida,  estu- 
do para  viabilização  do  cultivo  da  cana- 
de-açúcar  para  produção  de  álcool,  dentro 
do  projeto  Massangano. 

A Diretoria  Técnica  da  Codevasf  está 
autorizada  a estudar  o assunto  dentro  do 
contexto  global  do  projeto,  verificando  as 
possibilidades  reais  do  plantio  da  cana  na 
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faixa  do  Vale  do  São  Francisco,  dado  ao 
alto  teor  de  umidade  existente  na  região 
favorável  ao  desenvolvimento  do  produto. 

Desenvolvendo  a idéia  do  cultivo  da 
cana  para  produção  de  álcool  fora  da  Zona 
da  Mata,  a Sicom  está  fazendo  um  levanta- 
mento de  toda  a área  do  Estado  de  Perna- 
buco  para  se  explorar  a possibilidade  do 
plantio  da  cana,  além  das  faixas  tradicio- 
nais, atendendo  assim  à política  energéti- 
ca do  Governo  Federal  de  encontrar  fontes 
alternativas  para  substituição  do  óleo  co- 
mo combustível. 
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COOPERCANA 


O Presidente  do  I.A.A.,  Dr.  Hugo  de 
Almeida,  recebeu  do  Presidente  da  Cooper- 
cana  e Associcana,  de  Jaú,  SP,  a seguinte 
correspondência: 

“Senhor  Presidente 

Jubilados  com  a especial  deferência 
da  honrosa  visita  é de  nosso  dever  trazer- 
lhe  nosso  abraço  de  agradecimento. 

V.  Excia.,  nos  conquistou  a todos.  E 
conquistou-nos  com  a firmeza  de  cará- 
ter e com  a simpatia  pessoal.  Ganhou  a 
nossa  lealdade  e uma  confiança  que  só  os 
amigos  sinceros  são  capazes  de  conquis- 
tar. 

Todos  nós,  fornecedores  de  cana  des- 
ta região,  estamos  deveras  contentes  por 


termos  tido  oportunidade  de  conviver  al- 
gumas horas  com  V.  Excia.,  a quem,  den- 
tro de  nossas  modestas  limitações,  quise- 
mos proporcionar  um  fim-de-semana  des- 
contraído. 

É gratificante  saber  que  temos  hoje 
um  Juiz  que  vem  conhecer  e dialogar.  Que 
se  propõe  à enfrentar  o desafio  do  cargo 
com  as  armas  da  valorização  justa  do 
trabalho  de  cada  um,  com  a serenidade  na 
decisão  e com  a firmeza  de  um  caráter  bem 
formado. 

Aceite  Sr.  Presidente,  o nosso  abraço 
de  reconhecimento  e a reafirmação  de 
nosso  convite  para  estar  conosco  nova- 
mente, tão  logo  a agenda  permitir”. 

ASS.:  JOÃO  MARIA  CARNEIRO 
DE  LYRA  NETTO 


R.G.S.  NO  PROÁLCOOL 


“Por  volta  de  1988,  o Brasil  estará 
consumindo  mais  álcool  do  que  gasolina”, 
segundo  previsão  do  secretário  da  Indús- 
tria e Comércio,  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Antônio  Carlos  Berta,  ao  fazer  palestra  na 
reunião  da  Federação  das  Associações  Co- 
merciais do  Rio  Grande  do  Sul  e Associa- 
ção Comercial  de  Porto  Alegre,  abordando 
a viabilidade  do  Estado  em  termos  de  pro- 
dução de  cana  para  a fabricação  de  álcool. 
O titular  da  SIC  justificou  sua  previsão 
dizendo  que  o programa  do  Governo  Fe- 
deral objetiva  “a  utilização  do  álcool  para 
substituir  20%  da  gasolina  consumida, 
numa  primeira  etapa,  e para  a substituição 
paulatina  de  todo  o aumento  do  consumo 
deste  combustível”. 

— Então  disse  ele  — permanecendo 


OS  “DESERTOS”  DE  ALEGRETE 


A questão  energética  foi  um  dos  pro- 
blemas principais  debatidos  durante  o En- 
contro Regional  de  Associações  Comer- 
ciais que  a Federação  das  Associações 
Comerciais  realizou,  em  Alegrete.  A Asso- 
ciação Comercial  deste  município  solici- 
tou o apoio  da  FAC  para  seu  enquadra- 
mento no  Programa  Nacional  do  Álcool.  A 
idéia  básica  é utilizar  os  conhecidos  “de- 
sertos” de  Alegrete  para  o cultivo  de  cana, 


estável  o volume  de  gasolina  consumida 
no  Brasil  e projetando  o incremento  da 
oferta  de  álcool,  por  volta  de  1988  o Brasil 
estará  consumindo  mais  álcool  do  que 
gasolina.  E o Rio  Grande  do  Sul  tem  condi- 
ções viáveis  para  a produção  de  cana  com 
vistas  à fabricação  de  álcool,  bastando 
citar  que  a área  propícia  para  o cultivo  de 
cana  no  Estado  soma  6,3  milhões  de  hec- 
tares, abrangendo  o litoral  setentrional  e o 
alto  Uruguai.  Destas  regiões,  foi  estabele- 
cida uma  área  preferencial  de  2,5  milhões 
de  hectares.  Antonio  Carlos  Berta  revelou 
que  tão  logo  se  proceda  o enquadramento 
do  Rio  Grande  do  Sul  no  Proálcool,  a 
Agasa  eventualmente  poderá  fazer  o pri- 
meiro projeto,  integrando  o cultivo  da  cana 
e implantação  de  destilaria”. 


e posterior  produção  de  álcool.  A entidade 
local,  inclusive,  criou  uma  comissão  espe- 
cífica para  estudar  o assunto,  já  tendo 
mantido  contato  com  o Instituto,  do  Açú- 
car e do  Álcool.  A prosposta  de  enquadra- 
mento no  Proálcool  será  analisada  pela 
FAC  para  o enquadramento  a técnicos  e 
autoridades  competentes,  caso  a reivindi- 
cação seja  tecnicamente  viável. 
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I.A.A.  NA  EXPO-EX 


0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
participou,  de  18  a 27  de  agosto,  da 
Exposição  do  Exército  (Expo-Ex  de 
1979),  este  ano  sob  o tema  “A  Crian- 
ça e o Soldado”,  com  entrada  franca 
para  o público. 

Assim,  o I.A.A. , durante  dez 
dias,  de  10  às  22  horas,  apresentou  a 
cerca  de  250  mil  visitantes  (a  maioria 
crianças)  um  carro  movido  a álcool, 
pertencente  à DRAP  de  São  Paulo  (Pi- 
racicaba), distribuiu  amostras  de 
açúcar  Pérola  (Cia.  Usinas  Nacionais) 
e,  através  de  vários  quadros,  de- 
monstrou as  atividades  da  Autarquia, 
com  ênfase  especial  à assistência 
social  prestada  aos  lavradores  de 
cana  e pessoal  da  indústria  açucarei- 
ra e alcooleira  e suas  famílias. 

Nas  fotos  aspectos  parciais  do 
estande  do  I.A.A. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


*. 


MERCADO  DE  MELAÇO 


De  acordo  com  o boletim  Amerop 
Division  n?  68,  os  mercados  de  melaço 
permaneceram  firmes  durante  o mês  de 
junho.  Nos  Estados  Unidos,  particularmen- 
te em  Nova  Orleans  foi  fixado  em  USS  83 
a tonelada  curta,  com  um  único  vendedor  a 
preços  mais  baixos  pagando-se  prêmios 
para  a qualidade  superior. 

Por  outro  lado,  o mercado  de  Roterdan 
está  em  torno  de  US$  118  a tonelada 
métrica  franco-em-tanque.  Enquanto  isso 


os  problemas  de  frete  marítimo  parecem 
dominar  as  especulações  de  mercado.  Ê 
muito  difícil  colocar  os  abastecimentos  de 
melaço  nos  mercados  carentes  devido  a 
escassez  de  transporte,  pois  seus  proprie- 
tários reconhecem  a inexistência  de  cargas 
adicionais  nos  portos  de  desembarque  co- 
mo fator  de  compensação  alfandegária. 

Contudo,  não  é acreditável  que  o mer- 
cado se  debilite  durante  o segundo  semes- 
tre de  1 979,  ainda  que  baixem  os  fretes. 


A CEE  FIXA  NOVOS  PREÇOS  PARA  O AÇÚCAR 


Este  ano  não  foi  fácil  fixar  um  novo 
sistema  de  preços  internos  para  o açúcar, 
a beterraba  e a cana,  assim  como  os  novos 
preços  para  os  países  ACP,  ainda  por 
razões  estranhas  ao  açúcar. 

Desde  o começo  deste  ano  alguns 
países  membros,  como  o Reino  Unido, 
assim  como  a Comissão  de  Bruxelas,  pres- 
sionaram para  que  se  aplicasse  um  freio  à 
expansão  do  excesso  de  produção.  O açú- 
car acompanha  a produção  láctea  na  lista 
de  produtos  cujo  excesso  de  produção 
causa  perdas  maiores.  Segundo  a mesma 
fonte,  a Comissão  gostou  que  não  tivesse 
havido,  nenhum  aumento  no  preço  do  açú- 
car, e que  se  fizesse  uma  tentativa  para 
reduzir  um  pouco  mais  a cota  “B”,  que 
agora  está  estabelecida  em  27,5%  em  rela- 


ção à cota  “B”,  a fim  de  diminuir  a produ- 
ção. 

Por  outro  lado,  a indústria  de  beterraba 
em  geral,  e particularmente  na  França,  não 
: só  se  opôs  a toda  redução  de  cota  (o  que  de 
’ qualquer  maneira  obtivera  pouca  influência 
sobre  a produção)  como  buscou  a elimina- 
ção dos  MCA  (montantes  de  compensação 
monetária).  Em  resumo,  o que  os  interessa- 
va era  a desvalorização  da  taxa  “verde”  do 
franco  francês  para  obter  um  lucro  maior 
em  sua  própria  moeda  com  vista  ao  preço 
comum  expresso  em  ECU  (unidade  de  con- 
ta cambiada),  que  é a unidade  monetária 
européia. 

Ademais,  as  decisões  tomadas  pelos 
Ministros  de  agricultura  da  Comunidade 
Econômica  Européia,  em  fins  de  junho,  em 
Luxemburgo,  não  interferirão  de  maneira 
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alguma  nas  dimensões  da  colheita  con- 
tinental. 

A superfície,  portanto,  semeada  da 
CEE  é quase  a mesma  que  do  ano  passado 
— (i  .750.000  Ha).  Registre-se  que  somente 
a França,  Alemanha  Ocidentàl  e os  Países 
Baixos  refletem  uma  diminuição  marginal. 
A área  agrícola-açucareira  de  1979  é de 
97,5%  na  França,  por  exemplo;  de  98,5%  a 
da  Alemanha  Ocidental  e de  97%  a dos 
Países  Baixos.  A plantação  do  Reino  Unido 
e da  Itália  aumentaram  em  6%. 


Contudo,  a Comissão  não  se  contenta- 
ra com  os  resultados  da  reunião  dos  Titu- 
lares de  agricultura.  Nesse  sentido  publi- 
cou um  memorial  ressaltando  que  ela  não 
tomou  nenhuma  medida  no  setor  açucarei- 
ro com  vista  a frear  o jà  alarmante  aumento 
do  conhecido  superávit  estrutural,  cujo 
fato,  em  si  mesmo,  pressupõe  grandes  dis- 
cussões para  o próximo  ano,  quando  se 
deve  decidir  a nova  política  açucareira  da 
CEE,  já  que  1979/1980  é o último  período 
para  o acordo  atual  de  preços  vigorantes. 
(Amerop-n?  68  — junho  de  1979). 


CONSELHO  INTERNACIONAL  DE  AÇÚCAR 


O Conselho  Internacional  do  Açúcar  se 
reuniu  em  Londres,  em  sessão  Plenária,  a 
1 4 de  junho  próximo  passado,  para  apreciar 
a prorrogação  da  operação  do  fundo  do 
inventário  especial  até  outubro  e,  se  ne- 
cessário até  31  de  dezembro  de  1979.  Ao 
mesmo  tempo,  para  decidir  uma  cota  de 
exportação  especial  amajorada  para  a Re- 
pública Dominicana  para  este  ano.  Na  últi- 
ma sessão  de  dezembro  esta  cota  especial 
havia  sido  estabelecido  em  45.000  TMVC. 
Agora  foi  fixada  em  100.000  TMVC,  com  o 
que  concordou  aquela  nação.  Outro  item 


aprovado  foi  o cálculo  de  um  superávit 
especial  para  o mercado  livre  de  258.000 
TMVC.  Issô  inclui  exportações  dos  mem- 
bros exportadores  menores  até  430.000 
TMVC.  Finalmente,  o conselho  postergou  a 
decisão  sobre  a situação  do  Vietnam,  agora 
membro  do  Comecon,  país  que  podia  ser 
declarado  como  pertencente  ao  parágrafo 
do  Art.  31  em  vez  do  parágrafo  (2),  elimi- 
nando assim  toda  a possibilidade  de  que 
suas  importações  de  Cuba  sejam  contadas 
como  parte  da  cota  cubana  para  o mercado 
mundial. 


PROJETOS 


Durante  os  próximos  cinco  anos  serão 
investidos  US$  5 milhões  com  vista  à pro- 
dução de  álcool  combustível  no  Brasil,  e 
com  isso  reduzidas  as  importações  de  pe- 
tróleo do  país,  observa  o Latin  Amer. 
Commod.  Report. 

Uma  nova  usina  em  Zuenoula,  na  Cos- 
ta do  Marfim,  entrará  em  funcionamento 
em  dezembro  deste  ano.  O contrato  para  o 
referido  complexo  açucareiro  foi  firmado  a 
5 de  abril  de  77  e os  trabalhos  começa- 
ram em  setembro  desse  mesmo  ano.  A 
usina,  que  ocupa  uma  superfície  canavieira 
de  5200  Ha,  4200  dos  quais  são  irrigados, 
terá  uma  produção  de  8000  toneladas  a 
partir  da  primeira  safra. 

A Chinaaplicará  32  milhões  de  dólares 
este  ano  em  mais  de  1000  projetos  de 
construção,  entre  os  quais  se  incluem  a 
construção  de  12  usinas  com  capacidade 
para  500  TCD  e outras  11  com  capacidade 


de  500  TRD.  Quando  todo  esse  conjunto 
fabril-açucareiro  estiver  em  operação,  a 
China  deverá  produzir  250.000  toneladas 
extra  de  açúcar  por  ano. 

O Ministro  da  Indústria  da  Etiópia  e o 
Embaixador  de  Cuba,  em  Addis-Abeba, 
firmara  acordo  de  cooperação  para  a produ- 
ção de  açúcar.  Segundo  notícias  de  Hava- 
na, esse  acordo  é parte  complementar  de 
entendimentos  anteriores  em  que  enge- 
nheiros e químicos  etíopes  já  recebiam 
instrução  em  Cuba  tendo  em  vista  à amplia- 
ção da  planta  açucareira  de  Metahara,  na 
região  de  Shoa,  onde  se  instalaria  uma  nova 
usina  no  vale  de  Fincha. 

A Fiji  Sugar  Corporation  continua  seu 
importante  programa  de  investimentos 
com  ampliação  do  parque  açucareiro  de 
Labasa.  Essa  ampliação,  que  deveria  estar 
pronta  em  1980,  aumentará  a capacidade  de 
180  TCH  a 250  TCH,  ou  seja,  de  127.000 
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toneladas  durante  suas  27  semanas  anuais 
de  atividade.  Isso  se  deve  ao  aumento  de 
produção  na  região  de  Labasa  e o êxito  do 
programa  de  fomento  canavieiro  em  Sea- 
qaqa.  O custo  desse  projeto  está  avaliado 
em  16  milhões  de  dólares. 

Nas  Filipinas,  a Nationàl  Sugar  Deve- 
lopment  Corporation  espera  que  a reabili- 
tação da  usina  Pampanga  esteja  pronta  em 
maio,  na  região  de  Floridablanca. 

A nova  usina  de  Terra  Buena  entrou  em 
operação  a 31  de  março  deste  ano,  próxima 
de  Escuintla,  na  Guatemala.  Construída 
pela  firma  Agro-indústrias  Agroinsa  S.A., 
essa  usina  é a antiga  de  Terrebonne,  re- 
desenhado e modernizado  pela  Baton  Rou- 
ge.  Possui  capacidade  de  moenda  de  3000 
TCD,  com  tendência  a ampliá-la  para  4000 
TCD. 

Na  Guyana,  a Guyana  Liquor  Corpora- 
tion tem  planos  para  construir  uma  fábrica 


para  produzir  melaço  para  alimentos  ani- 
mais. Tem  empréstimo  para  isso,  do  Cari- 
bèan  Development  Bank,  no  valor  de  US$ 
2,6  milhões. 

A Sucreries  de  Nossi-Be  et  de  la  Cote- 
Est,  em  Madagascar  obteve  um  emprésti- 
mo no  valor  de  USI  5 milhões  de  um  con- 
sórcio bancário  encabeçado  pelo  Chase 
Merchant  Banking  Croup,  por  7 anos  e a 
juros  de  2%  a ser  utilizado  na  reabilita- 
ção das  usinas  daquela  empresa.  A referida 
operação  bancária  visa  aumentar  a produ- 
ção anual  para  37.000  toneladas  de  açúcar. 

A Arábia  Saudita  acedeu  financiar  a 
usina  de  Tillabery,  nas  obras  de  sua  cons- 
trução. Ou  melhor,  trata-se  do  financia- 
mento de  um  complexo  açucareiro,  e que  já 
orça  em  USf  103  milhões.  A cargo  do 
consórcio  francês  Technip  y CFDT,  as 
obras  programadas  permitirão  uma  capaci- 
dade de  produção  anual  no  valor  de  30.000 
toneladas  de  açúcar  refibrado.  (Amerop  — 
n?  68). 


O GEPLACEA 


O GEPLACEA  é a sigla  que  designa  o 
Grupo  de  Países  Exportadores  de  Açúcar 
que  tem  por  finalidade  deliberar  e anali- 
zar  problemas  relacionados  com  o co- 
mércio açucareiro  mundial,  notadamente 
sobre  o que  fazer  para  resolver  crises  de 
superprodução  que,  em  geral,  afeta  os 
países  dedicados  a esta  atividade  especí- 
fica. Historicamente  falando,  o GEPLACEA 
se  constituiu  a 27  de  novembro  de  1974, 


durante  o primeiro  encontro  dos  países 
latino-americanos  e do  Caribe  exportado- 
res de  açúcar  realizado  em  Cozumel  — 
Quitana  Roo,  no  México. 

O Grupo,  desde  sua  fundação,  vem 
mantendo  um  serviço  de  informação  perió- 
dica com  vista  ao  preparo  de  documentos 
relativos  à situação  do  mercado,  intercâm- 
bio e estatística  como  suporte  à racionali- 
zação do  comércio  exportador  de  açúcar. 
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REFORMA  AGRÁRIA  E DESENVOLVIMENTO  RURAL 


Resultados  da  Conferência 
organizada  pela  FAO 


A Conferência  Mundial  de  Reforma  Agrária  e Desenvolvimento  Rural 
aprovou  um  amplo  programa  de  ação,  nos  planos  nacional  e internacional, 
para  dar  combate  à miséria  nas  zonas  rurais  de  todo  o mundo,  a fim  de 
proporcionar  às  suas  populações  um  nível  de  vida  aceitável. 

A Conferência,  que  durou  oito  dias  úteis,  terminou  no  dia  20  de  julho 
último.  Foi  organizada  pela  FAO  (Organização  de  Alimentação  e Agricultura 
das  Nações  Unidas),  em  cuja  sede,  em  Roma,  se  realizaram  os  debates. 
Provenientes  de  1 45  países,  assistiram  o conclave  quatro  Chefes  de  Estado, 
94  Ministros,  17  Subsecretários  (e  Vice-Ministros),  1.385  delegados  e 
observadores.  22  instituições  internacionais,  18  organismos  intergoverna- 
mentais,  40  organizações  não-governamentais  e 427  jornalistas.  A delega- 
ção do  Brasil,  chefiada  pelo  professor  Antonio  Delfim  Neto,  então  Ministro 
da  Agricultura,  foi  integrada  pelos  senhores  Paulo  Yokota,  presidente  do 
INCRA,  Ministro  José  Botafogo  Gonçalves,  Chefe  da  Coordenadoria  de 
Assuntos  Internacionais  da  Agricultura,  e Ministro  Landulpho  Borges  da 
Fonseca,  Representante  Permanente  do  Brasil  junto  à FAO,  e assessorada 
por  vários  especialistas  e diplomatas  dos  Ministérios  da  Agricultura  e das 
Relações  Exteriores. 

Edouard  Saouma,  Diretor-Geral  da  FAO,  ao  encerrar  as  sessões, 
qualificou  os  resultados  do  certame  como  “um  fato  importante  na  longa  e 
difícil  caminhada  que  temos  pela  frente  até  a erradicação  total  da  miséria  e 
da  fome”.  Em  uma  Declaração  de  Princípios  que  antecede  o Programa  de 
Ação,  a Conferência  expressou  sua  convicção  de  que  a reforma  agrária  é um 
componente  crítico  do  desenvolvimento  rural  e que  é essencial  para 
fomentar  a confiança  nos  próprios  meios  e para  estabelecer  uma  Nova 
Ordem  Econômica  Internacional.  A população  rural  deve  estar  plenamente 
integrada  nos  sistemas  de  produção  e de  distribuição. 

Declara  o Programa  de  Ação  que  os  Governos  devem  facilitar  aos 
camponeses  o acesso  à terra,  à água  e aos  demais  recursos  naturais.  Onde 
este  direito  tiver  limitações,  os  Governos  devem  considerar  a possibili 
dade  de  introduzir  mudanças  jurídicas,  institucionais  e políticas  que  tornem 
efetivo  o referido  direito.  Entre  estas  mudanças  devem  figurar  a redistribui- 
ção  da  terra  e a limitação  do  tamanho  das  propriedades. 

O Programa  põe  em  relevo  a importância  das  associações  de 
camponeses,  das  cooperativas,  etc.  O povo  deve  participar  no  processo  de 
desenvolvimento,  assim  como  nas  instituições  que  regem  sua  vida,  sendo 
este  um  direito  humano  básico.  É preciso  eliminar  todos  os  obstáculos  à 
livre  associação  da  gente  do  campo  nas  instituições  que  eles  mesmos 
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desejem.  Quanto  à mulher,  considera  o Programa  que  ela  desempenha  um 
papel  essencial  nos  processos  sociais  e econômicos,  e como  tal  deve  gozar 
de  igualdade  de  tratamento  com  o homem  em  toda  a classe  de  serviços 
rurais,  de  educação  e no  que  diz  respeito  à oportunidade  de  emprego. 

As  populações  rurais  devem  contar  com  facilidades  de  acesso  aos 
insumos  e aos  mercados  agrícolas,  devendo  os  Governos  adotar  políticas  de 
preços  e taxas  de  juros  que  se  ajustem  às  necessidades  das  menciona- 
das populações.  Da  mesma  forma,  as  autoridades  proporcionarão  aos 
camponeses  os  serviços  indispensáveis,  como  fornecimento  de  sementes 
melhoradas  e fertilizantes,  crédito,  extensão  e capacitação  técnica.  Os 
Governos,  além  disso,  deverão  incrementar  consideravelmente  os  fundos 
destinados  às  pesquisas  sobre  os  problemas  rurais,  particularmente  os 
relacionados  com  a agricultura  de  sequeiro  e agricultura  errante,  as  perdas 
que  precedem  as  colheitas  e todas  as  modalidades  de  armazenamento 
agrícola. 

Para  que  o desenvolvimento  rural  seja  verdadeiramente  viável,  é 
preciso  industrializaro  campo.  São  numerosas  as  indústrias  que  podem  ser 
vantajosamente  instaladas  nas  zonas  rurais.  Na  realidade,  o desenvolvimen- 
to rural  integrado  exige  o aumento  rápido  de  atividades  econômicas  não 
agrícolas. 

Afirmou  a Conferência  organizada  pela  FAO  que  para  que  logrem 
êxito  os  esforços  feitos  no  plano  internacional  visando  desenvolver  as 
áreas  rurais,  é mister  que  se  estabeleça  uma  Nova  Ordem  Econômica 
Internacional.  As  relações  econômicas  internacionais  têm  necessariamen- 
te que  ser  melhoradas  — pondo  fim  ao  protecionismo,  à distorsão  dos 
mercados,  à insatisfatória  cooperação  técnica  e ao  insuficiente  fluxo  de 
recursos  — assim  como  é preciso  intensificar  a cooperação  técnica  e 
econômica  entre  os  países  em  desenvolvimento.  ' 

No  que  se  refere  aos  investimentos  estrangeiros,  afirma  o Programa  de 
Ação  que  cada  país  tem  o direito  de  exercitar  sua  soberania  sobre  a 
propriedade,  uso  e destino  de  todos  seus  recursos  naturais  e artificiais, 
inclusive  o direito  de  nacionalizar  propriedades,  sempre  que  se  adotem 
disposições  para  uma  compensação  justa  e equitativa. 

É necessário  formular  diretrizes  que  permitam  manter  as  atividades 
das  empresas  multinacionais  e de  outros  investidores  estrangeiros  em 
empresas  rurais,  dentro  do  quadro  dos  objetivos  nacionais.  E dada  a 
importância  que  tem  a ajuda  externa  para  o desenvolvimento,  como 
suplemento  dos  esforços  que  fazem  os  países  mais  pobres  é indispensável 
que  as  nações  desenvolvidas  alcancem  com  a maior  urgência  o nível  de 
ajuda  para  o desenvolvimento  de  0,7  por  cento  de  seu  produto  nacional 
bruto,  tal  como  estipula  a Segunda  Década  de  Desenvolvimento. 

Finalmente,  a Conferência  Mundial  de  Reforma  Agrária  e Desenvolvi- 
mento Rural  pediu  à conferência  bienal  da  FAO  que,  quando  esta  se  reunir 
no  próximo  mês  de  novembro,  autorize  seu  Diretor-Geral,  Sr.  Edouard 
Saouma,  a tomar  todas  as  medidas  que  considere  necessárias  para  ajudar  os 
países  membros  da  Organização  a executar  o Programa  de  Ação. 

E pediu,  também,  aos  órgãos  dirigentes  das  Nações  Unidas  eputras 
organizações  internacionais,  que  cooperem  amplamente  com  a FAO  na 
preparação  de  programas  e outras  atividades,  levando  em  conta  a possibi- 
lidade de  proporcionar  recursos  extraordinários  necessários  para  atividades 
complementares.  Finalmente  foi  manifestada  a esperança  de  que  o Progra- 
ma das  Nações  Unidas  para  o Desenvolvimento  e outras  instituições  finan- 
ciadoras aumentem  sua  ajuda  para  a reforma  agrária  e o desenvolvimento 
rural , em  cooperação  com  a FAO  e demais  agências  técnicas  da  ONU. 
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POLÍTICA  NACIONAL  DO  ÁLCOOL(*) 


*y 

Hugo  de  Almeida 


I - INTRODUÇÃO 

Inicialmente,  desejamos  agradecer  a 
generosa  e honrosa  oportunidade  a nós 
conferida  pelo  CENDEC,  instituição  que 
como  técnico  estudioso  dos  problemas 
ligados  ao  planejamento  do  desenvolvi- 
mento econômico,  sempre  admiramos  e 
respeitamos,  pelo  conceito,  pela  tradição 
e pelo  muito  que  esta  unidade  do  IPEA  tem 
proporcionado  como  contribuição  válida 
ao  desenvolvimento  sócio-econômico  da 
nação  brasileira. 

Por  tudo  isso,  recebemos  com  satis- 
fação plena  o convite  do  CENDEC.  E mais 
ainda:  Com  a euforia  natural  de  haver 
identificado  o alto  grau  de  entrosamento 
deste  Centro  com  as  nossas  gloriosas 
Forças  Armadas,  desta  vez  para  aprecia- 
ção de  um  dos  assuntos  de  maior  evidên- 
cia na  atual  conjuntura  nacional,  que  é a 
Política  Nacional  do  Álcool. 

Por  isso  tudo,  não  nos  surpreendeu  o 
interesse  revelado  pelo  tema  base  neste 
ciclo  de  conferências  integrantes  do  IV 
Curso  de  Introdução  ao  Planejamento  Go- 
vernamental, porque  sempre  encontramos 
o CENDEC  e as  Forças  Armadas  de  mãos 
dadas  com  todos  os  segmentos  da  econo- 
mia nacional,  estudando,  analisando,  pro- 
curando soluções  justas  para  os  proble- 
mas nacionais,  dentro  de  um  espírito  de 


(*)  — Palestra  realizada,  em  Brasília,  em  22-08-79, 
no  IV  Curso  de  Introdução,  incluído  na  disci- 
plina Planejamento  do  Desenvolvimento  Na- 
cional, promovido  pelo  CENDEC,  para  Ofi- 
ciais Superiores  das  Forças  Armadas. 


compatibilidade  e colaboração,  de  perfeita 
integração  que  se  traduz  sempre  em  bene- 
fícios imediatos  para  os  mais  elevados 
interesses  do  País. 


I!  - PROÁLCOOL 

Dentro  da  orientação  a que  nos  impu- 
semos frente  à Autarquia  responsável  pe- 
los destinos  da  agroindústria  açucareira  e 
alcooleira,  é para  nós  estimulante  externar 
considerações  sobre  a Política  Nacional 
do  Álcool. 

Tem  essa  política  apoio  no  PROGRA- 
MA NACIONAL  DO  ÁLCOOL  - 
PROÁLCOOL  — instituído  pelo  Decreto  n? 
76.593,  de  14  de  novembro  de  1975,  e 
atualizado  pelo  Decreto  n?  83.700,  de  05  de 
julho  deste  ano,  revogada  toda  a legisla- 
ção precedente  sobre  a matéria. 

Instrumento  de  uma  determinação  do 
Governo  Federal,  incentiva  a produção  de 
álcool  como  fonte  energética  alternativa, 
transmitindo  confiança  nos  investimentos, 
porque  sua  prática  tem  um  respaldo  de 
êxitos  que  datam  da  utilização  pioneira  por 
Hartmann,  na  Alemanha,  em  1894. 

No  Brasil,  essa  experiência  começou 
a partir  do  lançamento  da  USGA,  em  1927, 
pela  Usina  Serra  Grande,  de  Alagoas.  O 
acervo  já  acumulado  de  conhecimentos 
gerou  uma  indústria  de  tamanho  apuro 
técnico  que,  nesta  crise  de  energia  que 
avassala  o mundo,  todas  as  vistas  se  vol- 
tam para  o nosso  País. 

A fabricação  de  álcool  no  Brasil  utiliza 
como  matéria-prima  produtos  agrícolas, 
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tendo  como  insumo  básico,  no  momento, 
a cana-de-açúcar.  Isto  nos  dá  a garantia  de 
perenidade,  por  ser  renovável  e de  perma- 
nente disponibilidade,  pela  sua  diversifica- 
ção, tornando  possível  a atividade  indus- 
trial em  todas  as  épocas,  climas  e áreas  do 
território  nacional,  garantindo  a produção 
interna  sem  qualquer  dependência  de  fato- 
res externos. 

Fabricando  o álcool  na  própria  fonte 
produtora  da  matéria-prima,  proporcio- 
nam-se empregos  em  todos  os  recantos  do 
País  e em  todas  as  esferas  de  atividades. 
No  campo,  nas  fábricas,  nos  escritórios, 
nos  transportes,  dando  oportunidade  à 
mão-de-obra  nacional,  amparando  o traba- 
lhador brasileiro  e suas  famílias. 

Utilizando  máquinas  e equipamentos 
nacionais,  desde  o cultivo  até  a colheita, 
industrialização  de  matéria-prima,  estoca- 
gem  e transporte  do  álcool,  o Programa 
manterá  em  atividade  todo  esse  parque 
fabril,  fortalecendo  a economia  interna  do 
País.  Movimentando  recursos,  aciona  o 
sistema  bancário,  dando  oportunidade  de 
crédito  em  todas  as  zonas  produtoras. 
Oferece,  do  mesmo  modo,  através  dos 
insumos,  sua  cooperação  fiscal,  amplian- 
do a receita  pública  e,  consequentemente, 
os  recursos  para  o bem-estar  social. 


III  — ANTECEDENTES 

Expostos,  em  linhas  gerais,  os  fun- 
damentos da  “Política  Nacional  do  Álco- 
ol”, parece-nos  oportuno  traçar,  a título  de 
ilustração,  alguns  pontos  históricos  sobre 
o álcool. 

Quando,  em  1894,  o Dr.  Hartmann 
realizou  em  Leipzig,  na  Alemanha,  os  pri- 
meiros ensaios  de  utilização  do  álcool 
como  combustível,  não  lhe  acudia  a idéia 
de  busca  de  sucedâneos  energéticos,  por- 
quanto o carvão,  abundante,  e ô petróleo, 
sem  restrições,  não  ofereciam  dificulda- 
des. 

Levou-o  a essa  esperiência,  certamen- 
te, o reconhecido  espírito  de  investigação 
do  povo  alemão.  Sua  decisão,  entretanto, 
iria  projetar-se  sobre  o futuro,  demons- 
trando a possibilidade  de  utilização  de 
uma  fonte  oriunda  de  matéria-prima  reno- 
vável. 

O sucesso  levou  o Governo  Alemão  a 
acionar  o Instituto  de  Fermentação  de  Ber- 
lim. Enquanto  isso,  a iniciativa  privada, 
através  de  fabricantes  de  motores  como 
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Otto,  Damler,  Moritze  outros,  remetia  uni- 
dades para  testes  que  se  coroaram  de 
êxito. 

Essa  colaboração  permitiu  que,  em 
1898,  a fábrica  “BENZ”  testasse,  com  mé- 
rito, o primeiro  automóvel  movido  a álcool 
e estimulasse,  em  1899,  PIERRE  GIFFARD 
a realizar  longo  percurso,  empregando  o 
mesmo  tipo  de  álcool,  sem  que  qualquer 
defeito  apresentasse  o motor  do  seu  veí- 
culo. Em  1900,  com  o concurso  do  MOTO 
CLUB  DE  FRANCE,  promovia-se  uma  cor- 
rida de  48  automóveis  de  Paris  a Rouen, 
num  percurso  de  127  Km.  Com  isso,  a 
experiência  pioneira  transpôs  os  limites  da 
Alemanha,  interessando  a França,  e su- 
cessivamente a Hungria,  a Itália,  a Aus- 
trália, a Polônia,  a Tchecoslováquia  e a 
Letônia. 

Ainda  em  1900,  o Instituto  de  Fermen- 
tação de  Berlim,  tendo  comprovado  a via- 
bilidade do  uso  do  álcool  puro  como  com- 
bustível, fez  sua  primeira  experiência  de 
uma  mistura  carburante  de  80%  de  álcool 
e 20%  de  benzol,  utilizando  um  motor 
estacionário  de  1 5 cavalos  de  força. 

O relatório  oficial  apresentou  conclu- 
sões que,  por  serem  atuais,  permitimo- 
-nos  alinhá-las: 

“1?)  — o uso  do  álcooi,  seja  puro, 
seja  desnaturado,  é para  a 
força  motora  vantajoso  e eco- 
nômico; 

2f)  — a combustão  do  álcool  em 
carburação  é perfeita,  os  ga- 
ses de  escapamento  são  ino- 
doros e o trabalho  (força  pro- 
duzida) é menos  perigoso, 
respectivamente,  que  o do 
petróleo  e da  gasolina; 

3?)  — o consumo  do  álcool  em  car- 
buração varia  entre  360  a 420 
gramas  por  cavalo-hora; 

4?)  — os  motores  a álcool,  compa- 
rados com  os  de  gasolina, 
fornecem  urn  excedente  de 
trabalho  (força)  de  cerca  de 
25%; 

5?)  — a “mise  en  marche”  dos  mo- 
tores a álcool  não  oferece  di- 
ficuldade alguma”. 

Espontaneamente,  formou-se  na  Ale- 
manha uma  consciência  nacional  de  utili- 
zação do  álcool  como  fonte  energética, 
contribuindo  o governo  com  sua  coopera- 
ção técnica.  A agricultura  com  a produ- 
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ção  de  matéria-prima.  A indústria  com  o 
desenvolvimento  do  parque  de  destilarias, 
e o povo  com  o pleno  acolhimento  à inicia- 
tiva, dando  origem,  assim,  a uma  política 
que  se  constituiria  no  embrião  da  primeira 
“Política  Nacional  do  Álcool”  no  mundo. 
Seus  efeitos  se  projetaram  sobre  a própria 
segurança  do  país,  e,  menos  de  duas 
décadas  depois,  isso  se  confirmaria  pela 
utilização  de  álcool,  oriundo  da  batata,  no 
acionamento  da  máquina  de  guerra  alemã, 
durante  o 1 ? Grande  Conflito  Mundial. 

Em  todo  esse  processo  inicial,  pas- 
sando do  motor  estacionário  ao  automó- 
vel, do  álcool  puro  à mistura  carburante, 
na  Alemanha  como  na  França  e em  outras 
regiões  da  Europa,  só  o interesse  desen- 
volvimentista  e a tecnologia  prevaleceram. 

Em  nosso  continente,  o interesse  por 
essa  nova  fonte  de  energia  só  foi  desper- 
tado no  Brasil  em  1905,  e nos  Estados 
Unidos  em  1922. 

O Brasil,  diferentemente,  buscou  o 
álcool  como  combustível  por  pressões 
sobre  sua  economia,  com  ênfase  na  agro- 
indústria canavieira  e na  balança  cambial. 

Malgrado  os  apelos  da  economia 
canavieira,  a indiferença  oficial  persistiu, 
negando  qualquer  colaboração  à iniciativa 
privada,  até  que  enrt  1927,  resolutamente,  a 
Usina  Serra  Grande,  de  Alagoas,  lançou  no 
mercado  nordestino  o álcool-motor  com  a 
marca  “USGA”,  com  enorme  aceitação. 

Reuniram-se,  então,  os  produtores  de 
São  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Sergipe, 
Alagoas,  Pernambuco  e Paraíba  e,  em  abril 
de  1928,  firmaram  um  “Convênio  Açucarei- 
ro” que  incluiu  entre  suas  cláusulas; 

— uso  de  desnaturante  no  álcool,  capaz 
de  impedir  o seu  emprego  como  bebi- 
da, mas  atendendo,  ao  mesmo  tempo, 
à sua  aplicação  industrial; 

— obter  das  estradas-de-ferro  redução  de 
30%  nos  fretes. 

Desse  esforço  conjugado  resultou 
que,  já  em  1930,  o Brasil  batesse  o “re- 
cord”  de  produção  de  álcool,  atingindo 
71.767.200  litros. 

Novos  rumos  à política  do  álcool  advi- 
riam, entretanto,  com  a Revolução  de 
1930,  dada  a situação  caótica  em  que  se 
encontrava  a economia  canavieira. 

A indústria  açucareira  no  Brasil,  sem 
buscar  orientar-se  por  um  equilíbrio  esta- 
tístico entre  a produção  e as  possibilida- 
des de  consumo  interno,  foi  se  desenvol- 
vendo de  forma  desordenada  após  a 1 ? 
Grande  Guerra. 


Entre  o desenvolvimento  expressivo 
da  produção  e o incremento  quase  nulo  da 
taxa  de  consumo,  só  restava  à indústria 
açucareira,  para  absorção  dos  excedentes, 
a exportação  para  o Exterior. 

Pelo  Decreto  n?  22.789,  de  1?  de 
junho  de  1933,  foi  criado  o INSTITUTO  DO 
AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL,  conferindo  ao 
álcool  toda  relevância  ao  determinar,  den- 
tre as  incumbências  do  novo  órgão: 

“a)  — assegurar  o equilíbrio  interno  entre 
as  safras  anuais  de  cana  e o con- 
sumo de  açúcar,  mediante  aplica- 
ção obrigatória  de  uma  quantidade 
de  matéria-prima,  a determinar,  ao 
fabrico  de  álcool; 

b)  — fomentar  a fabricação  do  álcool 

anidro,  mediante  a instalação  de 
destilarias  centrais,  nos  pontos 
. mais  aconselháveis... 

c)  — estimular  a fabricação  do  álcool 

anidro  durante  todo  o ano,  median- 
te a utilização  de  quaisquer  outras 
matérias-primas,  além  da  cana,  de 
acordo  com  as  condições  econô- 
micas de  cada  região”. 

È desnecessário  mencionar  o excep- 
cional desempenho  da  Autarquia  que  te- 
mos a honra  de  presidir,  durante  os  seus 
46  anos  de  atividades. 

Preocupou-nos,  nessa  rápida  resenha 
histórica,  tornar  bem  presente  que,  ao 
lançar-se  à execução  da  atual  “Política 
Nacional  do  Álcool”,  através  do 
PROÁLCOOL,  com  toda  a ênfase  reclama- 
da pelo  Governo  do  eminente  Presidente 
João  Baptistade  Figueiredo,  o INSTITUTO 
DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL  já  dispõe  de 
uma  tradicional  identificação  com  a pro- 
blemática, sob  todos  os  seus  aspectos,  e 
conta  com  todos  os  instrumentos  válidos 
para  dar-lhe  desempenho. 

Mais  ainda:  — nossa  administração 
encara  sua  execução  com  o patriotismo  e o 
vigor  das  grandes  causas  nacionais. 

IV  — A CRISE  DO  PETRÓLEO  E O 
FORTALECIMENTO  DO 
PROÁLCOOL 


Tendo  se  projetado,  um  pouco  timi- 
Jamente,  após  sua  instituição  pelo  Decre- 
o n?  76.593,  de  14  de  novembro  de  1975,  o 
‘Programa  Nacional  do  Álcool  — 
3ROÁLCOOL”  já  pode  elevar,  mesmo  as- 
sim a produção  nacional  de  todos  os 
ipos,  em  quatro  anos,  de  650.000.000  para 
L 500. 000. 000  de  litros. 
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Consolidado  pelo  Decreto  n?  83.700, 
de  05  de  julho  deste  ano,  suas  possibi- 
lidades se  ampliaram  com  vistas  a uma 
solução,  sem  restrições,  do  grave  proble- 
ma de  combustíveis  líquidos  no  País,  em 
face  do  agravamento  da  situação  cambial, 
pela  elevação  irrefreada  dos  preços  do 
petróleo. 

Pof  outro  lado,  a curva  da  produção 
nacional  de  petróleo  se  afasta  da  ascen- 
dente de  consumo,  a ponto  de  obrigar- 
nos  à importação  de  83%  das  nossas 
necessidades,  o que  acarreta  grave  depen- 
dência externa,  comprometendo  a própria 
segurança  nacional. 

O interesse  amortecido  que  vinha 
acompanhando  o desenvçlvimento  daque- 
la primeira  fase  do  PROÁLCOOL,  não  foi 
suficiente  para  despertar  todas  as  forças 
econômicas  para  aquele  grave  problema. 

Percebem  todos,  agora,  que  as  fontes 
abastecedoras  de  petróleo  ao  Brasil,  parti- 
cularmente as  do  Oriente  Médio,  não  terão 
dúvidas  em  persistir  nessa  euforia  de  ele- 
vação de  preços,  porque  têm  sempre  a 
justificar-lhes  a desvalorização  progressi- 
va do  dólar  e as  possibilidades  de  esva- 
ziamento de  suas  jazidas  petrolíferas. 

Efetivamente,  o petróleo  não  é fonte 
renovável.  Como  mineral,  se  esgota  e não 
ésem  razão  que  já  se  vislumbra,  para  1985, 
um  déficit  mundial  de  produção  de 
10.000.000  de  barris  diários. 

Todavia,  as  medidas  que  invocam  em 
defesa  dos  seus  interesses  tornam-se  já 
insuportáveis  para  nossa  economia,  que 
se  expõe,  pela  simples  elevação  arbitrária 
de  preços,  a um  estágio  de  desagregação 
que  a ninguém  interessa. 

A conscientização  desses  fatos  já  se 
torna,  felizmente,  palpável.  São  os  fabri- 
cantes de  automóveis  que,  espontanea- 
mente, procuram  o Governo  para  se  com- 
prometerem, a partir  de  1980,  a produ- 
zí-los  somente  para  uso  do  álcool  direto 
como  combustível. 

São  interessados  que  afluem,  em  nú- 
mero ascendente,  com  projetos,  em  todos 
os  pontos  do  País,  para  instalação  de 
destilarias  autônomas  de  álcool. 

As  unidades  de  grande  porte  já  cedem 
às  de  menor,  permitindo  a disseminação 
por  áreas  restritas,  assegurando  auto-su- 
ficiência energética  a pequenos  grupos 
que  vão  dar  cobertura  plena  às  dimen- 
sões continentais  de  nosso  território. 

O Governo  determina,  e o Conselho 
Nacional  de  Petróleo  se  empenha  resolu- 


tamente, para  que  toda  a infra-estrutura  da 
Petrobrás  coloque  a mistura  carburante, 
uniformemente,  e numa  proporção  mínima 
de  20%  de  álcool  ao  alcance  do  consumi- 
dor. 

Os  órgãos  técnicos  governamentais, 
patriótica  e decisivamente,  se  empenham 
na  extensão  dessa  mistura  ao  diesel  e ao 
óleo  combustível. 

E todas  as  classes  envolvidas  aco- 
lhem as  medidas  invocadas,  porque  vêem, 
nas  disposições  do  Governo,  sinceridade 
de  propósitos,  e nos  problemas  com  que 
se  defrontam,  a realidade  de  uma  conjun- 
tura de  grave  repercussão  na  economia 
nacional. 

V - AS  ATRIBUIÇÕES  DO  IAA 

Coube  ao  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  nesta  nova  fase  do  PROÁLCOOL 
que  se  iniciou  com  o Decreto  n?  83.700,  de 
05  de  julho  último,  enorme  parcela  de 
responsabilidade,  as  quais,  com  a ajuda 
de  Deus,  haveremos  de  cumprí-las  com 
firmeza,  segurança  e dignidade. 

Participando,  pelo  seu  Presidente,  da 
Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool  — 
CENAL,  cabe  ao  IAA  os  seguintes  encar- 
gos: 

— analisar  os  projetos  de  modernização, 
ampliação  ou  implantação  de  destila- 
rias de  álcool,  decidindo  sobre  seu 
enquadramento  no  PROÁLCOOL; 

— manifestar-se  sobre  proposições  de  ór- 
gãos e entidades  públicas  e privadas, 
relacionadas  com  a execução  do 
PROÁLCOOL; 

— acompanhar  as  atividades  desenvolvi- 
das pelos  órgãos  e entidades  públicas, 
relacionadas  com  o PROÁLCOOL; 

— promover  e coordenar  a realização  de 
estudos  e pesquisas  de  interesse  do 
PROÁLCOOL. 

Cabe  ainda  ao  IAA  promover  e propor- 
cionar à CENAL  todos  os  elementos  de 
execução  daquelas  finalidades,  e para  isso 
nos  empenharemos,  contando  com  a dedi- 
cação e o patriotismo  dos  servidqres  da- 
quela Autarquia. 

VI  - EM  BUSCA  DO  EQUILÍBRIO 

Sabem  todos  os  senhores  aqui  pre- 
sentes; que  o sistema  de  transportes  do 
Brasil  baseia-se,  essencialmente,  em  uma 
estrutura  rodoviária. 
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O transporte  não  é apenas  um  meio  de 
distribuição  das  riquezas,  mas  também  um 
fator  de  integração  e de  segurança  nacio- 
nais. Um  agente  de  progresso,  pois  toda 
abertura  de  rodovia  corresponde  o surgi- 
mento de  núcleos  de  população  e de  novas 
atividades  econômicas. 

No  momento,  o petróleo  domina  a 
composição  de  consumoTie  energia  primá- 
ria, com  41%.  . 

Já  mostramos  que  as  projeções  de 
demanda,  em  face  da  produção  nacional 
de  petróleo,  revelam  crescente  dependên- 
cia de  suprimentos  externos. 

Mesmo  na  hipótese  mais  otimista, 
com  relação  ao  aumento  dessa  produção 
nacional,  .as  necessidades  de  consumo 
estarão  a reclamar  maiores  importações, 
trazendo  a expectativa  de  que  elevarão,  em 
valor,  sua  participação  na  balança  cambial 
de  39%  em  1979  para  48%  em  1985. 

Daí,  porque,  prosseguindo  na  sua  tra- 
jetória, agora  de  forma  mais  agressiva,  o 
PROGRAMA  NACIONAL  DO  ÁLCOOL  - 
PROÁLCOOL  visa  a equilibrar  a grande 
demanda  de  gasolina,  antes  estimada  em 
21.000.000.000  de  litros  para  1985  e que 
deverá  modificar-se  com  a decisão  recente 
da  indústria  automobilística. 

Era  nossa  expectativa  contando  com 
o interesse  normal  de  conversão  dos  veí- 
culos em  uso  e com  o modesto  acréscimo 
dos  que  os  fabricantes  se  dispunham  a 
produzir  para  utilização  de  álcool  direto 
como  combustível,  tivéssemos  em  1985 
um  total  de  1 .700.000  carros  voltados  ex- 
clusivamente para  seu  consumo. 

Ante  a disposição  deles,  teremos  de 
elevá-la  para  cerca  de  3.000.000  de  veícu- 
los. 

A produção  de  álcool,  para  essa  fina- 
lidade e mistura  carburante,  estava  previs- 
ta para  atingir  9.200.000.000  de  litros  em 
1985,  e mais  1.500.000.000  necessários 
para  fins  industriais  e químicos,  totali- 
zando 10.700.000.000  de  litros,  com  apli- 
cação assim  distribuída: 

— 6,1  bilhões  de  litros  de  álcool  hidrata- 
do para  1 .700.000  carros,  sendo 
1.225.000  de  linha  e 475.000  converti- 
dos; 

— 3,1  bilhões  de  litros  de  álcool  anidro 
para  adição  à gasolina  (20%); 

— 1,5  bilhão  de  litros  de  álcool  para  al- 
coolquímica. 

A produção,  anteriormente  prevista,  já 
deveria  esgotar  a capacidade  das  atuais 
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destilarias  em  funcionamento,  e de  cerca 
de  200  novas  unidades  programadas. 

Anima-nos,  todavia,  a confiança  de 
que  a motivação  sempre  crescente  de  in- 
teressados, a possibilidade  de  abertura  de 
novas  áreas  para  cultivo  de  cana  e o sur- 
gimento de  outras  utilizando  matérias-pri- 
ma^ diversificadas,  condizentes  com  as 
regiões,  permitirão  cobrir  aquele  acrésci- 
mo. 

Além  disso,  essa  meta  poderá  ser 
ampliada,  dependendo  da  evolução  do 
preço  do  petróleo  e de  respostas  tecno- 
lógicas apropriadas  à substituição  econô- 
mica de  parte  do  consumo  do  óleo  diesel  e 
do  óleo  combustível.  Este  esforço  deverá 
ser  conjugado  com  a previsão  desde  já  do 
programa  para  uma  segunda  etapa,  com 
aumento  na  capacidade  de  produção  de 
álcool,  até  1985,  de  mais  de  9,8  bilhões  de 
litros,  sendo: 

— 4,8  bilhões  de  litros  para  substituir 
parte  doóleo  diesel,  equivalente  a 14% 
do  total. 

— 5,0  bilhões  de  litros  para  substituir 
parte  do  óleo  combustível,  ou  para 
maior  substituição  de  gasolina. 

Outra  alternativa  seria  a utilização 
desses  9,8  bifhões  de  litros  de  álcool  para 
substituir  uma  maior  percentagem  do  óleo 
diesel,  desde  que  técnica  e economica- 
mente outras  fontes  de  energia,  tais  como 
a lenha,  o carvão,  a eletricidade,  o baga- 
ço de  cana,  o metanol,  etc.,  possam  subs- 
tituir cerca  de  30%  do  óleo  combustível.  A 
efetivação  desta  hipótese  proporcionaria, 
no  conjunto,  uma  economia  de  aproxima- 
damente 28%  do  petróleo  consumido,  ou 
seja,  35%  do  petróleo  importado. 

A conjugação  dos  resultados  da  ava- 
liação efetuada  e das  metas  propostas  de 
produção  e consumo  recomenda  a adoção 
de  novas  linhas,  tais  como: 

1 ) Programa  Tecnológico  do  Álcool 

È fundamental  a implementação  de 
projetos  de  pesquisa  e desenvolvimento 
que  contribuam  para  melhoria  da  eficácia 
nas  áreas  de  insumo  agrícola,  industria- 
lização, tratamento  de  efluentes  e utiliza- 
ção do  álcool. 

2)  Matérias-primas 

Definição  é aplicação  de  tecnologia 
adequada  para  permitir  estabelecimento 
de  estratégia  e tática  para  atingir  a meta 
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proposta,  com  aumento  de  produtividade 
agrícola. 

Para  a cana-de-açúcar  estima-se  po- 
der elevar  a produtividade  média  em  cerca 
de  20%  pelo  uso  de  novas  variedades  e 
melhor  definição  da  época  de  corte. 

No  caso  da  mandioca  buscar-se-á  du- 
plicar a produtividade  média,  utilizando 
material  genético  apropriado,  a minimiza- 
ção  de  insumos,  além  de  trato  cultural 
adequado. 

O sorgo  sacarino  aparece  como  tercei- 
ra opção  por  sua  semelhança  à cana-de- 
-açúcar,  podendo  empregar-se  pratica- 
mente a mesma  tecnologia  de  transforma- 
ção. Sua  grande  vantagem  é a aplicação 
possível  do  período  de  uso  dos  equipa- 
mentos e mão-de-obra,  de  180  para  cerca 
de  300  dias.  Entretanto,  faltam  estudos 
mais  aprofundados  dos  tratos  culturais. 

Outras  matérias-primas  como  madei- 
ra, resíduos  agrícolas,  babaçu,  etc.,  preci- 
sam, a curto  prazo,  ser  melhor  avaliadas 
em  escala  piloto.  A madeira  poderá  ser 
usada  para  a produção  de  etanol  e coque, 
permitindo  uma  combinação  viável  econo- 
micamente, a nível  regional.  Todavia,  parâ- 
metros semi-industriais  necessitam  ainda 
ser  obtidos  para  a implantação  do  proces- 
so. 

3)  Produção  de  Álcool 

A melhor  capacidade  de  extração  (de 
90  para  92%),  seleção  de  cepas  mais  efi- 
cientes da  levedura  e maior  rendimento  da 
fermentação  (de  85  para  88%)  podem  ser 
inseridas  ao  processo  industrial.  Outras 
tecnologias  já  conhecidas  ou  em  fase  de 
avaliação  poderão  ser  incorporadas,  como 
introdução  de  difusores,  moendas  com 
chapas  navais  de  manutenção  simplifica- 
da, eliminação  das  transmissões  pelo  uso 
de  motor  hidráulico,  fermentação  fechada 
e controlada,  caldeiras  mais  eficientes, 
inclusive  com  secagem  do  bagaço  e redu- 
ção do  número  de  colunas  de  destilação 
para  a produção  do  álcool  92-94  GL  e 
cogeração  de  energia.  Todas  essas  tecno- 
logias, entre  outras,  levarão  ao  aumento 
de  produtividade  e redução  de  custos. 

4)  Usos 

A opção  considerada  foi  a produção 
de  etanol.  Existe  tecnologia  de  desenvolvi- 
mento para  seu  uso  como  combustível  em 
substituição  à gasolina,  embora  haja  ne- 
cessidade de  melhoria  na  conversão  dos 
motores,  assim  como  de  aprimoramento 


do  sistema  de  controle  das  frotas  experi- 
mentais a álcool. 

O etanol  poderá  ser  também  usado 
como  substituto  do  óleo  diesel,  desde  que 
misturado  com  aditivo,  praticamente  sem 
alteração  dos  motores.  Esse  aditivo,  à 
base  de  etanol,  poderá  ser  introduzidq  no 
mercado  a médio  prazo.  Como  solução  a 
curto  prazo,  pode-se  introduzir  até  30%  de 
nafta  ao  óleo  diesel,  dependendo  de  altera- 
ções na  estrutura  de  refino  do  petróleo. 

Quanto  à substituição  do  óleo  com- 
bustível por  álcool,  a experiência  existente 
é muito  mais  reduzida,  embora  no  plano 
técnico  não  haja  limitação  maior  para  tal 
procedimento. 

No  que  diz  respeito  ao  metanol,  con- 
cluiu-se que  o seu  emprego  necessita 
maior  avalização  no  processo  industrial. 
Há  limitações  no  seu  uso  como  carburante 
e alto  índice  de  toxidez. 

Acresce  ainda  que  há,  provavelmente, 
para  a madeira,  usos  mais  nobres  do  que 
para  a produção  de  metanol,  cujo  custo 
ainda  não  é conhecido. 

Do  ponto  de  vista  agrícola,  questiona- 
-se  a validade  do  conceito  de  se  utilizar 
terras  mais  pobres  para  produzir  madeira  e 
gerar  metanol. 

Dentro  deste  quadro  que  constitui  a 
realidade,  não  somente  do  Brasil,  mas 
também  de  países  desenvolvidos  e em  fase 
de  franco  desenvolvimento,  o esforço  na- 
cional preconizado  pelo  Governo  Brasileiro 
permitirá,  em  termos  de  futuro  não  muito 
remoto,  a conquista  de  uma  posição  in- 
vejável de  auto-suficiência  das  nossas  fon- 
tes energéticas,  particularmente  a partir  da 
cana-de-açúcar. 

Graças  aos  estímulos  que  vêm  sendo 
proporcionados  pelo  Governo,  a produção 
e o consumo  de  álcoois  vêm  atingindo 
níveis  nunca  dantes  alcançados.  A safra 
78/79  situou-se  em  torno  de  2,5  bilhões  de 
litros,  correspondendo  a um  incremento 
de  70%  em  relação  à safra  77/78. 

Este  resultado  já  começa  a demons- 
trar o sucesso  do  PROÁLCOOL,  numa 
indicação  de  performance  compatível  com 
as  perspectivas  dos  órgãos  responsáveis 
pela  implantação  desse  Programa.  Um  dos 
fatores  que  muito  contribuiram  para  essa 
posição,  foi,  sem  dúvida  alguma,  a con- 
fiança no  setor  privado,  traduzida  pelo 
aumento  da  nossa  capacidade  de  produ- 
ção, com  a entrada  em  operação  de  cerca 
de  100  novas  destilarias  anexas  às  usinas 
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de  açúcar  e 18  destilarias  autônomas  in- 
centivadas pelo  Programa. 

Para  a safra  79/80  espera-se  a entrada 
em  funcionamento  de  cerca  de  50  novas 
unidades,  entre  anexas  e autônomas,  pos- 
sibilitando atingir  os  índices  programa- 
dos. 

Por  outro  lado,  é oportuno  mostrar 
que  a conjuntura  internacional  desfavorá- 
vel do  mercado  açucareiro  também  levou  o 
Governo  a determinar  o desvio  de  conside- 
ráveis parcelas  de  cana-de-açúcár  para  a 
produção  de  álcool  direto,  prevendo-se, 
com  base  nestes  indicadores,  uma  produ- 
ção de  álcool  na  safra  79/80  da  ordem  de 
3,8  bilhões  de  litros,  constituindo-se  in- 
cremento de  52%  sobre  o volume  corres- 
pondente à safra  anterior. 

Com  base  nos  números  levantados 
pelo  IAA,  o volume  de  álcool  anidro  entre- 
gue para  fins  carburantes  na  safra  78/79 
foi  de  8,8  vezes  superior  ao  do  ano  de 
1976,  quando  se  iniciou  o Programa. 

No  ano  de  1978,  a mistura  carburante, 
onde  foi  processada,  observou  a taxa  de 
20%,  atendendo  a todo  o Estado  de  São 
Paulo  e diversos  municípios  dos  Estados 
do  Paraná,  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro, 
Goiás,  Mato  Grosso  do  Sul,  Bahia,  Ala- 
goas, Pernambuco,  Paraíba,  Rio  Grande 
do  Norte,  Ceará  e Distrito  Federal. 

Com  suporte  na  estimativa  da  safra 
79/80  e nas  recentes  medidas  governa- 
mentais de  ir>centivo  ao  consumo  de 
álcool  hidratado  em  substituição  total  à 
gasolina  nos  motores  de  veículos,  no  ano 
corrente  deverão  ser  destinados  para  fins 
carburantes  cerca  de  3,8  bilhões  de  litros 
de  álcool,  incluindo-se  neste  volume  a 
•mistura  carburante  e o consumo  direto. 

De  conformidade  com  os  dados  exis- 
tentes no  IAA,  manipulados  até  a reunião 
da  CENAL,  já  foram  aprovados  218  proje- 
tos para  implantação  e ampliação  de  desti- 
larias e 10  propostas  de  complementação 
de  equipamentos  e tancagem  de  destila- 
rias existentes. 

Antes  do  PROÁLCOOL  a capacidade 
instalada  do  parque  alcooleiro  do  País  era 
de  ordem  de  1 bilhão  de  litros.  Com  a 
implantação  desses  novos  projetos,  al- 
guns com  estimativa  para  1984,  pode- 
remos contar  com  uma  capacidade  produ- 
tiva de  5 bilhões  de  litros,  o que  demons- 
tra um  bom  nível  de  desenvolvimento. 

Encontram-se  ainda  em  estudo  no 
IAA,  33  propostas  de  implantação  e am- 
pliação de  destilarias,  com  uma  capacida- 


de de  produção  da  ordem  de  4 milhões, 
120  mil  litros  por  dia.  Para  estes  projetos, 
estima-se,  no  setor  industrial,  um  investi- 
mento de  5,5  bilhões  de  cruzeiros  e finan- 
ciamento de  Cr$  4,4  bilhões. 

Neste  aspecto,  profundamente  rele- 
vante será  a contribuição  da  agricultura  e 
da  agroindústria  canavieira,  não  somente 
como  fornecedora  de  matérias-primas  e 
geradora  do  produto  final,  mas  também 
pelo  fator  representado  pela  economia  de 
divisas  em  nossa  balança  de  pagamentos. 
Já  estamos  utilizando,  com  absoluto  su- 
cesso, o álcool  originário  da  cana,  para 
grande  parcela  das  nossas  necessidades 
de  combustível.  Deveremos,  dentro  de 
prazos  relativamente  curtos,  produzir  ál- 
cool de  mandioca,  babaçu  e outras  espé- 
cies, abundantes  no  Nordeste  e em  outras 
regiões  do  País.  Os  hidrocarbonetos,  do 
mesmo  modo,  poderão  ser  obtidos  de  es- 
pécies vegetais  encontradas  no  Nordeste  e 
na  Amazônia,  para  substituição  de  muitas 
frações  de  petróleo,  dependendo,  logica- 
mente, da  economicidade  a ser  mostrada 
pelos  estudos  que  se  processam. 

Entendemos,  por  isso,  que  o proble- 
ma gerado  pela  crise  do  petróleo  pode  até 
mesmo  trazer  algumas  vantagens  para  o 
Pais,  em  termos  de  futuro,  com  o aprovei- 
tamento das  nossas  fontes  energéticas 
exuberantemente  representadas,  entre 
outras,  pela  nossa  potencialidade  de  re- 
cursos naturais  renováveis. 

Sente-se,  em  todo  o Brasil,  perfeita 
conscientização  para  este  aspecto  da  vida 
brasileira.  O projeto  pioneiro  de  álcool  a 
partir  da  mandioca,  implantado  em  Minas 
Gerais,  já  iniciou,  em  fase  experimental,  a 
sua  produção,  alcançando  índices  com- 
pensadores em  termos  de  produtividade 
por  tonelada  de  matéria-prima  processada. 

No  norte  de  Goiás,  projeto  pioneiro  de 
destilaria  de  álcoo!  a partir  do  babaçu, 
aprovado  pela  SUDAM  durante  a nossa 
gestão  como  Superintendente  daquela 
agência  regional  de  desenvolvimento,  já 
começou  a produzir,  com  índices  também 
compensativos. 

Embora  já  se  detenham  alguns  conhe- 
cimentos sobre  a propriedade  da  mandioca 
e do  babaçu  para  produção  de  álcool,  a 
cana-de-açúcar  é,  e será  provavelmente 
sempre,  a matéria-prima  preferencial,  não 
somente  pelos  conhecimentos  já  obtidos 
quanto  ao  solo,  clima  e variedades  a serem 
cultivadas,  mas  também  pelo  muito  que 
ela  representa  em  termos  econômicos  e 
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sociais,  em  todas  as  áreas  onde  seja  im- 
plantada. 

Desse  elenco  de  medidas,  quatro  con- 
tribuições significativas  oferecem  a Políti- 
ca Nacional  do  Álcool  desenvolvimento  e à 
segurança  nacionais: 

1?)  — com  o progressivo  aumento  de  pro- 
dução e a adaptação  dos  motores 
de  todos  os  tipos  de  viaturas  ao 
uso  do  álcool  puro,  libera-se  o pe- 
tróleo obtido  em  território  nacional 
para  destiná-lo  somente  à produ- 
ção de  combustíveis  nobres; 

2?)  libera-se  o País,  progressivamente, 
da  dependência  das  fontes  exter- 
nas de  petróleo,  em  particular  para 
atividades  essenciais; 

3?)  — elimina-se  a pressão  exercida  so- 
bre a balança  cambial,  reduzindo- 
-se  a demanda  de  petróleo  de  fon- 
tes externas  e a submissão  aos 
indiscriminados  aumentos  de  pre- 
ço pela  OPEP;  e 


4?)  — busca-se  a redução  das  disparida- 
des regionais  de  renda,  já  cogita- 
da no  art.  4?,  alínea  “a”,  item  I do 
Decreto  n?  80.762,  de  18  de  novem- 
bro de  1977,  confirmada  no  art. 
2?  item  IV,  alínea  “G”  do  Decreto 
n?  83.700  de  05  de  julho  último. 

Como  Presidente  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  Órgão  responsável  pela 
execução  da  política  agroindustrial  açuca- 
reira e alcooleira,  estamos  conscientes 
das  tarefas  atribuídas  na  atual  conjuntura, 
a essa  Autarquia. 

Com  o sentimento  de  patriotismo  que 
sempre  nos  acompanhou  em  toda  a nossa 
vida  pública,  esperamos,  confiantes,  al- 
cançar com  tranqüilidade  todas  as  metas 
propostas  pelo  Governo  Federal  para  o 
PROÁLCOOL.  cujos  objetivos  estão  per- 
feitamente compatibilizados  com  as  ne- 
cessidades do  nosso  País. 

Muito  obrigado. 
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DETERMINAÇÃO  DE  AÇÚCARES 
TOTAIS  EM  PRODUTOS  DO 
PROCESSAMENTO  INDUSTRIAL 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
USANDO  A “ENTALPIMETRIA  DE 
INJEÇÃO  DIRETA” 


INTRODUÇÃO 

No  processamento  industrial  da  cana- 
-de-açúcar  a determinação  do  teor  de  saca- 
rose e açúcares  redutores  na  matéria-pri- 
ma e nos  produtos  obtidos  das  fases  inter- 
mediárias de  produção  é importante  e roti- 
neira. O recente  uso  do  álcool  etílico  como 
combustível  fez  surgir  a necessidade  de  se 
controlar  o material  submetido  à fermenta- 
ção conforme  seu  teor  de  açúcares  totais, 
resultando  que  essa  determinação  cres- 
cesse de  importância. 

A determinação  de  açúcares  redutores 
pode  ser  feita  por  vários  métodos  que 
empregam  as  mais  variadas  técnicas"!  >2. 
Os  métodos  mais  empregados  na  agroin- 
dústria açucareira  são  aqueles  baseados 
na  redução  de  complexos  de  íons  cúpricos 
pela  solução  de  açúcar. 

Baseiam  neste  princípio  por  exemplo 
os  métodos  de  Lane-Eynon3e  Muson-Wal- 
ker4,  sendo  o primeiro  deles  amplamente 
adotado  na  maioria  das  usinas  brasileiras. 

No  procedimento  descrito  por  Lane- 
-Eynon  mede-se  o volume  de  solução  de 
amostra  necessário  para  reduzir  o comple- 
xo de  íon  cúprico  contido  num  certo  volu- 
me da  conhecida  solução  de  Fehling,  mo- 
dificada por  Soxhlet.  A aplicação  do  méto- 


* Baseado  em  parte  da  Tese  de  Mestrado  subme- 
tida por  AAR  ao  Instituto  de  Química  da  Univer- 
sidade Estadúal  de  Campinas  — S.P. 

* Eng?  Agr?  do  Centro  de  Análises,  Coordenado- 
ria  Regional  Sul-PLANALSUCAR 

***  Professor  do  Instituto  de  Química  da  Universi- 
dade Estadual  de  Campinas  Sp. 


Arnaldo  A.  Rodella *  ** 
Walace  A.  de  Oliveira  *** 

do  é dificultada  por  vários  fatores,  entre  os 
quais: 

— a observação  do  ponto  final  depende  da 
perícia  do  observador, 

— certos  materiais  proporcionam  vira- 
gens difíceis, 

— é necessário  fazer-se  uma  determina- 
ção prévia  para  conhecimento  do  teor 
aproximado  de  redutores  presentes  na 
amostra. 

Considerando  o interesse  em  desen- 
volver um  método,  analítico  simples,  rá- 
pido e preciso  para  determinação  de  açú- 
cares totais  nos  produtos  do  proces- 
samento industrial  da  cana-de-açúcar  ou 
no  próprio  caldo  de  cana,  procurou-se 
adaptar  um  método  entalpimétrico  para 
análise  dos  materiais  citados.  Os  resulta- 
dos desta  investigação  são  descritos  neste 
trabalho. 

Fundamentos  do  método 

A reação  do  íon  periodato  com  mo- 
nossacarídeos  é bastante  conhecida^  e 
tem  sido  usada  amplamente  com  finali- 
dades preparativas,  analíticas  e principal- 
mente na  investigação  de  problemas  es- 
truturais. A reação  envolve  a clivagem  de 
ligações  carbono-carbono  de  grupos  gli- 
cólicos  vicinais;  para  a glicose  por  exem- 
plo a reação  é a seguinte: 

C6H1206  + 5 IO-4  - 5 H-COOh  + 

H-CHO  + 5 IO-3 

A reação  total  é bastante  dependente 
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das  condições  experimentais,  notadamen- 
te  o pH.  A variação  total  de  entalpia  — da 
reação  é elevada  sendo  para  a glicose  da 
ordem  de  8 x 10^  kj/mol 

Estudos  realizados  dentro  de  uma 
ampla  faixa  de  pH,  revelaram  que,  sob 
certas  condições  a reação  envolve  uma 
primeira  etapa  rápida  seguida  de  um  está- 
gio lento.  As  medidas  realizadas  revela- 
ram uma  proporção  linear  direta  entre  o 
sinal  entalpimétrico  e a concentração  de 
vários  monossacarídeosõ. 

O presente  método  baseia-se  na  me- 
dida da  elevação  de  temperatura,  AT,  re- 
sultante da  liberação  de  calor  na  oxidação 
inicial  de  açúcares  invertidos.  Esta  eleva- 
ção de  temperatura  está  relacionada  com  o 
número  de  moles  (e  conseqüentemente 
com  sua  concentração)  dos  produtos  for- 
mados, np,  através  da  relação. 

AT  = - — np 
K 

onde  AH  é a variação  de  entalpia  da  reação 
e K a capacidade  calorífica  do  sistema. 

A reação  se  efetua  num  frasco  ter- 
micamente  isolado  sendo  que  a elevação 
de  temperatura  é detectada  por  um  sensor 
que  em  geral  é um  termistor. 

Termistores  são  termômetros  de  re- 
sistência que  apresentam  diversas  vanta- 
gens como:  pequena  capacidade  calorífi- 
ca, alta  sensibilidade  e facilidade  de  uso. 
Nas  medições  entalpimétrica  os  termisto- 
res constituem  um  dos  braços  de  uma 
ponte  de  Wheatstone;  a variação  de  tem- 
peratura num  frasco  adibático  faz  a resis- 
tência do  termistor  variar  e assim,  se  ori- 
gina uma  voltagem  de  desbalanceamento 
na  ponte,  detectando-se  num  registrador 
potenciométrico  o sinal  correspondente. 

Parte  Experimental 

O equipamento  usado  está  mostrado 
na  figura  1 e consiste  basicamente  de  um 
frasco  de  Dewar  de  100  ml,  uma  ponte  de 
Wheatstone  (marca  Leads-Northrup,  mo- 
delo 4760)  e um  registrador  (marca  Ser- 
vagor,  modelo  RE  541).  O frasco  de  Dewar 
e o recipiente  onde  ocorre  a reação  e nele 
colocou-se  uma  barra  para  agitação  mag- 
nética, um  termistor  e um  tubo  de  polie- 
tileno  em  forma  de  espiral.  Este  tubo  (2mm 
de  diâmetro  interno)  é mantido  fixo  com 
ajuda  de  fita  de  Teflon;  o volume  da  espi- 
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ral  é suficiente  para  conter  2 ml  de  solução 
reagente  sem  extravasar. 

O termistor  usado  para  detectar  as 
variações  de  temperatura  foi  do  tipo  NTC 
termométrico  (marca  IBRAPE,  n?  catálogo 
F 205CE/P2K2)com  resitência  nominal  de 
2.200  ohms  a 25?C.  O termistor  foi  mon- 
tado num  tubo  de  vidro  de  5 mm  de  diâ- 
metro externo,  com  a ponta  mergulhada  em 
parafina  líquida,  sendo  que  o conjunto  foi 
acoplado  à tampa  do  frasco  de  Dewar.  A 
bateria  de  mercúrio  que  alimenta  o circuito 
foi  de  1 ,35  V. 

A solução  de  periodato  foi  preparada 
pesando-se  7,353g  de  HIO4  2H2O,  acres- 
centando-se 22,5ml  de  solução  0,960  M de 
NaOH  e completando-se  o volume  para  50 
ml.  A solução  tampão  pH  7,2  foi  preparada 
juhtando-se  4,00g  de  NH4H2PO4  e 17,57  g 
de  (NH4)  2HPO4  e completando-se  o vo- 
lume para  1 ,000  litro. 

Determinação  de  açúcares  totais  em  caldo 
de  cana 

Colocou-se  10  ml  de  caldo  de  cana 
livre  de  impurezas  grosseiras  em  balão  de 
100  ml,  completou-se  o volume  e filtrou-se 
usando  papel  faixa-azul.  Transferiu-se  25 
ml  do  filtrado  para  balão  de  100  ml,  jun- 
tou-se 5 ml  de  HCI  6M  e deixou-se  em 
repouso  por  24  horas  para  inversão  da  sa- 
carose. Após  a inversão  a solução  foi 
neutralizada  com  solução  a 20%  de  NaOH 
no  início  e a 5%  no  final,  usando-se  fe- 
nolftaleína  como  indicador  e completou-se 
o volume.  Transferiu-se  então,  2 ml  da 
solução  de  invertidos,  mais  50  ml  de  solu- 
ção tampão  e 3 ml  de  água  destilada,  para 
o frasco  de  Dewar. 

Paralelamente  adicionou-se  com  auxí- 
lio de  uma  pipeta,  2 ml  de  solução  de 
periodato  à espiral  de  polietileno,  e esta 
foi  mergulhada  na  solução  contida  no 
Dewar. 

Após  fechado  o frasco  registrou-se  a 
linha  básica  durante  3 a 5 minutos  e então 
com  auxílio  de  uma  seringa  injetou-se  ar 
na  espiral  de  modo  a expelir  a solução  de 
periodato,  colocando-a  em  contacto  com  a 
solução  contida  no  Dewar  e dando  início  à 
reação.  A espiral  de  polietileno  promove, 
graças  à sua  grande  superfície  de  con- 
tacto, o equilíbrio  térmico  das  soluções 
antes  que  reajam  evitando  assim  efeitos 
adicionais  de  variação  de  temperatura.  Re- 
gistrou-se o entalpograma  medindo  a de- 
flexão com  régua  graduada,  após  um  perí- 
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odo  de  5 minutos  de  reação.  O teor  de 
açúcares  totais  foi  calculado  comparando 
o sinal  obtido  com  os  resultados  de  uma 
curva  de  calibração. 

Determinação  de  açúcares  totais  em 
melaço 

Foram  transferidos  8,000  g de  melaço 
para  balão  volumétrico  de  2§0  ml,  diluiu-se 
a 200  ml  aproximadamente  e juntou-se 
3 ml  de  solução  de  acetado  de  chumbo  a 
10%;  agitou-se  e em  seguida  adicionou- 
se  2 ml  da  solução  de  Cook-Mc  Allep6. 
Completou-se  o volume  e filtrou-se,  des- 
prezando-se  as  primeiras  porções  do  fil- 
trado. Tomou-se  25  ml  da  solução  clari- 
ficada e transferiu-se  para  balão  volumé- 
trico de  100  ml,  juntou-se  5 ml  de  HCI  6M  e 
deixou-se  em  repouso  por  24  horas  para 
efetuar-se  a inversão  da  sacarose.  A solu- 
ção invertida  foi  neutralizada  e a determi- 
nação entalpimétrica  realizada  da  maneira 


Deve  ser  salientado  que  a inversão  da 
sacarose  a frio,  efetuada  neste  trabalho, 
pode  ser  substituída  pela  inversão  rápida  a 
quenteS,  para  ambos  os  materiais  anali- 
sados. 

Resultados  e Discussão 

Entalpogramas  típicos  obtidos  com 
amostras  de  caldo  de  cana  e de  melaço  são 
mostradas  na  Figura  2,  a qual  também 
explica  como  foram  feitas  as  medidas  das 
deflexões.  Com  base  na  sensitividade7  do 
equipamento  usado  é possível  concluir 
que  cada  milímetro  de  deflexão  correspon- 
de a 2,6  x 10-3°C.  O tempo  ótimo  para  a 
medida  das  deflexões  deve  ser  escolhido 
de  tal  forma  que  a etapa  rápida  de  reação 
seja  substancial,  ao  passo  que  o estágio 
lento  seja  ainda  desprezível.  Várias  medi- 
das realizadas  em  tempos  diferentes  reve- 
laram que  melhores  precisões  são  obtidas 
fazendo-se  as  leituras  das  deflexões  após 
decorridos  4-5  minutos  de  reação. 

A determinação  de  açúcares  totais 


FIGURA  - 2 - Entalpogramas  típicos  para  amostras  de  caldo  de  cana  e melaço, 
em  duas  repetições 


pelo  método  ental  pi  métrico  é feita  compa- 
rando-se o sinal  encontrado  para  a amos- 
tra com  aquele  obtido  com  soluções  de 
concentração  conhecida.  A Figura  3 mos- 
tra uma  curva  de  calibração  típica.  Para 
esta  curva  foram  usadas  soluções  resul- 
tantes da  pesagem  e inversão  da  sacarose, 


Observou-se  que  a curva  de  calibra- 
ção pode,  às  vezes,  não  passar  pela  ori- 
gem. Este  fato  é atribuído  ao  calor  de 
diluição  da  solução  de  periodato.  Embora 
a composição  das  soluções  reagentes 
tenha  sido  escolhida  de  modo  a tornar 
desprezível  o calor  de  diluição,  ele  pode  às 
vezes  ser  observado  em  pequena  extensão. 


FIGURA  - 2 - 
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Os  teores  de  açúcares  totais  em  caldo 
de  cana  de  diversas  procedências  foram 
determinados  pelo  método  entalpimétrico, 
conforme  descrito  anteriormente.  Os  re- 
sultados encontram-se  na  Tabela  1 . Com  o 
propósito  de  avaliar  a exatidão  do  método 
proposto,  as  mesmas  amostras  de  caldo 
de  cana  foram  analisadas  usando-se  o mé- 
todo de  Lane-Eynon,  seguindo-se  o pro- 
cedimento recomendado  pela  AOACS.  Os 
resultados  mostrados  na  Tabela  1 indicam 
muito  boa  concordância  entre  os  valores 
obtidos  com  o método  entalpimétrico  e 
aqueles  encontrados  pelo  método  de  Lane- 
Eynon.  A diferença  média  entre  os  dois 
métodos  foi  da  ordem  de  0,8%,  o que 
parece  estar  dentro  dos  limites  do  erro 


experimental  inerente  a essas  determi- 
nações. 

Os  resultados  das  determinações  fei- 
tas em  amostras  de  melaço  estão  na  Ta- 
bela 2,  onde  se  pode  observar  que  os  va- 
lores encontrados  com  o método  entalpi- 
métrico são,  em  média,  2%  superiores  aos 
resultados  do  método  de  Lane-Eynon.  É 
provável  que  este  fato  possa  ser  atribuído 
à oxidação  pelo  íon  periodato  de  compos- 
tos (ó  — glicois)  oriundos  da  degradação 
sofrida  pela  sacarose  e outras  substâncias 
durante  o processamento  industrial  do 
caldo  de  cana.  Estas  substâncias  inter- 
ferentes (que  não  reagem  com  o íon  cú- 
prico) não  teriam  sido  totalmente  elimina- 
das durante  o Drocesso  de  clarificação  da 


TABELA  - 1 Teores  de  açúcares  totais  em  caldo  de  cana 
de  diversas  procedências , determinados  pe- 
los métodos  proposto  (Entalpimétrico)  e pe_ 
lo  Método  de  Lane-Eynon. 


-Amostra 
( variedade) 

Açúcares  Totais 
Entalpimétrico 

(g/100  ml  de  caldo  Evx^o 

_ „ RelativoX 

Lane  - Eynon 

I-  CB  47-355 

21,16 

20,  84 

r 1,5 

II-IAC  51-205 

20,95 

20,95 

0,0 

III-  NA  56-79 

22,18 

22,04 

+ 0,6 

IV- IAC  51-205 

19,28 

19,43 

- 0,8 

V-  CB  41-76 

20,60 

20,42 

+ 0,9 

TABELA  - 2 

Resultados  da  Determinação  de  açúcares  to- 
tais em  melaço.  Usando-se  o método  propos_ 
to  (Entalpimétrico)  e o método  de  Lane-Eynon 

Amostra 

Açúcares  Totais  ( g/100  g de  melaço) 

Diferença 

( origem) 

Entalpimétrico 

Lane-Eynon 

Relativa  % 

I - Ue.Furlan,SP 

59,82 

58,46 

2,3 

II  - Us  ,Tamoio,SP 

68,97 

68,51 

0,7 

III  - Us.N.S.Ap.jSP  67,73 

65,22 

3,9 

IV  - Us.Da  Barra, SP  66,96 

66,47 

0‘,  7 

V - U8.Tamoio,SP 

70,34 

6 8,68 

2,4 
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amostra  feita  com  acetato  de  cnumbo.  De 
fato,  quando  se  omitiu  a clarificação,  os 
resultados  do  método  entalpimétrico 
foram  8%  superiores  ao  do  método  de 
Lane-Eynon.  Contudo,  os  resultados  apre- 
sentados nas  Tabelas  1 e 2 foram  sub- 
metidos ao  teste  não  paramétrico  de  Wil- 
coxon9,  o qual  revelou  não  haver  diferen- 
ça significativa  entre  os  dois  métodos  usa- 
dos para  a determinação  de  açúcares 
totais. 

O procedimento  entalpimétrico  está 
livre  das  incertezas  decorrentes  do  julga- 
mento sobre  mudanças  de  cor  por  parte  do 
analista.  Também  o método  proposto 
compara-se  favoravelmente  com  os  outros 
no  que  diz  respeito  à simplicidade  e ra- 
pidez: uma  determinação  entalpimétrica 
envolve  apenas  um  pequeno  número  de 
operações  e pode  ser  completada  em 
menos  de  dez  minutos.  O equipamento 
necessário  é simples,  de  fácil  construção  e 
de  baixo  custo.  A confiabilidade  das  deter- 
minações ental  pi  métricas  parece  ser  com- 
parável à dos  outros  métodos.  Por  estas 
razões  parece-nos  que  o método  proposto 
no  presente  trabalho  poderá  encontrar 
aplicação  na  determinação  de  açúcares 
totais  em  produtos  do  processamento 
industrial  da  cana-de-açúcar. 
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SUGESTÕES  PARA  UM  SISTEMA 
NACIONAL  DE  CANA-SEMENTE 
SELECIONADA 

(1  f PARTE) 


Bento  DANTAS*  ^ 


1 . INTRODUÇÃO 

A lavoura  canavieira  utiliza  talvez, 
dentre  as  demais  culturas,  o maior  peso  de 
material  botânico  de  plantio  por  unidade 
de  érea  — de  5 a 10  t/ha.  Sendo  este  de 
reprodução  agâmica,  é geralmente  porta- 
dor de  problemas  fitossanitários  diversos, 
inclusive  e sobretudo  doenças  sistêmicas, 
cujo  controle  requer  adequado  preparo  de 
viveiro  para  a sua  produção  em  condi- 
ções de  elevada  taxa  de  sanidade,  além  de 
assegurar  a indispensável  autenticidade 
varietal. 

1.1.  Preparo  de  viveiro  de  cana-semente 

O preparo  de  viveiro  para  a produção 
de  cana-sèmente  constitui  prática  usual 
nos  países  canavieiros  adiantados.  Foi 
aparentemente  introduzida  na  técnica  ca- 
navieira universal  nos  fins  do  século  pas- 
sado, quando  foi  observado  na  então  colô- 
nia holandesa  de  Java,  atual  República  da 
Indonésia,  que  os  canaviais  situados  no 
interior  montanhoso  daquelas  ilhas  não 
eram  infectados  de  serê  — doença  infec: 
ciosa  extremamente  grave,  presente  nos 
canaviais  de  moagem  de  Black  Cheribon 
formados  nas  planícies  costeiras.  Essa 
observação  fez  germinar  a primeira  técni- 
ca eficiente  de  controle  daquela  doença, 
que  consistia  no  plantio  de  viveiros  nas 
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terras  altas,  donde  eram  as  mudas  trans- 
portadas e vendidas  para  plantio  de  cana- 
viais nas  planícies  costeiras,  onde  se 
achavam  localizadas  as  usinas. 

Surgiu  ali  o primeiro  sistema  regular 
de  produção  e comercialização  de  cana- 
semente,  de  que  se  tem  notícia,  como 
destacou  EDGERTON  (9) 

No  Brasil,  o plantio  de  viveiro  para  a 
produção  de  cana-semente  jamais  inte- 
grou a técnica  canavieira  usual,  até  que 
ARRUDA  (2),  em  1944,  relatando  a ocor- 
rência de  escaldadura  das  folhas,  reco- 
mendou a produção  de  muda  selecionada 
em  viveiro,  como  técnica  eficiente  de  con- 
trole da  doença. 

Presentemente,  com  a possível  exce- 
ção de  algumas  usinas  paulistas,  que  for- 
mam viveiros  para  a produção  de  mudas 
livres  e escaldadura,  mosaico  e carvão,  a 
formação  de  viveiros  para  a produção  de 
mudas  sadias  é ignorada  pela  quase  tota- 
lidade dos  produtores  de  cana  deste  País, 
pois  o material  botânico  de  plantio  é colhi- 
do nos  canaviais  de  moagem  e,  muitas 
vezes,  até  nas  soqueiras. 

Esta  prática  nociva  constitui  uma  das 
causas  da  baixa  produtividade  dos  cana- 
viais e traz  consigo  ainda  as  seguintes 
cònseqüências  negativas: 

a)  inautenticidade  botânica  do  material  de 
plantio,  decorrente  da  mistura  e da  fre- 
qüente  troca  de  nomes  de  variedades; 

b)  falhas  na  germinação  e fraco  “stand”, 
conseqüente  da  má  qualidade  da  cana- 
semente,  a qual  é usualmente  portado- 
ra de  pragas  e doenças; 

c)  disseminação  pela  cana-semente,  nos 
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novos  canaviais,  dé  importantes  doen- 
ças sjstêmicas,  entre  estas,  a escalda- 
dura, o mosaico,  o carvão,  o raquitis- 
mo e a lista  amarela  da  folha. 

1 .2.  Expansão  da  demanda  de  cana- 

semente 

A vigorosa  expansão  já  em  curso  da 
produção  de  álcool,  para  ser  usado  como 
combustível  líquido  e como  matéria-prima 
para  a indústria  química,  vai  exigir  consi- 
derável ampliação  da  área  dos  canaviais, 
visto  que  será  a cana  a principal  fonte  de 
produção  de  etanol  a curto  prazo,  não 
sendo  exagero  esperar  que  ultrapasse 

15.000. 000  ha  em  1990.  Então  teriam  de  ser 
plantados,  à tecnologia  presente,  acima  de 

3.000. 000  ha/ano  de  canaviais,  que  consu- 
miriam cerca  de  21  milhões  de  toneladas 
de  cana-semente  (equivalente  à produção 
de  33.000.000  de  sacos  de  açúcar). 

Esses  números  refletem  a magnitude 
do  problema  e informam  a verdadeira 
importância  da  produção  de  cana-semen- 
te, quer  em  quantidade,  quer  em  qualida- 
de, para  suprir  a demanda  do  plantio  anual 
dos  canaviais,  visto  que  a produtividade  da 
lavoura  canavieira  é largamente  dependen- 
te da  qualidade  e da  sanidade  da  muda. 

1.3.  Posição  do  Planalsucar 

O PLANALSUCAR  se  acha  intima- 
mente vinculado  a este  problema,  porque 
constitui  órgão  oficial  produtor  e importa- 
dor de  variedades  de  cana,  as  quais  deve- 
rão ser  multiplicadas  e distribuídas  com  a 
garantia  de  pureza  genética  e autentici- 
dade botânica,  além  de  elevado  grau  de 
sanidade.  Acresce  que  este  órgão  as- 
sumiu, perante  o PROÁLCOOL,  a respon- 
sabilidade da  produção  e distribuição  de 
cana-semente  sadia  a todas  as  novas  des- 
tilarias de  álcool  de  cana,  que  venham  a se 
instalar  em  qualquer  ponto  do  território 
nacional  (7). 

Assim,  a recente  legislação  sobre 
sementes  e mudas  (Lei  6.507,  de  19/12/77 
e Decreto  81 .771 , de  7/06/78)  teve  reflexos 
diretos  nesta  atividade  do  PLANAL- 
SUCAR, na  medida  em  que  disciplinou  a 
produção,  a comercialização,  o transporte 
e a fiscalização  de  todas  as  estruturas 
botânicas  usadas  na  multiplicação  sexua- 
da  e assexuada  das  plantas  cultivadas. 

Por  tudo  isso,  é urgentemente  neces- 
sário implantar  no  Brasil  um  sistema  de 


produção  de  cana-semente  selecionada, 
que  nas  suas  linhas  mestras  alcance  os 
seguintes  objetivos: 

a)  rigorosa  subordinação  à legislação  per- 
tinente; 

b)  pureza  varietal  do  material  botânico; 

c)  elevado  grau  de  sanidade; 

d)  oferta  equivalente  à demanda  anual; 

e)  oferta  regular  em  qualquer  Estado  da 
Federação,  onde  venham  a ser  implan- 
tadas indústrias  de  açúcar  e de  álcool 
de  cana; 

f)  suprimento  de  abundante  material  botâ- 
nico de  plantio,  no  mais  curto  prazo 
após  a recomendação  de  uma  nova  va- 
riedade de  cana. 

Este  estudo  oferece  sugestões  para  a 
implantação  do  sistema  referido,  dentro 
do  qual  deverá  ser  o PLANALSUCAR  um 
órgão  nuclear. 

2.  CONCEITOS  DE  MUDA 

De  acordo  com  o inciso  I,  do  artigo  10, 
do  Decreto  81.771/78,  compreende-se  por 
“muda”  — a estrutura  vegetal  de  qualquer 
espécie  ou  cultivar,  proveniente  de  repro- 
dução sexuada  ou  assexuada,  convenien- 
temente produzida  e que  tenha  finalidade 
específica  de  plantio”. 

Na  lavoura  canavieira,  todavia,  a es- 
trutura vegetal  de  plantio  é mais  precisa- 
mente uma  estaca,  assim  definida  como 
“o  ramo  ou  parte  de  planta  matriz  utili- 
zado para  multiplicação  por  meio  de  enrai- 
zamento” (inciso  VII,  do  artigo  10,  do 
Decreto  81.771/78).  Na  linguagem  corren- 
te, a estaca  de  cana-de-açúcar  se  chama 
cana-semente  ou  rebolo,  na  Região  Nor- 
deste, tolete,  na  Região  Sudeste  e muda, 
no  Estado  de  São  Paulo. 

O artigo  22  do  mesmo  decreto  defi- 
niu diferentes  classes  de  muda:  planta 
básica,  planta  matriz  registrada  e muda 
certificada.  A planta  básica  é aquela  cujas 
características  genéticas  e fitossanitárias 
são  mantidas  sob  a responsabilidade  de 
instituição  que  a produziu  ou  a importou 
do  estrangeiro.  Planta  matriz  registrada  é 
aquela  proveniente  da  planta  básica,  que 
apresenta  as  características  desta  e atende 
aos  requisitos  estabelecidos  pela  entidade 
certificadora  ou  órgão  oficial.  Muda  certi- 
ficada é a originária  de  planta  matriz  regis- 
trada e formada  sob  controle  de  entidade 
certificadora. 

O inciso  IV  do  artigo  30  definiu  uma 
classe  adicional,  a muda  fiscalizada,  seja, 


BRASIL  AÇUCAREI  AO 


SETEMBRO— 1979— 29 


a muda  produzida  por  produtores  creden- 
ciados pela  entidade  fiscal izadorà,  obede- 
cidas as  normas  e técnicas  por  esta  esta- 
belecidas. 

2.1 . Planta  básica 

2.1 .1 . Planta  básica  de  variedade  nacional 

A variedade  de  cana-de-açúcar  é 
oriunda  originalmente  de  um  “seedling”  ou 
plântula,  obtido  pelas  seções  específicas 
do  PLANALSUCAR. 

No  curso  do  processo  de  seleção,  as 
plântulas  são  submetidas  à seleção  inicial 
e somente  as  eleitas  são  multiplicadas 
agamicamente,  em  estado  clonal,  para 
prosseguirem  em  seleção  no  ano  seguinte. 

A cada  ano,  a população  de  clones 
selecionada  no  ano  anterior  é submetida  a 
nova  depuração,  dai  resultando  um  núme- 
ro cada  vez  menor  de  selecionados,  a 
serem  retestados  no  ano  seguinte.  Assim, 
ao  término  de  8 a 9 anos,  a população 
inicial  de  500.000  plântulas  fica  reduzida  a 
2 ou  3 clones  eleitos  e recomendados 
como  variedades  RB,  as  quais  são  multi- 
plicadas em  viveiros  situados  nas  bases 
físicas  do  PLANALSUCAR,  a fim  de  serem 
distribuídas  aos  produtores  tle  cana,  de 
álcool  e de  açúcar. 

A planta  original,  seja,  a verdadeira 
planta  básica  da  qual  resultou  a variedade 
nova,  foi  a plântula  já  perdida  há  7 ou  8 
anos  antes  da  eleição  final,  e cuja  manu- 
tenção seria  impraticável,  visto  que  so- 
mente depois  que  o clone  se  afirmar  como 
promissor  — nunca  o é antes  do  5?  ano  do 
processo  de  seleção  — seria  possível  se- 
lecionar a matriz  e mantê-la  sob  guarda  e 
observação. 

Assim,  a planta  básica  de  cana-de- 
açúcar  não  é a planta  inicial  da  seleção, 
nem  é uma  unidade  individual,  como  acon- 
tece com  as  plantas  arbóreas;  é,  sim,  uma 
linha  de  touceiras  ou,  mais  precisamen- 
te, um  lote  de  plantas  num  pequeno  cam- 
po. Tratando-se  de  uma  entidade  clonal,  a 
probabilidade  da  sua  impureza  genética  — 
muito  freqüente  nas  sementes  verdadeiras 
— é nula,  mas  é alta  a probabilidade  da 
sua  inautenticidade  varietal,  através  da 
mistura  de  clones  diferentes. 

Com  o fim  de  assegurar  a autentici- 
dade permanente  de  um  clone  de  cana- 
-de-açúcar,  que  é eleito  e recomendado  na 
fase  final  do  processo  de  seleção,  a sua 
planta  básica  deverá  ser  conservada  num 
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pequeno  campo  e único,  plantado  na  Esta- 
ção Central  do  PLANALSUCAR,  como  de- 
termina a lei.  Será  aconselhável  manter  o 
lote  de  plantas  básicas  sob  a inspeção 
permanente  da  equipe  de  geneticistas  que 
produziu  a variedade,  portanto,  não  muito 
distante  do  seu  local  de  trabalho. 

2.1 .2  Planta  básica  de  variedade  importa- 
da 

Em  alguns  casos,  a variedade  de  ca- 
na, recomendada  pelo  PLANALSUCAR, 
não  é produzida  pelo  próprio  órgão,  mas 
importada  do  exterior,  da  estação  experi- 
mental que  a produziu. 

O procedimento  é o seguinte:  são  re- 
cebidas de  cada  variedade  importada  ape- 
nas 2 estacas,  que  são  plantadas  na  Es- 
tação de  Quarentena  de  Anhembi,  em  São 
Paulo  e aí  submetidas  a permanente  obser- 
vação, durante  um  ano,  para  identificar  a 
presença  de  problemas  fitossanítários,  em 
cujo  caso  positivo  são  eliminadas.  O ma- 
terial considerado  sadio  é plantado  fora  da 
casa  de  vegetação  e ai  observado  por  mais 
12  meses.  Finalmente,  material  botânico  é 
colhido  e plantado  na  Estação  Central  do 
PLANALSUCAR  para  estudo  das  carac- 
terísticas agroindustriais. 

Se  alguma  variedade  importada  vier  a 
ser  recomendada,  após  4 ou  5 anos  de 
experimentação,  o seu  material  botânico 
plantado  na  Estação  Central,  representado 
por  uma  linha  de  touceiras  ou  um  pequeno 
campo,  deverá  constituir  a planta  básica 
da  nova  variedade. 

2.2.  Planta  matriz  registrada 

Material  botânico  oriundo  da  planta 
básica  ou,  mais  propriamente,  do  lote  de 
plantas  básicas  de  uma  variedade,  deverá 
ser  usado  para  formar  novos  viveiros  de 
maiores  dimensões,  nos  quais  as  toucei- 
ras existentes  constituirão  o lote  de  planta 

matriz  registrada  da  mesma  variedade. 

* 

Do  mesmo  modo  que  a planta  básica, 
a planta  matriz  registrada  de  uma  varieda- 
de de  cana-de-açúcar  não  deve  ser  um 
indivíduo,  porem  um  pequeno  campo,  no 
qual  se  acham  plantadas  diversas  linhas 
da  variedade  referida.  Este  campo  deverá 
ser  registrado  na  entidade  emissora  do 
certificado  de  registro  (artigo  14,  do  Decre- 
to 81.771/78),  a qual  o manterá  sob  fre- 
qüente inspecção  e deverá  definir  o local  e 
a dimensão  do  mesmo,  para  evitar  conta- 
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minação  varietal  do  material  nele  produ- 
zido. 

A planta  matriz  registrada  de  varieda- 
de importada  e recomendada  pelo  PLA- 
NALSUCAR  deverá  ser,  igualmente,  um 
pequeno  campo,  cuja  área  e localização 
devem  ser  do  conhecimento  da  entidade 
emissora  do  registro. 

Os  viveiros  de  planta  matriz  registra- 
da de  uma  variedade  de  cana^serão  forma- 
dos em  bases  físicas  secundárias  do 
PLANALSUCAR. 

2.3.  Muda  certificada 

A cana-semente  oriunda  do  viveiro 
único  de  planta  básica  e dos  viveiros  de 
planta  matriz  registrada  será  utilizada  so- 
mente para  multiplicação  no  âmbito  inter- 
no do  próprio  órgão  que  produz  e/ou 
introduz  novas  variedades  de  cana. 

O artigo  22  estipula  que  a origem  da 
muda  certificada  é a planta  matriz  regis- 
trada, o que  é muito  mais  rigoroso  que  a 
semente  certificada,  posto  que  esta  pode- 
rá originar-se  de  semente  básica,  de  se- 
mente registrada  e até  de  semente  certi- 
ficada, desde  que  de  acordo  com  as  nor- 
mas estabelecidas  pela  entidade  certifica- 
dora. 

Em  face  do  grande  volume  de  material 
botânico  de  plantio  que  a lavoura  cana- 
vieira requer,  torna-se  inviável  o uso  de 
muda  certificada  como  material  de  plantio 
de  canavial  de  moagem.  Por  isso,  a muda 
certificada  de  cana-de-açúcar  deverá  cons- 
tituir somente  a primeira  classe  de  mate- 
rial botânico  que  ultrapassa  as  fronteiras 
do  órgão  criador  de  variedades  na  direção 
do  beneficiário. 

A muda  certificada  deverá  ser  forneci- 
da pelo  PLANALSUCAR  aos  viveiristas 
públicos  e privados,  para  a multiplicação  e 
formação  de  seus  viveiros  iniciais  de  muda 
fiscalizada. 

Os  viveiros  produtores  de  muda  certi- 
ficada serão  plantados  com  cana-semente 
oriunda  de  viveiro  de  planta  matriz  regis- 
trada, ficarão  subordinados  a normas  fixa- 
das pela  entidade  certificadora  e farão  jus 
a certificado  de  garantia,  conforme  o inci- 
so VII,  do  artigo  22,  do  Decreto  81 .771  /78. 

2.4.  Muda  fiscalizada 

A muda  fiscalizada  deverá  constituir  a 
classe  de  cana-semente  selecionada  a ser 
produzida  pelos  viveiristas  para  vender  di- 


retamente aos  produtores  de  cana  do  res- 
pectivo Estado. 

Sua  origem  incial  será  obrigatoria- 
mente a muda  certificada  produzida  pelo 
PLANALSUCAR,  mas  a sua  produção  an- 
terior utilizará  a muda  fiscalizada  do  pró- 
prio vivei  rista. 

Sua  produção  e comercialização  serão 
normatizadas  pela  entidade  fiscal  izadora 
(inciso  V,  do  artigo  30,  do  Decreto 
81.771/78),  a qual  emitirá  o atestado  de 
garantia  de  muda  fiscalizada. 

3.  SANIDADE  DA  CANA-SEMENTE 

As  mudas  são  habitual  mente  porta- 
doras de  doenças  e de  pragas  que  podem 
contaminar  as  novas  plantações. 

As  perdas  ocasionadas  por  certas  pra- 
gas e doenças  podem  ser  maiores  do  que  o 
ganho  obtido  com  a introdução  de  novas 
variedades,  se  estas  não  forem  resistentes 
àquelas.  Por  isso,  é necessário  cuidar  da 
sanidade  das  mudas,  o que  constitui  uma 
das  metas  mais  importantes  do  sistema  de 
produção  de  mudas,  como  foi  mencionado 
no  artigo  13  do  Decreto  81.771/78. 

3.1.  Problemas  fitossanitários  transmiti- 
dos pela  cana-semente 

No  caso  particular  da  cana-de-açúcar, 
são  conhecidas  várias  pragas  e doenças 
transmitidas  pela  cana-semente,  algumas 
de  distribuição  nacional,  outras  de  distri- 
buição local  ou  regional. 

Para  mencionar  algumas  mais  impor- 
tantes, temos  Castinia  licus  Drury,  que 
parece  achar-se  disseminada  nos  Estados 
de  Alagoas  para  o norte,  como  destacaram 
ARAÚJO  & GUAGUUMI  (A)\Maharrarva 
fimbriolata  (Stal),  ainda  não  assinalada 
nos  canaviais  de  Pernambuco;  o carvão  da 
cana  (Ustilago  scitaminea  Sydow)  com  a 
sua  distribuição  restrita  aos  Estados  do 
Paraná,  São  Paulo,  Minas  Gerais  e Rio  de 
Janeiro,  não  tendo  sido  assinalado  nos 
Estados  da  Bahia  para  o norte;o  mosaico, 
que  está  presente  nos  canaviais  das  re- 
giões Sudeste  e Sul,  ainda  não  assinalado 
nos  Estados  da  Bahia  para  o norte  exceto 
uma  introdução  acidental  recente  em  Ala- 
goas; a lista  amarela  da  folha,  assinalada 
de  Sergipe  para  o norte,  é desconhecida  a 
partir  do  Sul  de  Sergipe. 

Contrariamente,  porém,  a escaldadura 
(Xanthomonas  albilineans  (Ashby)  Dow- 
son),  o raquitismo,  a podridão  vermelha  do 
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colmo  (Physalospora  tucumanensis  Speg), 
as  estrias  vermelhas  (Xanthomonas  rubri- 
lineans  (Lee  et  al.)  Starr  & Burkh.)  e a broca 
comum  (Diatraea  sps)  são  alguns  proble- 
mas fitossanitãrios,  entre  outros,  que  se 
acham  disseminados  nos  canaviais  de  to- 
do o Brasil. 

Em  alguns  casos,  o agente  se  situa 
nos  tecidos  internos  da  estaca,  noutros, 
porém,  localiza-se  sobre^a  superfície  ex- 
terna ou  nas  células  epidérmicas. 

3.2.  Tratamentos  fitossanitãrios 

indicados 

Quando  o problema  mossanitário  tem 
uma  distribuição  local  ou  regional,  é im- 
prescindível tomar  medidas  para  impedir  a 
sua  disseminação  além  dos  limites  da  área 
geográfica  infestada  e,  com  este  fim,  a 
cana-semente  aí  produzida  deverá  ser  con- 
venientemente tratada  e submetida  a nor- 
mas especiais  para  o seu  transporte  inte- 
restadual e interregional,  como  recomen- 
.daram  AZZI  (3),  BRIEGER  (6)  e ARAÚJO  & 
GUAGLIUMI  (1). 

Todavia,  também  é aconselhável  o tra- 
tamento da  cana-semente  para  controlar 
pragas  e doenças  de  distribuição  nacional, 
desde  que  sejam  estas  de  disseminação 
lenta.  Assim,  será  possível  formar  novos 
canaviais  com  insignificante  taxa  de  infes- 
tação inicial,  a qual  poderá  elevar-se  a 
cada  ano  e a cada  corte,  sem  alcançar, 
contudo,  elevada  taxa  de  perdas,  mesmo 
no  4?  corte. 

Por  esses  motivos,  o tratamento  da 
cana-semente  com  objetivos  fitossanitá- 
rios  — que  constitui  técnica  usual  em 
diversos  países  Canavieiros  — deverá  ser 
adotado  também  em  nosso  País,  inserido 
no  sistema  de  produção  de  cana-semente 
selecionada,  em  caráter  compulsório  e su- 
bordinado a normas  previstas  no  artigo  13 
do  Decreto  81 .771 17 8. 

No  presente,  a cana-semente  deverá 
ser  submetida  a um  elenco  de  tratamentos 
fitossanitãrios,  na  ordem  mencionada  a 
seguir. 

3.2.1.  Tratamento  termoterápico  da  cana-  *•. 
semente 

O tratamento  fitossanitário  mais  fun- 
damental e generalizado  é a termoterapia 
com  água  a 50,5°C  por  2 horas,  para  curar 
o raquitismo,  orginalmente  preconizada 
por  STEINDL  (14),  em  1950.  Simultanea- 


mente, cura  a lista  amarela  da  folha  que  já 
é curada  a 52?C  por  20  minutos. 

ARAÚJO  & GUAGLIUMI  (1)  demons- 
traram experimentalmente  que  o mesmo 
tratamento  é letal  para  ovos,  ninfas  e 
adultos  de  Mahanarva  posticata,  larvas  e 
crisálidas  de  Diatraea  sps.  e de  Castnia 
licus  no  interior  de  estacas  e ninfas  e 
adultos  de  Aclerda  campinensis  Hemp.  e 
de  Saccharicoccus  sacchari  (Ckll.).  Não  é 
improvável  que  outras  pragas  dissemina- 
das pelas  estacas  possam  ser  igualmente 
controladas  por  esta  técnica. 

Recentemente,  BENDA  & RICAUD  (4) 
fizeram  a revisão  do  conhecimento  atual 
sobre  a eficiência  deste  tratamento  em  7 
doenças  assinaladas  em  diferentes  países 
canavieiros  e,  com  pequenas  variações  de 
temperatura  e de  exposição,  em  6 outras 
doenças. 

Estudos  recentes  também  têm  sido 
conduzidos  no  sentido  de  elevar  a taxa  de 
cura  das  doenças  e a taxa  de  germinação, 
usando-se  estacas  de  uma  gema,  duas  e 
três  e até  gema  isolada  da  estaca. 

Taxa  residual  de  infecção 

Estima-se  que  este  tratamento,  quan- 
do conduzido  dentro  das  normas  técnicas, 
assegura  uma  taxa  de  cura  da  ordem  de 
99%,  seja,  pode  deixar  uma  infecção  resi- 
dual inferior  a 1 % da  taxa  de  infecção 
presente  na  cana-semente  antes  de  sub- 
metida ao  tratamento.  Se  o material  botâ- 
nico colhido  de  um  viveiro  previamente 
tratado  for  tratado  novamente,  a taxa  de 
infecção  deverá  cair  a 0,01  %,  na  hipótese 
de  que  o viveiro  não  tenha  sofrido  rein- 
fecção. 

O tratamento  de  ordem  n do  mesmo 
material  deveria  apresentar  uma  taxa  de 
infecção  provável 

In  = 10-2nc 

onde  C seria  a taxa  de  infecção  da  cana- 
semente  antes  de  receber  o primeiro  tra- 
tamento. 

Assim,  será  possível,  através  de  trata- 
mentos dos  viveiros  sucessivos,  obter  uma 
população  de  cana-semente  cuja  taxa  resi- 
dual de  infecção  aproximar-se-á  cada  vez 
mais  de  zero. 

Taxa  de  reinfecção 

Sob  condições  de  campo,  todavia,  a 
cana-semente  tratada  fica  inevitavelmente 
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sujeita  a reinfecção,  seja  através  do  solo 
ou  do  contato  com  o mato,  dos  implemen- 
tos agrícolas,  de  possíveis  vetores,  etc. 

FORBES  etal.  (10)  determinaram  com 
precisão  uma  taxa  média  de  reinfecção  de 
4,3:  1 em  40  ensaios  de  campo  conduzi- 
dos na  Louisiana,  onde  o solo  é rigoro- 
samente preparado  antes  do  plantio  do 
canavial,'  o qual  é mantido  limpo  através  de 
capinas  frequéhtes. 

Nas  condições  brasileiras,  não  foram 
divulgados  dados  exfJferimentais  precisos 
sobre  a reinfecção  dos  canaviais  tratados 
termicamente,  mas  pode-se  esperaF  uma 
razão  não  pessimista  de  10:1.  Então,  a 
taxa  de  infecção  k de  um  corte  de  ordem  n 
poderia  ser  expressa  assim: 

kp  = lO^.ly 

onde  lv  seria  a taxa  de  infecção  do  viveiro 
que  produziu  a cana-semente  usada  no 
plantio  do  canavial. 

Taxa  de  infecção  máxima  do  viveiro 

Como  as  variedades  cultivadas  são 
geralmente  suscetíveis  ao  raquitismo  e, 
por  isso,  apresentam  taxa  de  perdas  acima 
de  25%  para  infecção  total  do  canavial, 
seria  possível  estimar  teoricamente  a 
maior  taxa  de  infecção  admitida  para  que 
as  perdas  fossem  insignificantes,  por 
exemplo,  inferiores  a 5%  no  4?  corte. 

Neste  caso,  a taxa  de  infecção  do  4? 
corte  não  deveria  ultrapassar  20%,  isto  é, 
seria  kn<20% 

e ficaria  lv<kn/10n 

introduzido  os  valores  lv<20/ 1 04 

finalmente  lv<0,002% 

A taxa  de  infecção  do  viveiro  que 
forneceu  a cana-semente  ao  canavial  deve- 
ria ter  sido  inferior  a 0,002%  seja,  2 col- 
mos doentes  em  100.000  colmos  amostra- 
dos. 

Dados  técnicos  sobre  o tratamento 
termoterápico  no  Brasil  são  muito  escas- 
sos e,  por  isso,  faz-se  necessário  desen- 
volver um  plano  de  pesquisa  específico, 
que  inclua  os  seguintes  estudos: 

a)  taxas  de  cura  e da  reinfecção  do  raqui- 
tismo em  diferentes  variedades; 

b)  comportamento  de  cada  variedade  a di- 
ferentes exposições  e temperaturas; 

c)  sensibilidade  de  germinação  de  colmos 
de  diversas  idades; 

d)  possível  controle  de  carvão  e de  escal- 
dadura niediante  a adoção  do  pré-trata- 
mento; 


e)  ganhos  de  produtividade  de  cana  cura- 
da em  relação  a diferentes  taxas  de 
infecção  da  cana  doente; 

f)  relação  entre  taxas  de  cura  e de  ger- 
minação e tamanho  da  estaca  tratada 
(uma,  duas  e três  gemas). 

3.2.2.  Tratamento  químico  da  cana-se- 
mente 

O tratamento  químico  das  estacas, 
estudado  no  Brasil  por  DANTAS  & SILVA 
(8),  segue  obrigatoriamente  ao  tratamento 
térmico,  pela  imersão  das  mudas  recém- 
-retiradas  do  tanque  numa  mistura  forma- 
da pelo  fungicida  mercurial  e o inseticida 
clorado,  durante  1 minuto.  Tem  por  fim 
assegurar  melhor  germinação,  pela  prote- 
ção das  estacas  contra  patógenos  das 
podridões  — sobretudo  Ceratocystis  pa- 
radoxa  (de  Seyn.)  Moreau  — e alguns 
insetos  do  solo  — especialmente  Synter- 
mes  sps. 

O plantio  da  cana-semente  deverá  ser 
feito  imediatamente  após  o tratamento 
químico. 

3.2.3.  “Roguing”  do  viveiro 

Depois  da  germinação,  deverá  ser  ini- 
ciada a inspeção  do  viveiro,  percorrendo 
cada  linha  e dentro  de  cada  uma  examinan- 
do cada  touceira  individualmente,  com  o 
objetivo  de  detectar  sintomas  macroscó- 
picos de  doenças  importantes,  entre  es- 
tas, mosaico,  escaldadura,  raquitismo, 
carvão  e lista  amarela  das  folhas.  Cada 
touceira  que  apresente  sintomas  deverá 
ser  erradicada  pela  aplicação  de  herbicida 
adequado,  que  assegure  a morte  de  todas 
as  suas  partes  aéreas  e subterrâneas. 

A inspeção  deverá  ser  repetida  desde 
o 2?  mês  após  o plantio  até  o 8P,  quando  o 
viveiro  deverá  achar-se  em  condições  de 
colheita. 

O “roguing”  deverá  contribuir  para  re- 
duzir a taxa  de  infecção  do  viveiro,  seja 
pela  eliminação  de  mudas  doentes  que 
escaparam  do  tratamento  termoterápico, 
seja  pela  destruição  de  touceiras  que  se 
reinfectaram  no  campo. 

3.2.4.  Tratamento  do  facão  de  corte 

Como  as  touceiras  reconhecidamente 
doentes  foram  eliminadas  pelo  “roguing”, 
devia-se  esperar  que  o viveiro  apresentas- 
se taxa  de  infecção  nula.  Todavia,  isso  não 
acontece,  porque  algumas  touceiras  po- 
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dem  ser  portadoras  do  patógeno,  sem 
apresentar  sintomas,  porém  capazes  de 
servirem  de  fonte  do  inóculo  por  ocasião 
do  corte.  É o que  acontece  geralmente 
com  escaldadura  e raquitismo. 

Com  o objetivo  de  reduzir  a probabi- 
lidade de  contaminação  dos  colmos  corta- 
dos, por  alguma  touceira  eventualmente 
doente  com  sintomas  mascarados,  deverá 
ser  feita  a colheita  do  viveiro  com  facões 


esterilizados  num  germicida,  como  o cre- 
sol  comercial  (creolina,  lisol,  cruzwaldina) 
a 10%. 

Vários  facões  ficarão  à disposição  de 
cada  cortador,  porque  terminado  o corte 
de  uma  touceira,  coloca-se-o  na  solução 
desinfetante  e retira-se  outro  que  lá  estava 
para  cortar  a touceira  seguinte.  Com  esse 
fim,  foi  recomendado  interessante  reci- 
piente, pela  Coordenadoria  Regional  do 
Nordeste,  do  PLANALSUCAR  (5). 


Nota  da  Redação:  A segunda  parte  do 
presente  trabalho,  assim  como  as 
referências  bibliográficas,  serão  pu- 
blicadas na  próxima  edição. 


1979/80: 

Primeiras  Estimativas 


LONDRES.  — (De  OMER  MONTALE- 
GRE  — Chefe  do  Escritório  do  I.A.A.)  — 
As  estimativas  preliminares  de  produção 
de  açúcar  no  ano  agrícola  de  1979/80  — de 
1 ? de  setembro  a 31  de  agosto  — levam  a 
admitir  que,  pela  primeira  vez  desde  1971, 
o consumo  poderá  ser  superior  à produção 
permitindo  uma  redução  entre  1,0  e 2,7 
milhões  de  toneladas  nos  onerosos  exce- 
dentes acumulados  a partir  de  1975.  As 
previsões  são  de  crescimento  moderado 
da  produção  e de  que  o consumo  aumenta- 
rá de  aproximadamente  4%. 

Uma  dessas  estimativas  vem  assinada 
por  dois. economistas  do  Banco  Mundial, 
especialistas  em  projeções  e análises  de 
tendências  de  matérias-primas  — Ezriel  M. 
Brooke  Danuta  Nowicki.  Num  estudo  eco- 
nométrico de  longo  prazo  (projeção  de 
produção  e consumo  até  1990),  indicam 
para  1980  a hipótese  da  produção  de  90  305 
mil  toneladas  para  um  consumo  de  92  256 
mil.  Esse  estudo  corrige  um  anterior  e 
suas  conclusões  foram  recebidas  com  cer- 
ta reserva  por  muitos  peritos.  Considera- 
se  um  risco  manipular  séries  estatísticas 
de  produção  com  vistas  a prazos  longos 
cujos  resultados  possam  depender  de  fa- 
tores que  fogem  ao  controle  do  homem, 
como  o clima. 

Uma  importante  casa  operadora  dos 
Estados  Unidos,  porém,  concluiu  em  seus 
estudos  estatísticos,  de  que  em  1979/80 
haverá  um  déficit  de  1,7  milhões  de  tone- 
ladas na  relação  produção /consumo.  Um 
grupo  de  consultores  agrícolas  de  Was- 
hington, por  sua  vez  chegou  a resultado 
semelhante.  Em  sua  edição  de  agosto  o 
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World  Sugar  Journal,  de  Londres,  estima  a 
produção  para  1979/80  em  91  481  mil 
toneladas  e o consumo  em  94  144  mil 
toneladas. 

Essas  indicações  resultam  da  mani- 
pulação de  dados  estatísticos  em  séries 
mais  ou  menos  longas,  da  análise  de  infor- 
mações sobre  clima,  área  cultivada,  rendi- 
mentos agrícola  e indústrial,  preços  a ren- 
da, além  é óbvio,  do  respaldo  da  política 
econômica  desenvolvida  nos  principais 
países  produtores.  Não  obstante,  é natural 
que  os  resultados  devem  ser  vistos  com 
bastante  cautela,  especialmente  levando 
em  conta  que  na  primeira  quinzena  de 
agosto  — quando  escrevemos  esses  co- 
mentários — a safra  de  beterraba  está 
ainda  por  se  definir. 

Ela  é,  sem  dúvida,  um  grande  termô- 
metro do  que  poderá  acontecer  no  merca- 
do açucareiro  mundial  a partir  do  último 
trimestre  do  ano  em  curso,  momento  em 
que  já  se  terá  conhecimento  de  volumes 
realizáveis  e de  seu  impacto  no  mercado. 
Essas  estimativas  preliminares  têm  um 
relacionamento  com  o comportamento  dos 
preços  praticados.  Isso  justifica  a atenção 
com  que  se  analisa  cada  número  e a im- 
portância, por  exemplo,  que  cada  operador 
ou  perito  dá  às  informações  sobre  o com- 
portamento climático  na  área  produtora. 

Nesses  dias  — e nos  referimos  sem- 
pre à primeira  metade  de  agosto  — obser- 
va-se uma  maior  firmeza  dos  preços  para  o 
futuro  mais  distante.  É corrente  que  mui- 
tos operadores  estão  trocando  posições  de 
médio  prazo  por  outras  de  prazo  mais 
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longo.  Outubro  de  1979  por  outubro  de 
1980. 


A beterraba  no  campo 

Há  uma  riqueza  muito  grande  de  infor- 
mações sobre  a beterraba,  e elas  se  reno- 
vam cada  ano,  permitindo  que  os  interes- 
sados montem  os  seus  gráficos  para  faci- 
litar a análise.  São  divulgados  os  números 
relativos  à área  cultivada  em  cada  país; 
periodicamente  os  órgãos  de  classe  dos 
agricultores  e dos  fabricantes  informam 
sobre  a germinação,  o estado  sanitário  das 
plantações;  entidades  oficiais  divulgam  os 
mapas  de  clima,  indicando  precipitação 
pluviométrica  ocorrida  comparada  com 
iguais  períodos  de  anos  anteriores.  A par- 
tir da  primeira  semana  de  agosto  são  feitos 
testes  semanais  de  amostragem  nos  quais 
são  levados  em  conta:  a)  peso  de  batata;  b) 
peso  de  folhagem;  c)  número  de  plantas 
por  hectare;  d)  percentagem  de  sacarose 
contida.  Os  resultados  são  divulgados  em 
confronto  com  aquele  que  haviam  sido 
verificados  em  cada  um  dos  dez  anos 
anteriores  e com  a média  da  década.  Esses 
testes  se  repetem  até  o momento  da  co- 
lheita. Aí  é possível  ter,  já,  uma  idéia 
bastante  precisa  de  qual  será  o comporta- 
mento da  safra.  De  semana  a semana, 
analisando  os  resultados  de  cada  teste, 
tem-se  a impressão  de  estar  vendo  o de- 
senvolvimento da  matéria-prima. 

A área  cultivada  de  beterraba  na  Euro- 
pa, este  ano,  foi  ligeiramente  superior  à do 
ano  passado.  Acontece  que  como  o inver- 
no foi  prolongado  e a temperatura  se  man- 
teve fria  até  bastante  tarde,  a operação  de 
cultivo  sofreu  atrazos  de  até  um  mês.  Os 
atrasos  respondem  por  uma  germinação 
não  muito  satisfatória  e que  não  contou 
com  chuva  adequada  ao  longo  da  primave- 
ra e do  verão.  Por  isso,  a conclusão  dos 
especialistas  agrícolas  é de  que  há  perdas 
insanáveis  na  produção  da  matéria-prima. 
É possível  que  um  bom  outono  permita 
uma  recuperação,  como  aconteceu  no  ano 
passado.  Mas  no  ano  passado  o cultivo 
tinha  sido  feito  em  tempo  próprio,  a ger- 
minação foi  boa.  O mal  foi  a falta  de 
chuva.  Em  1 979  a deficiência  vem  da  época 
de  plantio.  Isso  leva  F.  O.  Licht,  o princi- 
pal analista  açucareiro  privado,  a conside- 
rar que  o prejuízo  está  feito. 
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Nesse  particular  as  atenções  se  vol- 
tam para  a Comunidade  Econômica  Euro- 
péia, responsável  pela  maior  produção  de 
açúcar  de  beterraba  e também  o maior 
exportador  para  o mercado  livre  mundial. 
O entendimento  geral  é de  quç  ela  disporá 
de  menos  600  mil  a 1,0  milhão  de  tone- 
ladas para  exportar.  No  dia  8 de  agosto  ela 
começou  a série  de  tenders  para  venda  de 
seus  excedentes  exportáveis  de  1979/80  e, 
nas  duas  primeiras  ofertas  esbarrou  com 
certa  indiferença  do  mercado.  Aparente- 
mente as  grandes  casas  açucareiras  co- 
meçam a ter  dificuldades  para  colocar  açú- 
car oriundo  de  países  não-membros  do 
Acordo  è isso  afeta  muito  a CEE  que  vem 
sofrendo  pressões  muito  fortes  de  países 
importántes  exportadores  e membros  do 
Acordo  para  que  ela  adira  ao  pacto  de  Ge- 
nebra negociado  em  1977. 

A CEE  exporta  basicamente  açúcares 
brancos  diretos  de  alta  qualificação  e 
preenche  uma  faixa  ligeiramente  superior  a 
60%  do  mercado  mundial  de  brancos.  Uma 
redução  na  sua  capacidade  de  oferta  pode- 
rá melhorar  substancialmente  as  condi- 
ções para  colocação  de  brancos  do  Brasil, 
que  é o segundo  maior  exportador  do  tipo. 

De  acordo  com  o World  Sugar  Journal 

a safra  da  CEE  poderá  se  situar  em  torno 
de  11  641  mil  toneladas,  contra  12,7  mi- 
lhões do  ano  passado. 


u segundo  maior  produtor  de  açúcar 
de  beterraba  é a União  Soviética.  As  con- 
dições agrícolas  de  um  modo  geral  lhe  têm 
sido  pouco  satisfatórias  este  ano,  preven- 
do-se que  venha  a importar  30  milhões  de 
toneladas  de  grãos.  Com  relação  ao  açú- 
çar,  a expectativa  é de  que  deverá  produzir 
entre  7,5  e 8,25  milhões  de  toneladas, 
contra  9,0  milhões  no  ano  passado.  Como 
o seu  consumo  está  avaliado  em  13,0 
milhões,  há  a expectativá  de  que  deva 
importar  em  torno  de  5,5  milhões  de  tone- 
ladas, das  quais  4,0  milhões  de  Cuba  e 1,5 
milhão  do  mercado  livre  mundial. 

Nos  demais  países  socialistas  eu- 
ropeus não  deverá  ocorrer  grande  modifi- 
cação. Na  Europa  Ocidental  a Espanha 
terá  sua  produção  bastante  reduzida.  Os 
países  do  Mediterrâneo  sofrem  os  efeitos 
de  uma  estiagem  prolongada. 
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Fora  da  Europa  o principal  produtor 
de  açúcar  de  beterraba  é os  Estados  Uni- 
dos. Também  aí  está  prevista  uma  redução 
de  15%  parcialmente  compensada  com  o 
incremento  de  7%  na  área  de  cana. 


Expectativa  da  Cana 

u produtor  de  cana-de-açúcar  tem 
sofrido  mais  intensamente  o declínio  dos 
preços  do  que  seu  colega  de  beterraba. 
Exceção  feita  da  CEE,  os  demais  produto- 
res de  açúcar  de  beterraba  trabalham  por 
uma  auto-suficiência  parcial,  à custa  de 
uma  ampla  defesa  em  termos  de  preços 
internos.  O produtor  de  cana  é que  traba- 
lha para  cobrir  a maior  parte  da  demanda 
externa,  vendendo  num  mercado  residual, 
onde  os  preços  refletem  mais  oportunida- 
des de  comprar  e vender  do  que  uma  tenta- 
tiva de  cobrir  custos  de  produção.  A pro- 
dução mundial  de  açúcar  de  beterraba  em 
1979/80  deverá  se  situar  300  mil  toneladas 
abaixo  da  verificada  em  1978/79,  mas  a 
produção  de  açúcar  de  cana  deverá  ser  2,0 
milhões  de  toneladas  maior  que  a do  últi- 
mo ano  agrícola.  É óbvio  que  ainda  há 
quem  esteja  tentanto  praticar  uma  política 
de  volume  em  detrimento  do  valor. 

Cuba  — o maior  exportador  de  açúcar 
em  termos  globais  — está  incrementando 
sua  produção.  Depois  de  haver  realizado 
7,5  milhões  em  1977/78,  chegou  a 7,9 
milhões  em  1978/79  e deverá  ultrapassar 
os  8,0  miíhões  em  1979/80.  Procura  am- 
pliar a colocação  da  sua  produção  nos 
países  do  bloco  socialista  em  termos  de 
arranjos  especiais  e,  possivelmente,  ali- 
menta a expectativa  de  que  na  renegocia- 
ção das  Tonelagens  Básicas  de  Exporta- 
ção do  Acordo,  no  primeiro  trimestre  do 
ano  vindouro,  seja  possível  ampliar  sua 
participação  no  mercado  livre  mundial. 

O Brasil,  pela  segunda  safra  consecu- 
tiva, procura  praticar  uma  política  de  redu- 
ção de  produção,  de  um  lado  para  redu- 
zir o volume  de  estoques  excedentes  e,  de 
outro,  para  permitir  uma  maior  produção 
de  álcool  para  mistura  à gasolina.  Com 
relação  ao  Brasil  há  dois  pontos  a assina- 
lar: um,  de  que  o consumo  interno  está 
aparentemente  estagnado,  conseqüência 
provável  de  preço  de  venda  a varejo,  bas- 
tante aumentado,  e uma  eventual  redução 
no  consumo  de  café;  e outro  uma  concen- 


tração muito  ponderável  de  suas  exporta- 
ções para  os  Estados  Unidos,  o que  pode- 
rá criar  problemas,  dentro  de  um  mercado 
mundial  contingentado,  se  porventura  a 
demanda  norte-americana  sofrer  uma 
redução  brusca. 

A produção  da  Austrália  está  limitada 
de  um  lado  pela  pouca  elástica  capacidade 
de  consumir  e pela  sua  tonelagem  básica 
de  exportação  no  Acordo  Internacional.  A 
previsão  para  1979/80  é de  um  volume 
igual  ao  realizado  em  1978/79,  de  3,0 
milhões  de  toneladas. 

É provável  que  a produção  da  india, 
depois  de  haver  declinado  em  1978/79, 
volte  a subir  em  1979/80.  As  estimativas 
indicam  para  esse  país  uma  cifra  de  7,5 
milhões,  que  é igual  ao  consumo  esti- 
mado. Se  assim  acontecer,  a índia  terá  que 
ir  buscar  nos  estoques  acumulados  o açú- 
car para  preencher  sua  quota  no  mercado 
livre.  Mas  não  será  surpresa  se  a produção 
da  índia  não  atingir  aquele  volume:  as  con- 
dições climáticas  não  têm  sido  muito 
favoráveis  èste  ano.  Um  caso  semelhante  é 
o da  Tailândia.  Espera-se  que  sua  produ- 
ção cresça  a 2,2  milhões  de  toneladas, 
mas  há  quem  admita  a possibilidade  de 
uma  queda.  Filipinas  terá  açúcar  bastante 
para  consumir  e preencher  sua  quota,  além 
de  desenvolver  sua  indústria  de  álcool 
carburante. 

Voltando  à América  Latina,  o México 
luta  com  dificuldade  para  desenvolver  sua 
produção.  Para  1979/80  tem  uma  estima- 
tiva de  3,3  milhões,  igual  ao  consumo 
previsto  que  está  crescendo  a uma  taxa 
sobremodo  elevada  de  7%  ao  ano.  O preço 
do  açúcar  para  o consumidor  é baixo  e o 
crescimento  demográfico  está  em  3%.  A 
renda  disponível  cresce,  a produção  de 
alimentos  e bebidas  não  alcoólicas  tam- 
bém. É possível,  inclusive,  que  o desen- 
volvimento da  produção  de  petróleo  influa 
no  comportamento  do  produtor  mexicano 
de  açúcar  — e o Estado  é o maior  — 
maiores  salários  — e ocorre  aí  algo  seme- 
lhante ao  que  se  observa  na  Venezuela. 

Previsão  de  Balanço 

A seguir  apresentamos  cifras  relativas 
ao  ano  agrícola  de  1978/79  e previsões 
para  1979/80,  para  produção  e consumo, 
segundo  as  grandes  regiões. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO— 1979— 37 


(Em  mil  toneladas  métricas,  valor  cru) 
Produção  Consumo 


1978/79 


Europa  ‘ 30  773 

América  do  Norte  5 445 

América  Central  .......  14  507 

América  do  Sul  ......  12  641 

Ásia  17  951 

África  6 095 

Oceania  3 329 

TOTAL  90  741 

Beterraba  34  435 

Cana  55  306 


1979/80 

1978/79 

1979/80 

29  541 

33  431 

34  323 

5 425 

11  250 

11  350 

14  967 

4 897 

5185 

11  966 

9815 

10177 

20Q46 

24  007 

25  639 

6161 

6 032 

6 639 

3 375 

1 047 

1 057 

91  481 

90  479 

94144 

34115 

57  386' 

Os  números  permitem  ver  q.ue  há  um 
aumento  na  dependência  da  Europa  e um 
estreitamento  nas  margens  de  auto-sufi- 
ciência da  América  do  Sul.  No  primeiro 
caso,  o fenômeno  é devido  a uma  pos- 
sível redução  nas  safras  da  CEE  e da  Uni- 
ão Soviética.  No  segundo,  a responsabili- 
dade cabe  à política  de  redução  da  pro- 
dução no  Brasil  e à crescente  dependên- 
cia de  importações  que  ocorre  na  Vene- 
zuela e no  Chile.  # 

Na  Ásia  ocorrerá  o maior  aumento  na 
produção  em  1979/80  em  relação  com  o 
ano  anterior,  de  pouco  mais  de  2,0  milhões 
de  toneladas,  devido  sobretudo  às  estima- 
tivas da  índia  e da  Tailândia. 

O Consumo,  de  Relance 

As  previsões  relativas  ao  consumo 
são  muito  mais  objetivas,  normalmente, 
do  que  aquelas  feitas  sobre  a produção.  O 
crescimento  da  demanda  de  açúcar  acusa 
um  crescimento  constante  a taxas  que  não 
flutuam  muito,  situando-se  entre  3,5%  e 
4%,  dependendo  de  fatores  que  podem  ser 
mensurados,  tais  como  renda,  renda  dis- 
ponível, preço,  volume  de  oferta,  cresci- 
mento demográfico.  Um  fator  demasiádo 
subjetivo,  sem  dúvida,  é o que  resulta  da 
modificação  do  comportamento  de  seg- 
mentos de  consumidores,  motivados  por 
mudanças  de  hábitos  alimentares,  precon- 
ceitos, campanhas  contra  o consumo  por* 
motivos  de  saúde  ou  difusão  de  uso  de 
sucedâneos. 

É comum  que  as  estimativas  de  con- 
sumo flutuem  em  torno  de  um  mesmo 


número.  Até  o momento  os  dados  dispo- 
níveis para  1979/80  apontam  cifras  em 
volta  de' 94,0  milhões  de  toneladas. 

Nas  áreas  de  maior  desenvolvimento 
observa-se  que  há  uma  tendência  nítida  à 
estabilização,  se  não  mesmo  à regressão 
do  consumo  regional.  É o que  se  nota  na 
Europa  e na  América  do  Norte.  Nesta 
última  região  destaca-se  o desenvolvi- 
mento do  uso  do  xarope  de  milho  rico  em 
frutose,  nos  Estados  Unidos.  Nesse  pais  o 
consumo  per-capita  de  açúcar  está  decli- 
nando desde  1977,  ao  passo  que,  nesses 
anos,  o consumo  médio  per-capita  de  xa- 
rope de  milho  rico  em  frutose  aumenta 
rapidamente.  Nos  dois  últimos  anos  o per- 
capita  de  açúcar  caiu  2 libras  e o xarope  de 
milho  rico  em  frutose  aumentou  de  3.9 
libras.  Segundo  estimativas  de  FAO  o con- 
sumo de  xarope  de  milho  rico  em  frutose 
deverá  atingir  ao  equivalente  a cerca  de  4,0 
milhões  de  toneladas  de  açúcar,  valor  cru, 
em  1980,  contra  apenas  500  mil  toneladas 
em  197.5. 

Na  índia,  o país  maior  produtor  e 
consumidor  de  açúcares  não  centrifuga- 
dos, vem  sendo  desenvolvida  uma  campa- 
nha em  favor,  da  susbtituição  de  tipos  e 
aumento  de  consumo.  Nos  últimos  dois 
anos  o mercado  interno  ampliou-se  bas- 
tante, registrando  um  aumento  absoluto 
de  2,5  milhões  de  toneladas.  Não  obstante 
a grande  expectativa  mundial,  o incremen- 
to do  consumo  na  China  continua  a se 
processar  com  taxas  bastante  baixas.  A 
estimativa  é de  que  em  1979/80  alcance 
4,3  milhões  de  toneladas  (300  mil  mais  que 
em  1978/79). 


38 


' N?  3 (PÁG.  202) 


/>  í* 


Os  países  exportadores  de  petróleo  e 
os  em  vias  de  desenvolvimento  da  África  e 
da  Ásia,  se  constituem  na  grande  reserva 
de  mercado  para  o açúcar.  Muitos  desses 
países  têm  suas  possibilidades  de  consu- 
mir limitadas  pela  baixa  disponibilidade  de 
recursos  para  a importação,  quando  não 
pela  escassez  de  meios  de  distribuição 
interna. 

A Posição  do  Mercado 

Não  obstante  as  flutuações  que  vêm 
sendo  observadas,  o mercado  é otimista 
quanto  aos  reflexos  sobre  os  preços  do 
equilíbrio  oferta-demanda  é da  redução  — 
mesmo  pequena  — dos  excedentes  acu- 
mulados. Há  previsões  de  que  no  primeiro 
trimestVe  do  ano  vindouro  o preço  do  açú- 
car cru  possa  atingir  o nível  de  11  centavos 
por  libra-peso,  o que  corresponde  ao  míni- 
mo da  faixa  prevista  no  Acordo  Interna- 
cional do  Açúcar.  Está  fora  de  cogitação 
qualquer  tendência  de  subida  larga.  Admi- 
te-se  como  provável  para  o ano  vindouro 
que  possa  ser  atingido  até  13  centavos  por 
libra,  na  altura  de  agosto-setembro,  épo- 
ca em  que  as  especulações  em  torno  da 
nova  safra  de  beterraba  poderá  instabilizar 
o mercado. 

Se  o Acordo  Internacional  do  Açúcar, 
negociado  em  1977  e ora  no  seu  segundo 
ano  de  vigência,  não  pôde  pôr  a prova  sua 
eficiência,  pela  ausência,  da  CEE  e a difi- 
culdade em  que  têm  se  encontrado  os 
Estados  Unidos  para  aprovar  uma  legisla- 


ção que  permita  o exercício  dos  controles 
aduaneiros  convenientes  à disciplina  do 
Acordo,  o fato  é que  também,  ele  não  tem 
sido  uma  peça  inútil.  O mais  que  se  pode 
avançar  é que  se  trata  de  um  mal  menor. 

NesseS  dois  anos  de  vigência  o siste- 
ma de  quotas  efetivas  de  exportação  tem 
funcionado  a contento.  Qicontrole  exerci- 
do sobre  as  importações,  por  países 
spnembros,  de  açúcares  oriundos  de  não 
membros,  produz  efeitos  e tornou-se 
comum,  já  nos  editais  de  concorrência  a 
condição  de  que  o açúcar  seja  procedente 
de  pais  membro  do  Acordo.  A reserva 
especial  está  sendo  constituída  normal- 
mente. Mas,  o curto  prazo,  este  Acordo 
deverá  ser  posto  a uma  dura  prova. 

No  primeiro  trimestre.do  ano  vindouro 
países  exportadores  e importadores  esta- 
rão reunidos  em  Londres  para  renegociar 
'as  tonelagens  Básicas  de  Exportação. 
Essas  Tónelagens  não  puderam  ser  inte- 
gralmente utilizadas  até  o momento  dado 
que  os"preços  prevalecentes  têm  flutuado 
abaixo  do  nível  mínimo  necessário  para 
que  os  países  exportadores  possam  des- 
frutar de  sua  plena  capacidade  de  mer- 
cado. 

Se  não  for  possível  chegar  ao  enten- 
dimento comum  na  negociação,  o Acordo 
prevê  medidas  para  o resguardo  do  siste- 
ma de  contingenciamento  das  exporta- 
ções, as  quats  foram  duramente  discuti- 
das e negociadas  em  Genebra.  Será  então 
a vez  de  pô-las  em  prática.  Uma  dificul- 
dade maior  de  entendimento,  aí,  poderá 
frustar  a expectativa  de  melhores  preços. 
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ÁLCOOL: 

UMA  ALTERNATIVA  ENERGÉTICA 

CLARIBALTE  PASSOS  (*) 


Conceituações  as  mais  variadas  têm  sido  dadas  ao  álcool,  afirman- 
do alguns  tratar-se  de  nome  genérico  de  formação  oriundo  dos  hidrocar- 
bonetos,  mediante  a substituição  de  um  ou  mais  átomos  de  hidrogênio, 
em  troca  de  um  ou  mais  oxidrílios. 

ÁLCOOL  é termo  de  origem  árabe  — “alkuhl”  — vocábulo  designa- 
tivo do  pó  fino  utilizado  para  pintura  das  pálpebras.  É originário  de  um 
hidrocarbono  alifático,  que  por  sua  vez  forma  um  grupo  hidroxila.  (OH). 

Tipos  de  álcool 

Numerosas  são  as  denominações  de  álcool  — segundo  pesquisado- 
res abalizados  — e,  neste  sentido,  convém  mencioná-las:  o chamado 
ÁLCOOL  MONOHÍDRICO  ou  MONOATÔMICO  — é precisamente  o tipo 
que  possui  um  grupo  hidroxílico  existente  na  molécula.  Seguem-se-lhe,  o 
ÁLCOOL  DIHÍDRICO  ou  DIATÔMICO,  portador  de  dois  grupos;  e,  o 
IRIHÍDRICO  ou  TRIATÔMICO,  com  três  grupos.  Justificam  a nossa 
citação,  igualmente,  ÁLCOOL  ABSOLUTO  ou  anidrico,  sem  água  e total- 
mente puro.  O alcoolato  — ou  seja,  qualquer  líquido  proveniente  da 
distilação  do  álcool  sobre  uma  ou  diversas  substâncias  aromáticas. 
Poder-se-ia,  aqui,  indicar  como  exemplo  a Água  de  Colônia.  Por  outro 
lado,  macerando-se  em  álcool  matérias  de  origem  animal  ou  vegetal, 
obtém-se  o líquido  denominado  de  alcoolatura.  O aldeído  — constituído  de 
carbono,  hidrogênio  e oxigênio,  apresenta-se  incolor,  sobremaneira.volátil 
e com  um  cheiro  etéreo  todo  peculiar.  Álcool  desidratado  é o que  apresenta 
nunca  menos  de  99%  (noventa  e nove  por  cento)  no  seu  pêso.  Seria 
oportuno,  também,  mencionarmos  o álcool  de  melaço,  álcool  de  beter- 
raba, álcool  de  celulose,  álcool  reacional  (da  indústria  quimica),  álcool 
carburante,  álcool  industrial.  Todavia,  o álcool  se  classifica  realmente  de 
acordo  com  seu  grau,  isto  é,  teor  de  100%  (cem  por  cento)  concernente  à 
mistura  álcool-água  a saber:  bruto,  retificado  e desidratado  — e as 
subclassificações  finais,  “fino”  e “extrafino.” 

Composição 

Os  técnicos  no  assunto,  indicam  que  o álcool  apresenta-nos  o se- 
guinte na  sua  composição:  ÁCIDOS  — orgânicos,  destacando-se  o ácido 


(*)  Diretor  de  “Brasil  Acucarreiro 


acético,  e noutras  çcasiões  ácidos  minerais,  a exemplos  do  sulfúrico  e 
sulfídrico',  os  ALDEÍDOS  — que  além  dos  etílicos  aparecem  ainda  aqueles 
da  série  graxos  e furfurol ; os  ÉSTERES  — resultantes  da  combinação  de 
álcoois  e diversos  ácidos,  de  modo  particular  o acetato  de  'etila-,  os 
ÁLCOOIS  SUPERIORES  — aqueles  que  atingem  desde  0,2  a 0,5%, 
reunindo  álcoois  amílicos,,  propílicos,  butílicos  e ainda  traços  de  metanol ; 
e,  finalmente,  as  SUBSTÂNCIAS  — integradas  por  amoníaco  e aminas, 
perfeitamente  combinados  com  ácidos  de  diferentes  formas,  que  se 
permitam  liberar  no  ambiente  alcoólico.  As  impurezas  do  próprio  álcool,  na 
verdade,  resultantes  de  vários  componentes  e que  não  excedem  de  1 % (um 
por  cento),  a sua  presença  como  ocorre  no  caso  da  aguardente,  oferece  um 
sabor  característico  e,  quase  sempre,  auxilia  na  desnaturação. 


Características 

Já  informamos,  noutro  tópico,  que  o ÁLCOOL  è substância  liquida 
incolor,  de  odor  bastante  ativo,  facilmente  inflamável,  apresentando 
chama  de  coloração  azulada  esmaecida,  sendo  bastante  higroscópico. 
Diz-se,  assim,  de  toda  a substância  com  afinidade  pelo  vapor  d’âgua.  O 
álcool  é um  coagulante  de  albuminas,  servindo  para  conservação  de 
tecidos  animais  os  quais  nele  venham  a ser  submersos,  formando  com  o 
cloro  os  acetaldeídos.  Desidratado  é absolutamente  solúvel  em  numerosas 
substâncias  orgânicas  ou  minerais,  a exemplo  dos  ésteres,  carburantes, 
acetonas,  etc.  A solubilidade  do  álcool  diminui  com  o aumento  da 
quantidade  d’água  e dissolve  com  certa  facilidade,  os  sulfatos,  carbona- 
tos, cloretos  e acetatos  de  potássio.  Todavia,  de  maneira  diversa  não 
dissolve  os  sulfatos,  carbonatos,  sais  alcalinos  e acetatos  de  sódio. 
Misturado  à água,  o álcool  atinge  o seu  ponto  de  congelamento  mais  baixo 
do  que  o da  água. 


Energia 


Nos  dias  atuais  — sobretudo  no  panorama  energético  brasileiro  — o 
ÁLCOOL  desponta  como  a grande  alternativa  diante  da  crise  dos  combustí- 
veis. E,  por  isto  mesmo,  surgiu  oportunamente  o PLANO  NACIONAL  DO 
ÁLCOOL  através  do  Decreto  n?  83.700,  de  05  de  julho  de  1979.  O mesmo 
diploma  legal  dispondo  em  torno  da  sua  execução,  criou  o Conselho 
Nacional  do  Álcool  — CNAL  — e a Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool 


- CENAL.  K „ . . 

O PROÁLCOOL,  portanto,  passou  a constituir-se  numa  bandeira  de 
luta  por  parte  da  Administração  Federal  com  vistas  a livrar  o Brasil  da 
dependência  do  Petróleo,  de  forma  exclusiva,  buscando  no  álcool  da 
cana-de-açúcar  a mais  positiva  das  soluções  nacionais  neste  momento 
delicado  do  problema  da  energia  em  todo  o mundo.  Aliás,  recentemente, 
por  ocasião  do  simpósio  “Alternativas  Agrícolas  para  a Produção  de  Álcool 
Combustível”,  realizado  pelo  Departamento  de  Física  da  Universidade  de 
São  Paulo  o professor  Nadir  Glória  fez  séria  advertência  quanto  ao  perigo 
da  frustração  do  PROGRAMA  DO  ÁLCOOL,  afirmando:  "Se  nao  houver 
expansão  da  lavoura  canavieira,  reconhecimento  prévio  de  zonas  adapta- 
das à cana-de-açúcar,  definição  das  práticas  agrícolas  mais  adequadas  ao 
cultivo  produção  de  mudas  de  elevada  sanidade  e,  ainda,  treinamento 
intensivo  da  mão-de-obra,  o custo  da  produção  da  cana  Poderá  atmgir 
níveis  tais  que  frustrará  tudo  aquilo  que  se  espera  do  PROÁLCOOL  . 
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PLANO  DE  EXPLORAÇÃO  AGRÍCOLA 

(1?  PARTE) 


Augusto  Barros  Santos  — Eng.  Agrônomo 


1 — Introdução 

Sendo  a COMPANHIA  AÇUCAREIRA 
PARAÍSO  um  complexo  Agroindustrial 
com  uma  prodqÇão  possível  de  cana  pró- 
pria de  270. 0Ò0  toneladas  e cerca  de 
350.000  toneladas  de  fornecedores,  e uma 
fábrica  com  uma.  capacidade  de  moagem 
de  cerca  de  4.000  toneladas  de  cana  diá- 
rias, parece-nos  que  haverá  premente  ne- 
cessidade de  estruturar  este  complexo  em 
moldes  técnico-administrativos  racionali- 
zados, de  tal  forma  que  o entrosamento 
do  binômio  campo-fábrica  seja  perfeito, 
eliminando-se  dentro  das  realidades  pos- 
síveis, todos  os  pontos  de  natureza  nega- 
tiva que  possam  contribuir  para  o inêxito 
do  empreendimento.  Há  que  procurar  uma 
coordenação  de  todo  o complexo,  pondo  à 
disposição  dos  dois  setores  meios,  quer 
técnicos,  quer  financeiros,  de  igual  ampli- 
tude sob  pena  cte,  desmobilizando-se  por- 
ventura uma  das  frentes,  causar  perturba- 
ções e prejuízos  nela  própria  e,  indireta- 
mente na  outra,  já  que  ambas  terão  de 
funcionar  como  um  todo  harmônico. 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

O presente  trabalho  foi  elaborado  visando  espe- 
cificamente a Cia.  Açucareira  Paraíso,  localizada  em 
Campos  — RJ.  Na  próxima  edição  publicaremos  a 2? 
parte.  A pedido  do  autor,  ressalyamos  que  todos  os 
preços  de  custo  são  referentes  ao  ano  de  1978.  Muito 
embora  as  conclusões  não  sejam  alteradas,  uma  vez 
que  se  mantém  a relatividade  desses  valores,  haverá 
que  ter  em  linha  de  conta  a correção  dos  números 
respeitantes  àqueles  preços  de  custo. 


Naturalmente  que,  no  âmbito  do  pre- 
sente trabalho,  fixaremos  a nossa  atenção 
no  setor  agrícola,  que  justifica  plena- 
mente a aplicação  de  uma  tecnologia  aper- 
feiçoada e exige  uma  estruturação  admi- 
nistrativa que  permita,  pelo  integral  apro- 
veitamento dos  meios  à disposição,  obter 
resultados  de  produção  os  mais  elevados 
possíveis  e,  paralelamente  reduzir  os  cus- 
tos de  produção  para,  perdoar-mos  a sim- 
plicidade de  conceito,  obter  o máximo 
de...  CRUZEIROS/HECTARE. 

Simples  ou  não,  este  conceito  parece- 
nos  que  será  o que  deverá  nortear  toda  a 
administração  de  uma  exploração  agrícola 
de  qualquer  tipo. 

Sem  dúvida  que  tal  concepção  está 
paralelamente  dependente,  no  caso  de 
uma  exploração  agro-açucareira,  das  mais 
elevadas  produções  unitárias  de  açúcar  e 
dos  mais  baixos  custos  de  produção. 

As  considerações  expressas  no  pre- 
sente trabalho  visam  precisamente  esse 
objetivo. 

2 — Considerações  de  Problemática 
Geral 

Antes  de  particularizarmos  os  proble- 
mas referentes  especificamente  à Com- 
panhia Açucareira  Paraíso,  não  nos  parece 
descabido  fazer  algumas  referências  gené- 
ricas ao  que  pensamos  serem  as  princi- 
pais questões  da  região  canavieira  de 
Campos,  emitindo  simultaneamente  algu- 
mas sugestões  no  sentido  de  contribuir 
para  a sua  solução. 

Queremos,  porém,  deixar  bem  frisado 


que  as  afirmações  e conceitos  expressos 
não  envolvem  qualquer  espírito  de  sentido 
depreciativo  mas,  muito  pelo  contrário, 
visam  a transmitir  alguma  experiência 
adquirida  ao  longo  de  muitos  anos,  com 
finalidade  puramente  construtiva. 

De  resto,  bem  sabemos  que  nem 
sempre  uma  tecnologia  mais  evoluída 
pode  ser  aplicada,  embora  se  lhe  reconhe- 
çam as  vantagens,  quer  por  não  ser  opor- 
tuna no  tempo,  quer  porque  escasseiam 
meios  para  a aplicar. 

O conceito  que  nos  surge  da  análise 
dos  resultados  de  produtividade  em  Cam- 
pos, é o de  que  “não  só  em  termos  abso- 
lutos, mas  também  em  termos  relativos, 
as  produções  unitárias  médias  quer  de 
cana,  quer  de  açúcar,  se  situam  a níveis 
bastante  baixos”.  Estes  resultados,  fruto 
de  circunstâncias  conjunturais  da  região, 
devem-se  em  nossa  opinião,  aos  seguintes 
fatores  principais: 

2.1  — “Variedades”  envelhecidas, 
com  particular  destaque  para  a CB  45.3 
(constituindo  mais  de  90%  do  atual  plan- 
tio) que,  mau  grado  as  suas  excepcionais 
qualidades  agrícolas  e industriais  — que 
consideramos  comparáveis  às  tão  conhe- 
cidas POJ  2878  e N:Co  310  — é uma  varie- 
dade com  mais  de  30  anos  de  cultivo  o 
que,  forçosamente,  terá  reduzido  as  suas 
qualidades  tornando-a  menos  produtiva, 
mais  susceptível  a doenças,  etc. 

2.2  — Ocupação  de  áreas  de  media- 
na ou  baixa  produtividade  e de  topografia 
proibitiva,  ou  muito  difícil,  para 
cana-de-açúcar  e que,  não  permitindo 
boas  condições  de  preparo  do  solo,  tratos 
culturais,  colheita  e transporte  encarecem 
exageradamente  os  custos  de  produção. 

2.3  — Deficiência  de  derenagem  agrí- 
cola das  regiões  baixas  e de  solos  imper- 
meáveis. 

2.4  — Escassez  de  chuvas  e,  prin- 
cipalmente, irregularidade  na  sua  distri- 
buição. 

2.5  — Má  qualidade  das  mudas  pela 
inexistência  da  prática  de  instalação  de 
viveiros. 

2.6  — Deficiente  preparo  do  solo; 
falta  de  oportunidade  dos  tratos  culturais. 
Colheita  pouco  cuidada  com  destruição  de 
muita  soqueira. 

2.7  — Incidência  de  certas  pragas  e 
doenças  que,  embora  oportunamente  dete- 
tadas pelo  Planalsucar  que  está  provi- 


denciando o seu  combate,  não  podem 
deixar  de  ter  os  seus  efeitos  negativos. 

2 8 — Colheita  de  cana  ainda  não 
completamente  amadurecida. 

2.9  — Cana  envelhecida,  e mesmo 
deteriorada,  em  conseqüência  do  tempo 
dilatado  que  medeia  entre  a colheita  e a 
moagem,  já  por  estruturas  deficientes  de 
transportes,  já  por  falta  de  capacidade  de 
recepção  de  cana  nas  usinas  ou  sua  má 
estruturação. 

2.10  — Falta  de  razoável  coordenação 
do  complexo  campo-fábrica,  que  conduz 
a um  ciclo  vicioso  com  desfasamento  no 
abastecimento,  de  que  resultam  paraliza- 
ções  na  moagem  e,  automaticamente, 
envelhecimento  da  cana  já  cortada  e es- 
tocada. 

2.11  — Prolongamento  excessivo  da 
safra.(para  além  do  mês  de  outubro)  com  a 
correspondente  queda  do  rendimento 
industrial,  principalmente  de  vidro  às  chu- 
vas. 

Naturalmente  que  outros  fatores  po- 
derão influir  negativamente,  ainda,  nos  re- 
sultados finais  e o seu  somatório  não  será 
possivelmente  para  desprezar  mas  apenas 
quisemos  referir  aqueles  que,  em  nossa 
opinião,  consideramos  os  principais. 

Permitimo-nos,  seguidamente,  apre- 
sentar algumas  sugestões  que  julgamos 
oportunas  para  minimizar  os  efeitos  de 
tais  fatores  negativos: 

2.12— Uso  de  novas  “variedades” 
obtidas  ou  adaptadas  na  região,  de  alta 
produtividade  agrícola  e industrial,  em 
boas  condições  sanitárias  e resistentes  às 
doenças,  especificamente  ao  carvão  — 
Smut  — . 

2.13  — Combate  às  pragas,  de  pre- 
ferência por  via  biológica,  e prevenção  de 
doenças  para  o que  se  sugere  o uso  do 
tratamento  térmico  desnudas  — com  par- 
ticular destaque  para  evitar  o raquitismo 
“Ratoon  stunting  disease”. 

2.14  — Implantação  de  viveiros  de 
mudas  para  obtenção  de  planta  — semen- 
te das  mais  altas  qualidades  de  germina- 
ção, produtividade,  etc. 

2.1 5 — Elaboração  e execução  de  pro- 
jetos de  drenagem  agrícolas  nas  áreas  de 
baixada  de  solos  impermeáveis. 

2.16  — Reestruturação  e apetrecha- 
mento racional  dos  meios,  principalmente 
mecânicos,  empregados  no  preparo  do  so- 
lo, tratos  culturais,  colheita  e transporte, 
de  tal  forma  a aperfeiçoar  técnica  e eco- 
nomicamente estas  operações. 
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2.17  — Elaboração  e execução  de  pro- 
jetos de  irrigação,  onde  esta  seja  pos- 
sível, a fim  de  não  só  aumentar  a produ- 
tividade agrícola,  mas  também  regularizar 
essa  mesma  produtividade. 

Estes  resultados,  como  se  disse,  es- 
tarão fundamentalmente  baseados:  a)  na 
introdução  de  sistemas  de  irrigação  e dre- 
nagem nas  áreas  de  baixada,  e b)  no  aban- 
dono de  áreas  que,  pelas  suas  distâncias  e 
topografia  difícil,  tornam  a administração 
mais  cara  e menos  efetiva  e,  sobretudo, 
oneram  gravosamente  os  transpor- 
tes de  cana. 

a — Os  resultados  médios  presente- 
mente obtidos  na  Companhia  Açucareira 
Paraíso  são  de  60  ton./ha.  e 45  ton./ha. 
respectivamente  nas  baixadas  e nos  mor- 
ros, em  4 cortes,  sendo  1 de  planta  e 3 de 
soca.  O rendimento  industrial  médio  é da 
ordem  dos  85  kg.  de  açúcar  por  tonelada 
de  cana.  * 

Com  a introdução  da  irrigação,  não  só 
poderemos  prever  o aumento  das  produ- 
ções unitárias  de  cana,  mas  também  uma 
maior  uniformidade  de  produção  ao 
longo  das  safras.  Pode  afirmar-se,  sem 
otimismo  excessivo,  que  se  conseguirão 
obter  produções  médias  unitárias  da  or- 
dem das  95  ton./ha.  em  6 cortes,  sendo  1 
de  planta  e 5 de  socas. 

Também  como  resultado  da  irrigação 
poderemos  prever  rendimentos  industriais 
médios  da  ordem  dos  95  kg.  ou  mais,  de 
açúcar  por  tonelada  de  cana. 

Ao  apresentarmos  estas  previsões, 


QUADRO  I 


baseamo-nos  nos  resultados  obtidos  du- 
rante 20  anos,  em  6.000  hectares  de  cana 
irrigada  em  região  de  ecologia  e solos  bem 
semelhantes  aos  da  baixada  de  Campos. 

Confirmam  de  certa  forma  o que  pre- 
vemos, os  resultados  já  obtidos  com  o 
sistema  de  irrigação  da  fazenda  Palacete, 
da  Usina  Barcelos,  sistema  que  conhe- 
cemos bem,  uma  vez  que  fomos  nós,  na 
época  Superintendente  Agrícola  das  Usi- 
nas Barcelos,  Cupim  e Carapebus,  que  o 
idealisamos  e projetamos,  tendo-lhe  pos- 
teriormente o Gerente  da  Usina  Barcelos 
introduzido  alterações  e procedido  a sua 
execução.  Aliás,  neste  projeto  já  se  previu 
a reestruturação  e redimensionamento  dos 
lotes  de  cana  (600m.  x 250m.ou600m.  x 
300m).  com  vista  a sua  futura  mecanização 
cultural. 

3 — Reestauração  da  Exploração 
Agrícola 

É nossa  intenção  proporá  reestrutura- 
ção básica  do  atual  Plano  de  Exploração 
Agrícola  da  Companhia  Açucareira  Paraí- 
so, tendo  em  atenção  os  itens  do  Capí- 
tulo 2,  com  particular  destaque  para  2.2, 
2.3  e 2.4. 

Atualmente  a distribuição  e explora- 
ção das  áreas  de  cana  própria  da  usina, 
são  as  que  constam  do  quadro  I: 

Tendo  em  atenção  as  considerações 
expressas,  vamos  considerar  duas  hipó- 
teses de  Exploração  Agrícola: 

Hipótese  A:  A que  contempla  as 
atuais  condições  de  exploração. 


Fazendas 

ZONA  I 
Até  10  kms. 

ZONA  II 
De  lo  a 20 

kms. 

ZONA  III 
De  20  a 40  kms. 

ZONA  IV 

Acima  de  60  kms. 

Area  to- 
tal 
(ha. ) 

Caract. 

topogr. 

Conde  de 
explor. 

Área  to- 
tal 
(ha. ) 

Caract. 

topogr. 

Cond.  de 
explor. 

Area  to- 
tal 
. (ha. ) 

Caract. 

topogr. 

Cond.  de 
explor. 

Area  to- 
tal 
(ha. ). 

Caract. 

topogr. 

Cond.  de 
explor. 

Tocos 

470,20 

Baixada 

Própria 

Concha 

863,91 

Baixada 

Própria 

Baganzal 

1.040, 00 

Baixada 

Própria 

Cap.vari 

115,00 

Baixada 

Arrend. 

Bela  Vista 

959,00 

Baixada 

Acionistas 

Cristina 

122,00 

Baixada 

Acionistas 

Leite 

365,00 

Morro 

Própria 

Honcador 

470,00 

Morro 

Acionistas 

Ambróslo 

200,00 

Morro 

Arrend. 
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Características  da  Exploração 
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Hipótese  A - Quadro  III 
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Hipótese  B:  A que  conduzirá  ao  aban- 
dono ou  venda  das  áreas  de  cana  que 
ocupem  morros  arrendados  ou  próprios,  e 
das  que  ocupem  baixadas  arredondadas 
ou  próprias  que  se  situem  a mais  de  30 
km.  de  distância  da  Usina,  e introdução 
de  esquemas  de  irrigação  e drenagem  nas 
áreas  de  baixadas  situadas  até  30  km.  de 
distância  da  Usina. 

Procuraremos  demonstrar  que,  não  só 
as  produções  totais  de  cana  e açúcar  au- 
mentarão, mas  também  que  os  custos  de 
produção  se  reduzem,  obtendo-se  maiores 
lucros  em  áreas  de  exploração  mais  redu- 
zidas. 

É nosso  objetivo  demonstrar  que  as 
atuais  condições  de  exploração  não  são, 
economicamente,  as  mais  aconselháveis 
precisamente  tendo  em  atenção  os  itens 
2.2,  2.3  e 2.4  do  Capítulo  2. 

De  fato,  estão  a ser  exploradas  áreas 
que,  pela  sua  topografia,  baixa  produti- 
vidade e elevadas  distâncias  à usina,  nãc 
permitem  boas  condições  de  preparo  de 
solo,  tratos  culturais,  colheita  e transpor- 
te, encarecendo  exageradamente  os  cus- 
tos de  produção. 

— Por  deficiência  de  adequados  es- 
quemas de  drenagem  agrícola  em  algumas 
zonas  baixas  e de  solos  impermeáveis,  as 
produções  de  cana  são  muito  afetadas  em 
anos  de  chuvas  abundantes. 

— Por  escassez  de  chuvas  e desuni- 
formidade  da  sua  distribuição,  não  só  as 
produções  de  cana  estão  sujeitas  a gran- 
des irregularidades,  mas  também  o res- 
pectivo rendimento  industrial  e,  portanto 
em  última  análise,  as  produções  de  açúcar 
por  hectare. 

b — Em  trabalho  publicado  na  Revista 
“Brasil  Açucareiro”  de  Abril  de  1978  de- 
monstrou-se que  os  custos  dos  transpor- 
tes são  diretamente  proporcionais  às  dis- 
tâncias percorridas  para  veículos  do  mes- 
mo tipo  e capacidade.  Naturalmente,  mes- 
mo que  se  usem  veículos  de  tipos  e capa- 
cidades indicados  para  as  distâncias  a 
percorrer,  haverá  um  limite  econômico  que 
será  representado  pelo  preço  estabelecido 
pelo  I.A.A.  para  o transporte  de  1 tonelada 
de  cana. 

Com  o objetivo  de  estabelecer  a justi- 
ficativa econômica  da  Hipótese  B,  vamos 
considerar  o custo  do  investimento  de  um 
sistema  de  irrigação  por  aspersão,  bem 
como  os  custos  de  amortização,  juros  e 
operação. 


Presentemente,  o custo  por  hectare 
de  um  sistema  convencional  de  irrigação 
por  aspersão  e a melhoria  de  alguns  dos 
esquemas  de  drenagem  existentes,  deverá 
orçar  em  Cr*  12.500,00/ hectare.  Com  uma 
duração  média  de  15  anos,  o custo  anual 
do  sistema  incluindo  amortização,  juros  e 
operação,  é de  cerca  de  40%  do  custo  do 
investimento,  sejam  Cr*  5.000,00/ hectare 
ou  Cr*  52,63/ton. 

Com  base  nos  números  citados,  apre- 
sentaremos seguidamente  quadros  repre- 
sentativos das  características  de  explora- 
ção e dos  custos  de  1 tonelada  de  cana  na 
esteira,  nas  Hipóteses  A e B,  antes  cita- 
das. 

Com  base  nos  custos  de  cana  das 
Hipóteses  A e B,  pode-se  determinar  o 
lucro  da  Hipótese  B em  relação  à Hipótese 
A. 

Considerando  o valor  da  tonelada  de 
cana  na  esteira  de  Cr*  206,00  teremos: 
Lucro  em  cana: 

( 206,00  - 203.79)  x 270.728  - (206,00  - 
222.61)  x 208.222  = Cr*  4.056.875 
Lucro  em  açúcar: 

270.728  x 95  x (4.95  - 4.20)  - 208.231  x 
85  (4.95  - 4.20)  = Cr*  6.014.644 

Isto  significa  que  a adoção  da  Hipó- 
tese B,  determinará  um  lucro  anual  de 
cêrca  de  Cr*  10.000.000,00. 

Parece-nos,  portanto,  que  estes  nú- 
meros dispensam  quaisquer  comentários  e 
que  a Hipótese  B citada  tem  plena  justifi- 
cação econômica  e será  a única  que  nos 
deverá  interessar. 


O Plano  de  Exploração  Agrícola  que 
iremos  estabelecer,  encontra-se  portanto 
baseado  na  Hipótese  B,  que  apresenta  as 
seguintes  características: 

Área  total  de  cana 3.324.00  ha. 

N P de  cortes  ...  6 (1  de  planta  e 5 de  soca) 

Área  de  corte  anual  2.849,00  ha. 

Produção  média  unitária 

estimada  95,00 tons. /ha. 

Produção  total  de  cana 

estimada  270.728,00  tons. 


Toda  a cana  se  situará  em  área  de 
baixada,  devidamente  irrigada,  e não  dista- 
rá da  usina  mais  de  20  km. 
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Hipótese  B - Quadro  IV 
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4 — Sistematização  e Planificação  da 

Exploração  Agrícola 

Como  medida  básica,  surge-nos  a ne- 
cessidade de  estruturar  toda  a Exploração 
Agrícola  em  unidades  de  produção  — “lo- 
tes” ou  “talhões”  — com  dimensões  tanto 
quanto  possível  padronizadas:  600  metros 
de  comprimento  por  250  a 300  metros  de 
largura,  tendo  em  vista  a economicidade  e 
simplificação  das  operações  moto-meca- 
nizadas. 

Estes  “lotes”  deverão  ser  reunidos  em 
agrupamentos  — fazendas  ou  grupos  de 
fazendas,  genericamente  designados  por 
“blocos”  — que,  por  sua  vez,  se  localiza- 
rão em  “zonas”.  A definição  destas  úl- 
timas será  realizada  em  função  das  distân- 
cias à usina. 

O sistema  preconizado  apresenta  a 
vantagem  de  se  poder  planificar  toda  a 
Exploração  Agrícola,  de  forma  a implantar- 
-se  um  esquema  de  trabalho  por  frentes  de 
serviço,  ao  mesmo  tempo  que  se  poderá 
esquematizar  o sistema  de  transportes  de 
forma  racional,  escolhendo-se  as  caracte- 
rísticas e as  capacidades  dos  veículos  de 
acordo  com  as  distâncias  médias  ponde- 
radas à usina  em  função  das  produções  de 
cana  das  respectivas  “zonas”. 

A fim  de  se  assinalarem  e representa- 
rem graficamente,  com  satisfatório  rigor, 
“zonas”,  “blocos”  e “lotes”,  será  indis- 
pensável proceder  ao  levantamento  pla- 
nialtimétrico  das  áreas  que  constituem  a 
Exploração,  pelo  menos  nas  escalas 
1 :5.000  ou  1 :1 0.000,  podendo-se  para  efei- 
to de  manuseamento  diário  fazer  reduções 
para  a escala  1 :25.000.  Tal  levantamento 
poderá  assentar  em  mosaico  aerofotogra- 
métrico  da  região,  o que  tornará  bem  mais 
fácil  e econômica  á obtenção  de  dados 
planialtimétricos. 

Dentro  dos  critérios  expostos  teremos 
então: 

ZONA  I — Até  10  km.  de  distância  da 
usina 

Bloco  A — Fazendas  Tocos  e Concha 

Bloco  B — Fazenda  Baganzal 

Zona  II  — De  10  a 20  km  dedistância 
da  Usina. 


Bloco  C — Fazenda  Bela  Vista 

Graficamente,  o diagrama  que  se  refe- 
re a zonas  e blocos  será: 


No  que  respeita  aos  lotes,  a última 
divisão  da  área  agrícola,  a sua  implantação 
nos  blocos  e respectiva  numeração  poderá 
obedecer  ao  seguinte  esquema: 

N 

1 2 3 4 5 6 

1011  121314  

20  21  22  23  

S 

isto  é,  a numeração  crescerá  de  Poente 
para  Nascente  e de  Norte  para  Sul. 

Exemplificando: 

Lote  II  C 15 

será  um  lote  situado  na  Zona  II,  bloco  C e 
tem  o número  15. 

Ainda  no  que  se  refere  a lotes,  sugere- 
-se  a ficha  que  se  segue,  onde  serão 
registrados  dados  estatísticos  de  produ- 
ção e custos. 


Como  complementação,  e com.vista  à 
sistematização  e racionalização  das  dife- 
rentes operações  a realizar,  é nossa  opi- 
nião que  deveremos  agrupar  estas  por  fren- 
tes de  serviço,  sistema  que  simplifica  a 
administração  e economiza  equipamentos 
e pessoal. 

Assim  teremos: 
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Exploração  Agrícola 
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Frentes  de  serviço 


1 

II 

III 

IV 

V 

VI 

Preparo 
de  solo 

Plantio 

Plantio 

Tratos 

culturais 

Irrigação 
e Drenagem 

Colheita  e 
Transportes 

Diversos 

Maia  aaianie  se  discriminarão  as  ope- 
rações que  serão  englobadas  em  cada 
frente. 

Apresenta-se,  em  seguida,  o Quadro 
VI,  que  representa  a planificação  e distri- 
buição das  áreas  de  cana  pelas  Zonas  e 
Biocos  atrás  indicados. 


Considerando,  como  se  deixou  dito, 
que  estas  áreas  de  baixada,  devidamente 
irrigadas  e drenadas,  poderão  produzir  6 
cortes  de  cana,  sendo  1 corte  de  planta  e 5 
de  socas,  poderemos  então  estabelecer  o 
Plano  de  Afolhamento  que  consta  do  Qua- 
dro VII. 


Quadro  VI 


ZONAS 

1 

Até  10  km. 

Blocos 

A 

Áreas 

1.334.71 

Distâncias 

5.40 

B 

1.040.00 

10.00 

Sub-total 

— 

2.374.71 

7.40 

II 

De  10  a 20  km. 

C 

950.00 

19.00 

Sub-total 

— 

950.00 

19.00 

TOTAL  GERAL 

— 

3.324.71 

— 

Quadro  VII 


Número  de  área  das  folhas 


1?  folha 

2f  folha 

3?  folha 

4?  folha 

5?  folha 

6?  folha 

7a  folha 

1 ? corte 

2?  corte 

3?  corte 

4?  corte 

5?  corte 

6?  corte 

Renovação 

474.96 

474.96 

474.96 

474.96 

474.96 

474.96 

474.96 

A área  a renovar  anualmente,  dentro 
do  esquema  previsto,  será  de  474.96  ha. 


i r 

Corte 

474.96 

ha. 

X 

130 

2? 

Corte 

474.96 

ha. 

X 

110 

3? 

Corte 

474.96 

ha. 

X 

100 

4? 

Corte 

474.96 

ha. 

X 

90 

5? 

Corte 

474.96 

ha. 

X 

75 

6? 

Corte 

474.96 

ha. 

X 

65 

Dentro 

desta 

planificação, 

prevê-se 

uma  produção  total  de  cana  própria  de: 

tons.  /ha. 

61 .744.8 

tons. 

tons.  /ha 

ZZ 

52.245.9 

tons. 

tons.  / ha. 

zz 

47.496.0 

tons. 

tons.  / ha. 

42.746.4 

tons. 

tons.  / ha. 

35.622.0 

tons. 

tons.  / ha. 

= 

30.872.4 

tons. 

TOTAL 

270.728.0 

tons 

Considerando  uma  produção  de  cana 
de  fornecedores  de  

teremos  um  total  de  cana  a moer  de  . 


330.000.0  tons. 
600.728.0  tons. 
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Tendo  em  atenção  que  a capacidade 
de  moagem  diária  da  usina  é de  4.000.00 
toneladas,  o número  de  dias  efetivos  de 
safra  será  de  150,  o que  significa  que  a 
moagem  se  poderá  realizar  de  princípio  de 
maio  a fins  de  outubro,  ou  de  meados  de 
abril  a meados  de  outubro. 

Com  o objetivo  de  programar  e siste- 
matizar todas  as  operações  referentes  às 
frentes  de  serviço  I,  II  e III  apresenta-se,  no 
Quadro  VIII,  o cronograma  das  operações 
culturais. 


5 — Irrigação  e drenagem 

No  capítulo  3 — Reestauração  da 
Exploração  Agrícola  — foram  abordados 
os  aspectos  econômicos  da  irrigação,  ten- 
do ficado  demonstrada  a economicidade 
da  sua  implantação. 

5.1  — Justificação  da  necessidade 
da  irrigação 

Cabe  agora  estabelecer  as  condições 
básicas  desta  implantação,  começando 
por  justificar  a necessidade  de  irrigação 
em  função  das  condições  agroclimáticas 
regionais. 

O  primeiro  ponto  a fixar  é o da  deter- 
minação das  exigências  de  água  da  cana 
de  açúcar,  ao  longo  do  seu  ciclo,  que  o 
mesmo  é dizer,  a determinação  da  quanti- 
dade de  água  necessária  ao  seu  completo 
desenvolvimento  e com  o objetivo  de  uma 
produção  agrícola  e industrial  tão  eleva- 
das quanto  possível. 

Vamos  procurar  determinar  essas  exi- 
gências pelo  método  de  Thorntwaite  — 
através  da  obtenção  dos  valores  da  Evapo- 
transpiração  Potencial  Ajustada.  Para  tan- 
to, vamo-nos  fixarem  dados  de  pluviome- 
tria  e temperatura  de  um  período  de  10 
anos  (1967-1977)  da  Companhia  Açucareira 
Paraíso. 

Apresentam-se,  então,  os  Quadros  IX 
e X,  respectivamente  de  chuvas  e tempe- 
raturas médias  mensais  durante  esse  pe- 
ríodo. 

O quadro  XI  dá-nos  os  valores  da  eva- 
potranspi ração  ajustada  (segundo  Thorn- 
thwaite)  ao  longo  de  dez  anos  — 1967  — 
1 977  — e de  acordo  com  os  meses  do  ano. 

Usando  estes  valores  e os  das  quedas 
pluviométricas,  também  ao  longo  de  dez 
anos,  poderemos  calcular  o balanço  hídri- 
co, que  se  apresenta  em  gráfico  e em 
mapa. 


Da  análise  dos  elementos  atrás  cita- 
dos se  pode  concluir  que,  com  exceção 
dos  meses  de  outubro  e novembro,  a cana 
está  sujeita  ao  longo  do  seu  ciclo,  a defi- 
ciência de  água  (cerca  de  400  mm),  e que 
essa  deficiência  mais  se  faz  sentir  nos 
meses  de  crescimento  vegetativo  (cerca  de 
300  mm.). 

Nestas  condições,  para  assegurar 
uma  produção  agrícola  que  seja  econômi- 
ca, impõe-se  a necessidade  da  irrigação,  já 
que  sabemos  que  a fotossíntese  é limita- 
da pela  deficiência  hídrica  , consequente- 
mente, o desenvolvimento  vegetativo  não 
se  realiza  normalmente. 

De  uma  forma  muito  genérica,  pode- 
remos dizer  que  são  precisos  15  mm  de 
água  para  formar  1 tonelada  de  cana,  o 
prejuízo  resultante  da  deficiência  atrás  ci- 
tada (prejuízo  que  aumenta  nos  solos  are- 
nosos) é,  pelo  menos,  de  20  toneladas  por 
hectare. 

Mas  não  podemos  deixar  ainda  de 
citar  o aumento  de  produção  de  açúcar  por 
hectare,  como  consequência  do  aumento 
de  produção  de  cana,  e ainda  porque  evi- 
tando-se  a dissecação  excessiva  no  início 
da  época  de  maturação,  poderá  garantir- 
-se  um  melhor  rendimento  industrial  que, 
o mesmo  é dizer,  a produção  de  açúcar  por 
toneladas  de  cana  produzida. 

Outras  vantagens  de  ordem  indireta, 
mas  difíceis  de  computar  quantitativamen- 
te, se  poderão  destacar: 

1 — Garantia  de  oportunidade  de 
plantio  e tratos  culturais 

2 — Garantia  de  melhor  aproveita- 
mento de  fertilizantes 

3 — Garantia  de  oportunidade  e me- 
lhor aproveitamento  de  herbicidas 

5.2  — Quantidades  de  água  necessárias  e 
intervalos  de  irrigação  de  acordo  com  as 
características  dos  solos. 

Consideremos,  então,  os  meses  de 
maior  evapotranspiração: 

Novembro  — 127  mm. 

Dezembro  — 145  mm.' 

Janeiro  — 173  mm. 

Fevereiro  — 150  mm. 

Março  — 149  mm. 

Verifica-se  que,  nestes  meses,  a eva- 
potranspiração média  mensal  é de  cerca  de 
150  mm.,  o que  significa,  rtão  consideran- 
do a queda  pluviométrica  dada  a irregulari- 
dade da  sua  distribuição,  que  as  neces- 
sidades rriáximas  da  cana  em  água  de 
irrigação  são  de  150  mm.  mensais. 
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Quadro  IX 


,1 


vO 

t-4 

CO 

vO 

O 

o 

o 

3 

o 

3- 

cd 

00 

CO 

rH 

<3 

« 

t 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

• 

k 

k 

E-H 

cd 

CO 

CO 

00 

3 

CM 

oo 

3 

co 

vO 

Irs 

O 

OV 

rn 

Ov 

tv. 

oo 

CO 

o 

N. 

Ov 

tv 

rH 

co 

H 

O 

O 

OO 

CO 

rH 

IN 

Ov 

3 

rH 

Ov 

O 

Ov 

• 

k 

rH 

• 

rH 

k 

rH 

cv 

• 

vo 

o 

3 

oo 

vO 

vO 

-3 

cm 

o 

CO 

Ov 

\rv 

O 

t 

• 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

v£> 

co 

rH 

cd 

OO 

Ov 

Ov 

3 

00 

Un 

3 

oo 

\tn 

cd 

rH 

3 

o 

3 

vO 

co 

Xrs 

ca 

H 

Cd 

rH 

rH 

cd 

rH 

rH 

rH 

H 

3 

o 

cm 

vO 

O 

vO 

-3- 

o 

ò . 

vO 

Vr\ 

co 

• 

• 

• 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

• 

cd 

Ov 

lf\ 

O 

oo 

co 

cm 

tN 

IN 

CM 

CM 

IN 

O 

tN 

Uv 

3 

Ov 

IN 

Uv 

cO 

Ov 

3 

3 

rH 

cd 

cd 

rH 

rH 

rH 

cd 

H 

vO 

o 

vO 

O 

cg 

Cd 

vO 

o 

CO 

o 

O 

vo 

CO 

V) 

• 

• k 

k 

k 

k 

k 

k • 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

•H 

O 

o 

Cd 

<M 

rH 

rH 

T> 

Ov 

Cv 

3 

ca 

CO 

00 

GÒ 

3 

OV 

00 

OO 

-d- 

rH 

co 

cd 

v£> 

o 

2 

rH 

rH 

co 

rH 

cH 

c 

ri 

co 

• 

CO 

o 

3 

oo 

<M 

cd 

vO 

O 

OO 

3 

Ov 

tN 

d) 

CO 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

• 

• 

rH 

OV 

vO 

o 

IN 

3- 

tN 

tN 

vO 

CN 

Irv 

w 

CO 

tN 

vO 

vO 

3- 

Irv 

Cd 

00 

vO 

•H 

rH 

rH 

cd 

UI 

o 

c\J 

vO 

cd 

3 

Cd 

O 

vO 

oo 

O 

00 

c 

• 

k 

k 

k 

k 

'k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

Çü 

• 

Cd 

CO 

ro 

CO 

vO 

O 

tN 

oo 

O 

co 

rH 

vO 

Ê 

<s 

Cd 

cd 

CO 

CO 

\TN 

CO 

Ov 

CO 

W 

ri 

O 

vO 

O 

o 

CO 

cd 

CO 

O 

3 

Cd 

3 

H 

• 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

i 

k 

k 

k 

k 

• 

vO 

Cd 

Ov 

3 

Ov 

irv 

H 

O 

cd 

-p 

»"í 

co 

lr\ 

Cd 

00 

vO 

vO 

co 

3 

rH 

vO 

'CU 

H 

e 

j O | 

•ri 

O 

o 

vO 

Cd 

cd 

3- 

O 

O 

00 

vO 

3 

Irv 

• 

- k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

3 

• 

vO 

o 

CO 

vO 

CM 

CO 

lr\ 

rH 

oo 

O 

o 

cd 

rH 

•“5 

cd 

CO 

CO 

vO 

CM 

CM 

CO 

rH 

vO 

3 

p. 

w 

rH 

ri 

T3 

cd 

O 

vO 

co 

3- 

O 

vO 

O 

O 

vO 

cd 

CU 

• 

k 

k , 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

3 

CO 

Ov 

rH 

oo 

á 

vO 

Ov 

sO 

vO 

vO 

oo 

rC 

H 

Ov 

ao 

H 

ao 

rH 

lr\ 

Irv 

w 

rH 

rH 

rt 

'tí 

cd 

O 

OO 

3 

vO 

VO 

vO 

vO 

O 

cm 

o 

O 

• 

• 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

• 

k 

k 

• k 

k 

w 

< 

CO 

lr\ 

vO 

Irv 

iTN 

rH 

vO 

o 

cm 

tN 

oo 

d) 

CO 

3 

N 

Ov 

3 

IPs 

rH 

cd 

CM 

00 

vO 

p 

H 

rH 

O i 

rH 

O 

CO 

OO 

3 

CO 

CJV 

3 

CM 

3 

00 

Cv. 

> 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

s 

CO 

o 

O 

cd 

rH 

rH 

Ov 

vO 

O 

co 

oo 

rH 

CO 

cd 

OV 

vO 

cd 

CM 

CO 

-3 

rH 

rH 

OV 

Cd 

3 

(N 

3 

cd 

~± 

cd 

cd 

CO 

o 

o 

3 

vO 

Cd 

CN 

• 

- k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

P*H 

V\ 

o 

o 

IN 

IN 

rH 

Xrv 

vO 

ITN 

vO 

Cd 

rH 

Ov 

vO 

vO 

3- 

co 

Ov 

CO 

rH 

vO 

vO 

CM 

vO 

O 

Cd 

3- 

oo 

O 

CM 

o 

Cd 

• 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

k 

• 

k 

k 

k 

k 

oo 

iH 

vO 

vO 

OV 

iPv 

3- 

Irv 

rH 

o 

(N 

CO 

ov 

O 

\rv 

cd 

vO 

CO 

IN 

vO 

rH 

co 

lr\ 

Ov 

rH 

rH 

rH 

CM 

w 

W 

w 

tN 

CO 

Ov 

o 

H 

cd 

CO 

Jr 

Irv 

vO 

CN 

o 

vO 

vO 

vO 

IN 

IN 

IN 

IN 

IN 

IN 

IN 

tN 

•a 

q 

ON 

Ov 

Ov 

OV 

Ov 

ov 

Ov- 

Ov 

Ov 

OV 

Ov 

'CU 

rH 

rH 

rH 

rH 

rH 

rH 

H 

rH 

rH 

rH 

H 

54 


N?  3 (PÁG.  218) 


* 


X 


<fl 

3> 


M 

•H 

ti 

w 

C 

<u 

E 

V 

• 

P 

Cn 

• 

LÍ 

CvJ 

27.2 

CM 

• 

M\ 

CM 

28.7 

CM 

55 

CM 

• 

CN 

CM 

LÍ 

• 

Ma 

CM 

CA 

* 

O 

C\J 

Ma 

• 

O 

CM 

ao 

. 

Ma 

CM 

o 

. 

Ma 

CM 

00 
. » 

Ma 

CM 

1 • 

S 

Ma 

• 

Ma 

CM 

co 

. 

lr\ 

CM 

LÍ 
1 • 

aO 

CM 

tr'» 

* 

J- 

CM 

i H 
• 

CM 

Ma 

. 

s O 
CM 

IfN 

• 

vO 

CM 

CN 

• 

rO 

CM 

vO 

. 

LÍ 

CM 

CN 

• 

Lí 

CM 

00 

• 

-4 

CM 

.CM 

• 

Ma 

CM 

• 

O 

IX 

• 

Ma 

CM 

CA 

• 

CM 

CM 

co 

• 

co 

CM 

CA 

CM 

CM 

rH 
\ • 

ro 

CM 

CN 

. 

MA 

CM 

O 

. 

LÍ 

CM 

Ma 

. 

co 

CM. 

ro 

• 

(O 

CM 

ro 

CM 

CM 

CM 

• 

LÍ 

CM 

co 

• 

ro 

CM 

• 

ca 

O 

• 

rO 

CM 

CO 

« 

rH 

CM 

Ma 

« 

CO 

CM 

(N 

• 

CM 

CM 

OQ 

• 

CM 

(M 

0 

. 

LÍ 

01 

(O 

. 

LÍ 

CM 

Vps 

• 

00 

rH 

rH 

• 

CM 

CM 

ro 

* 

«H 

CM 

vO 

* 

CM 

CM 

Lí 

'• 

CM 

CM 

• 

<5 

rH 

• 

m 

cvl 

CM 

• 

O 

CM 

co 

• 

CM 

CM 

Cn 

• 

H 

Cvl 

lr\ 

• 

CM 

CM 

H 

. 

CO 

CM 

os 

CM 

CM 

vO 

• 

CM 

CM 

Lí 

• 

CM 

CM 

CM 

% 

H 

CM 

vO 

• 

CM 

CM 

CO 

CMl 

CM 

j co 
aS 

-4- 

CA 

co 

Ma 

CA 

co 

CN 

CM 

Ma 

LÍ 

CÃ 

CM 

íi  vH 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

rH 

O 

rH 

O 

H 

rH 

H 

CO 

co 

O 

CM 

\Q) 

E 

*~3 

CM 

rH 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

rH 

CM 

CM 

CM 

a) 

ca 

j- 

LÍ 

O 

O 

lr\ 

rH 

CA 

CN 

O 

H 

CM 

Li 

♦ 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• [ 

2 

• 

CM 

o 

CM 

CO 

CM 

CO 

H 

ro 

o 

CM 

CM 

CM 

+> 

<N 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

Li 

1 ® 

Pi 

O 

CM. 

n 

ao 

<o 

O 

00 

Ma 

00 

CO 

Ma 

Ma 

E 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

♦ 

• 

• 

• 

<ü 

• 

LÍ 

rH 

LÍ 

lí 

rO 

ro 

ao 

CO 

CA 

CM 

CM 

CM 

*-> 

X 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

rH* 

CM 

rH 

CM 

CM 

(M 

CO 

«J 

TS 

CO 

Ma 

CN 

O 

O 

CM 

Ma 

vO 

LÍ 

CM 

CA 

CA 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• ! 

W 

• 

MA 

co 

Ma 

\D 

Ma 

M\ 

tx 

rH 

Ma 

Ma 

Ma 

<D 

< 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

Li 

O 

rH 

«5 

X 

•00 

CM 

rH 

CN 

LÍ 

CN 

vO 

CO 

O 

CN 

CM 

> 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

X 

Cn 

«O 

CA 

CM 

00 

CN 

CN 

Ma 

CN 

CN 

Cn 

s 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

rH 

CO 

rH 

CA 

v£> 

00 

LÍ 

rH 

O 

ro 

ro 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

CA 

vO 

CA 

CN 

CA 

CN 

00 

o 

1 

Cn 

Cn 

00 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

ro 

AJ 

CM 

CM  ! 

rH 

LÍ 

Ma 

CM 

O 

00 

CN 

iH 

a 

CN 

ro 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

co 

X 

co 

CO 

CA 

00 

00 

O 

1 

CN 

vO 

C0 

h> 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

ro 

CM 

CM 

CM 

• 

co 

cd 

W 

o. 

CO 

CA 

O 

rH 

CM 

ro 

LÍ 

Ma 

vO 

Cn 

•H 

o 

v£> 

vO 

V0 

CN 

CN 

CN 

CN 

CN 

CN 

CN 

Cn 

G 

OA 

CA 

CA 

CA 

CA 

CA 

CA 

CA 

CA 

CA 

CA 

*0)  I 

5 

rH 

rH 

H 

rH 

rH 

rH 

rH 

rH 

rH 

rH 

H 

s 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO— 1979-55 


ro 

NO 

\tn 

• 

CM 

m 

1 

j- 

1 

i 

ro 

O 

m 

• 

iH 

rH 

• 

CO 

o 

iTN 

vO 

Un 

oo 

« 

• 

• 

• 

rH 

j- 

rH 

lr\ 

CM 

CM 

• 

rH 

rH 

OJ 

r-J 

| H 

rH 

CM 

\TN 

lr\ 

o 

Cv- 

Cs 

• 

• 

1 • 

• 

*— i 

CM 

55 

•\r\ 

H 

iH 

• 

rH 

rH 

C\J 

H 

rH 

rH 

00 

Cs 

Itn 

ON 

• 

O 

• 

PO 

• 

O 

• 

ON 

O 

• 

•â 

8 

CM 

H 

rH 

|H 

H 

Cs 

cv- 

o 

• 

• 

• 

• 

o 

Cv- 

nO 

CO 

XM 

O' 

Cv. 

• 

Cv. 

nO 

OJ 

H 

CO 

vO 

\0 

J3N 

U\ 

Q> 

• 

• 

• 

• 

ON 

Cs 

P 

«tf 

CM 

ON 

O- 

• 

Cs 

oo 

•H 

CM 

O 

tf 

> 

. 

A 

p 

CM 

O-s 

\r> 

X 

C 

• 

• 

• 

• 

ON 

rH 

CM 

P 

*~3 

iH 

CO 

vO 

• 

NO 

nO 

o 

cm 

O 

£ 

EH 

o 

E 

CM 

iTN 

\r\ 

ON 

00 

CO 

o 

• 

• 

• 

• 

• 

nO 

o 

CM 

On 

cs 

o 

CM 

o 

♦d 

p 

O 

lT\ 

CO 

o 

\r\ 

O 

• 

• 

' • 

• 

ON 

NO 

OO 

«5 

s 

CM 

Os 

CO 

• 

CV. 

\f\ 

0> 

'd 

CM 

• 

o 

H 

o\ 

O 

lf\ 

cv. 

H 

00 

0 

• ■ 

• 

• 

• 

ON 

CM 

nO 

•H 

«tf 

trs 

CM 

CM 

• 

rH 

O 

CM 

iH 

rH 

o 

c 

(D 

p 

o 

CM 

o 

CM 

lr\ 

ON 

CM 

Pi 

• 

• 

• 

• 

o 

J- 

Cs 

s 

Cs 

cO 

• 

rH  j 

o 

CM 

iH 

rH 

rH 

10 

o» 

tf 

P 

CO 

CO 

o 

o 

o 

O0 

•H 

• 

• 

• 

• 

o 

lT\ 

nO 

Pi 

Fe* 

00 

CO 

IfN 

• 

H 

to 

s 

CO 

iH 

rH 

rH 

\ 

cd 

- 

p 

CO 

00 

o 

Vf\ 

C0 

CO 

o 

• 

• |! 

• 

• 

rH 

Cs 

ON 

Pi 

*“3 

00 

CO 

lr\ 

• 

rH 

> 

CM 
< < 

rH 

rH 

rH 

W 

i j 

<1> 

P CQ 

W 1 

C/l 

O o 

tf 

O 

3 

P CM 

ítf 

•r~3 

tf  CM 

cJ 

O» 

• 

a 

• 

p 

cj 

C/l 

o 

O P 

01 

p 

(D 

•H  j 

o 

73  tf 

d 

•H 

C/l 

o 

«tf 

H 

•r*j 

Pi 

<D 

Eh 

P 

c/l  ! 

d 

•H 

<U  tf 

o 

Pi 

■P 

Pi 

0) 

tf 

O tf 

p 

Eh  73 

rí  Fh 

EH 

Pi 

Cj  . 

o o 

/ 

W P 

>•  Pi 

W 

Eví  A 9 OTBA//S  ?t  <ÍAÇAo 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO— 1979 


Vamos  considerar  agora  os  dois  tipos 
de  solos  mais  representativos  das  terras 
da  Companhia  Açucareira  Paraíso. 

1)  — Solos  argilosos  e 

2)  — Solos  arenosos 

com  o objetivo  de  determinar  para  os  dois 
casos: 

a)  — Volume  de  água  de  rega 

b)  — Turno  de  rega 

c)  — Vazão  contínua  (dotação)  pari 
dois  sistemas  de  irrigação:  aspersão  e 
sulcos. 

1 ) — Solos  argilosos 


777>6  = 1.110,8  m3/ ha.  (aspersão) 

0.7 

777 >6  = 1.555,2  m3/ ha.  (sulcos) 

0.5 

A dotação  de  150  mm.  mensais  cc 
responderá  à seguinte  vazão  contínua: 

150  x 10.00Ó  _ 0.58  1 /s/ha. 

30  x .24  x 3600 

ou  seja,  respectivamente: 


Não  havendo  dados  experimentais  lo- 
cais referentes  a:  capacidade  do  campo, 
umidade  de  murchamento  e peso  especí- 
fico aparente,  recorreremos  às  TABELAS 
DE  PROPRIEDADES  FÍSICAS  USUAIS 
DOS  SOLOS,  segundo  Israelsen  & Hansen 
(1965,  pag.  164). 

Capacidade  de  campo  — 35% 
Umidade  de  murchamento  —17% 
Peso  específico  aparente  — 1 .20 
Profundidade  do  sistema 
radicular  — 0,60  m. 

Começaremos  por  determinar  a água 
disponível: 

V = 100(c  - m)  dp  = 100(35-17)1.20 
x 0,60  = 1 .296  m3/ha. 

Vamos  admitir  que  a irrigação  neste 
tipo  de  solos  deve  recomeçar  quando  o 
nível  de  água  disponível  no  solo  fôr  ainda 
de  40%. 

Será  então  necessário  completar  60% 
para  alcançar  a capacidade  do  Campo. 
Seja:  V = 0.6  x 1 .296  = 777,6  m3/ha 
Como  verificamos  atrás,  a cana  exige 
150  mm.  de  água  por  mês,  ou 

1 .500  m3/ha.  _ 50m3/ha./dia 
30 


= 0.8  1 1sl ha.  (aspersão) 

0,70 

Q>58  _ 1 .2  1 /s/ha.  (sulcos) 

0,50 

2)  — Solos  arenosos 

Capacidade  de  campo  — 9% 
Umidade  de  murchamento  — 4% 
Peso  específico  aparente  —1.65 
Profundidade  do  sistema 
radicular  — 0,60  m. 

Água  disponível: 

V = 100  (c  - m)  dp  = 495  m3/ha. 

Consideramos  que  a irrigação  deve 
recomeçar  quando  o nível  de  água  disponí- 
vel do  solo  ainda  fôr  de  50%. 

Será  necessário  então,  completar 
50%  do  volume  para  atingir  a capacidade 
de  campo. 

V = 0,5  x 495  = 248  m3/ha. 
Exigindo  a cana,  como  vimos,  150 

mm.  por  mês,  será: 

1 .500  m3/ha^  50  m3/ha./dia 
30 

O turno  de  rega  será  então  de: 


Facilmente  poderemos  então  determinar  o 
turno  de  rega:  777,6  _ 15  dias 

50 

Isto  significa  que  de  15  em  15  dias 
deveremos  ministrar  à planta  75  mm.  de 
água. 

Se  considerarmos  agora,  de  acordo 
com  o tipo  de  irrigação,  eficiência  de  rega 
de  70%  (aspersão)  e 50%  (sulcos),  tere- 
mos respectivamente,  Israelsen  & Hansen 
(1965,  pag.  273), 


248  = 5 dias 
50 

isto  quer  dizer  que  de  5 em  5 dias, 
deveremos  ministrar  à planta  25  mm.  de 
água. 

Se  considerarmos,  como  atrás  se  dis- 
se de  acordo  com  o tipo  de  irrigação, 
eficiência  de  rega  de  70%  (aspersão)  e de 
50%  (sulcos),  teremos  respectivamente: 

248  _ 354  m3/ha  (aspersão) 

0,7 
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248  _ 496  m3/ha.  (sulcos) 

0,5 

A dotação  de  150  mm.  mensais  cor- 
responde às  seguintes  vazões  contínuas: 

150x10.000  _ 0.58  1 /s/ha. 

30  x 24  x 3600 

ou  seja,  respectivamente: 

0  58  _ 0.8  1 1sl ha.  (aspersão) 

0.70 

0-58  _ 1.2  1/s/ha. 

0.50 

5.3  — Escolha  do  sistema  de  irrigação  a 
usar. 

Vantagens  do  sistema  dè  irrigação 
por  aspersão. 

1 — Maior  economia  de  água. 

2 — Em  solos  muito  porosos,  para  que  a 

distribuição  de  água  possa  ser 
aceitável,  se  se  comparar  com  mé- 
todos de  irrigação  de  superfície  tra- 
dicionais. 

3 — Em  solos  muito  superficiais,  cuja 

topografia  impeça  o nivelamento 


necessário  aos  métodos  de  irriga- 
ção de  superfície. 

4 — Dispensa  o nivelamento  do  micro- 

relevo,  operação  demorada  e,  nos 
dias  de  hoje,  economicamente  in- 
viável. 

5 — Mão-de-obra  disponível  para  irriga- 

ção, que  não  tenha  experiência  na 
irrigação  de  superfície  ou  não  seja 
digna  de  confiança.  Estas  duas 
condições  são  básicas  para  irrigar 
pelos  métodos  tradicionais. 

6 — Maior  rapidez  nos  projetos  e insta- 

lação dos  sistemas  de  aspersão. 

7 — Mais  fácil  e regular  distribuição  de 

água. 

8 — Menor  interferência  nas  operações 

de  cultivo  e menor  perda  da  super- 
fície últil  do  terreno. 

9 — Maior  rendimento  de  aplicação. 

10  — Com  a irrigação  por  aspersão  são 

possíveis  as  aplicações  freqüentes 
de  água  em  pequenos  volumes. 

11  — Esquemas  de  drenagem  de  menor 

capacidade  e desenvolvimento. 

12  — Possibilidades  de  ferti-irrigação. 

Nestas  condições  parece-nos  que, 
analisados  todos  os  itens  enumerados,  de- 
verá dar-se  preferência  à utilização  de  es- 
quemas de  irrigação  por  aspersão  na  Com- 
panhia Açucareira  Paraiso. 
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LIVROS  E FOLHETOS 

COMISSÃO  DE  FERTILIDADE  DO  SOLO 
DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  La- 
vras. Recomendações  para  o uso  de 
corretivos  e fertilizantes  em  Minas 
Gerais;  3.  aproximação.  Belo  Hori- 
zonte, Empresa  de  Pesquisa  Agrope- 
cuária de  Minas  Gerais,  1978.  80  p.  il. 

Resultados  de  novas  pesquisas 
de  campo  e de  laboratório  sobre  o 
uso  de  fertilizantes  no  Estado  de  Mi- 
nas Gerais.  Técnicos  participantes.  O 
Programa  Nacional  de  Fertilidade  do 
Solo.  Visão  panorâmica  dos  solos  do 
Estado  de  Minas  Gerais.  Amostragem 
de  solo  para  análise  química.  Níveis 
de  fertilidade  do  solo.  Relações  bási- 
cas de  nutrientes.  Adubação,  cala- 
gem e micronutrientes.  Técnicas  de 
amostagem  para  diagnose  foliar  em 
algumas  culturas  de  interesse  econô- 
mico. Sugestões  de  adubações  para 
culturas  diversas.  Considerações  ge- 
rais sobre  adubações  para  as  culturas 
olerícolas  e culturas  perenes  cafeeiro 
e fruteiras.  Inclui  quadros. 

INSTITUTO  INTERAMERICANO  DE  CIÊN- 
CIAS AGRÍCOLAS,  San  José.  Informe 
anual  1978.  San  José,  1979.  210  p.  il. 


Informe  anual  de  la  Instituición 
correspondiente  al  período  compren- 
dido  entre  el  1?  de  julio  de  1977  y el 
30  de  junho  de  1978.  Con  descripción 
de  relaciones  institucionales,  la 
transferencia  tecnológica  y la  pro- 
dución  de  alimentos,  la  cooperación 
técnica  recíproca.  El  UCA  y la  infor- 
mación  y Documentación  agrícolas. 
El  IICA  y la  educación  agrícola,  la  in- 
vestigación,  el  fomento  de  la  produc- 
ción,  el  desarrollo  rural  regional,  el 
campo  estructural  la  política  agríco- 
la, El  Fondo  Simon  Bolivar,  los  pro- 
gramas especiales  y resumen,  anali- 
sis  financiero  = Fondo  regular. 

NEVES,  Renato  Baumann.  Os  ciclos  na 
indústria  de  transformação.  Rio  de 
Janeiro  Banco  Nacional  do  Desenvol- 
vimento Econômico,  1978.  137  p.  il. 

O estudo  da  utilização  da  capa- 
cidade produtiva  aspectos  teóricos, 
técnicas  de  estimativa  do  produto  po- 
tencial e da  taxa  de  utilização  da 
capacidade  instalada.  Visão  da  eco- 
nomia brasileira  na  última  década  — 
o setor  industrial.  Métodos  selecio- 
nados — Gêneros  escòlhidos  para 
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análise.  Principais  resultados.  Análi- 
se comparativa  e interpretação  dos 
resultados. 

CANA-DE-AÇÚCAR 
ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 


BRIEGER,  Franz.  Tecnologia;  situação  do 
melhoramento  da  cana-de-açúcar  no 
Estado  de  São  Paulo.  Saccharum, 
São  Paulo,  1 (2):1 3-1 6,  set.  1978. 

A cultura  da  cana-de-açúcar  no 
Estado  de  São  Paulo.  Situação  das 
variedades  comerciais  no  Estado  de 
São  Paulo.  Declínio  e metas  para 
obtenção  de  uma  variedade  comercial 
de  cana-de-açúcar. 

CAMPBELL,  Joe  R.  Estimated  cost  in  pro- 
ducing  sugar  cane  in  Louisiana  for  an 
efficient  500  acre  sugar  cane  farm. 
Sugar  journal,  New  Orleans,  41  (10): 
20-4,  Mar.  1979. 

Procedures  and  assumptions. 
Terms,  rates,  prices  and  procedures 
in  estimating  machinery  costs.  Types 
of  information  contained  in  this  re- 
ports;  machinery  complement  for 
2 500  acre  sugar  cane  farm,  labor, 
tractor,  and  equipment  etc.  Machi- 
nery complement  for  500  acres  of 
sugar  cane.  Provision  made  for  y our 
ow,n  calculatins.  Become  familiar 
with  the  procedures  used  in  this  re- 
port. 

Two  ways  for  handling  costs  of 
seed  cane.  Review  procedures  for  the 
preliminary  budget.  Procedure  of  se- 
quence  for  this  report.  Compare 
apples  with  apples  and  oranges  with 
oranges.  Raw  sugar  costs  compari- 
sed  of  far  costs  and  mill.  costcosts. 

COCHRAN,  Billy  & RICAUD,  Ray.  Wide 
furrow  sugarcane  production  system. 
Sugar  journal,  New  Orleans,  41  (10): 
15-8,  Mar.  1979’ 

Seed  bed  preparation.  Planting 
furrow.  Weed  control.  Harvesting  and 
yield.. 

GILBERT,  Vera  Jane.  Porque  o açúcar  veio 
ao  Brasil.  Saccharum,  São  Paulo, 
1 (2):4-6,  set.  1978. 

A introdução  do  açúcar  na  Euro- 
pa a partir  do  século  XII.  O Brasil,  sua 
história  e entrodução  da  cana-de- 
açúcar.  O pau-brasil  e os  franceses. 
Os  portugueses  no  Rio  da  Prata. 


LORENZETTI,  José  Marcos.  Aplicação  de 
vinhaça  por  aspersão.  Saccharum, 
São  Paulo,  1(2):  16-23,  set.  1978. 

A usina  São  José,  sua  localiza- 
ção safra  1977/78  e áreas  cultivadas. 
A utilização  da  vinhaça,  histórico, 
irrigação  por  infiltração.  O meio  de 
transporte  da  vinhaça.  Teste  com  a 
aplicação  da  aspersão.  Sistema  ideal 
para  o aproveitamento  da  vinhaça. 
Análise  económica  dos  três  siste- 
mas; custo  de  distribuição  por  ca- 
minhão, por  infiltração  e por  asper- 
são. Sistema  de  recalque  básico.  Ca- 
nais de  condução.  Sistema  de  distri- 
buição por  aspersão  propriamente  di- 
to. Equipamentos  utilizados  no  sis- 
tema de  aspersão.  Funcionamento  do 
sistema  e resultados  de  custos. 

RODRIGUES,  Roberto.  Política  de  preços 
da  cana.  Saccharum,  1 (2):40-2,  1(1): 
40-2,  set.  1978. 

Análise  da  política  de  preço  da 
cana  no  Brasil.  O Decreto  n.  111  de 
23-01-1932  editado  pelo  Governo  de 
Pernambuco  sendo  a primeira  inter 
venção  formal  de  um  governo  na  área 
de  preços  de  cana  de  fornecedores. 
Os  decretos  que  se  sucederam.  A 
realidade  atual  e perspectivas. 

SILVA,  José  Gomes  da.  Custos  de  produ- 
ção e níveis  de  preços  da  cana-de- 
açúcar  Saccharum,  São  Paulo,  1(2): 
33-9,  set.  1978. 

Os  fornecedores  de  cana-de- 
açúcar  do  Brasil  e a sua  legislação.  O 
custo  de  produção  da  cana-de-açú- 
car.  Quadros  de  estrutura  do  preço  da 
tonelada  de  cana  de  fornecedores  e 
usinas  região  centro-sul  safra 
1978/79.  Custo  de  produção  adotado 
pelo  Instituto  de  Economia  Agrícola 
(IEA),  ORPLANA,  FAESP,  COPER- 
SUCAR  e custo  médio  de  produção 
de  cana-de-açúcar  por  alqueire  para  o 
Estado  de  São  Paulo,  safra  1978/79. 

AÇÚCAR 

CENTRO  AZUCARERO  ARGENTINO, 
Buenos  Aires.  El  azucar  artentino  en 
cifras.  Buenos,  Aires,  1979  s.p. 

Dados  estatísticos  de  produção 
de  açúcar  de  1973-78,  sintesis  de 
desenvolvimento  açucareiro  argenti- 
no nos  últimos  10  anos,  Cana  moída 
de  cada  usina,  produção  máxima  de 
cada  usina,  entregas  de  açúcar  ao 


64 


N?  3 (PAG.  228) 


consumo  interno,  e interno  por  por- 
•víncias,  média  diária,  transporte  de 
açúcar,  cana  de  açúcar  cultivada,  ex- 
portação de  açúcar  1973-78,  produção 
de  melaço  álcool  etílico,  álcool  de 
melaço,  combustível  consumido  na 
safra  1978,  bagaço  de  1974  a 1978  em 
kilos,  evolução  e decretos  açucareiro, 
existência  de  açúcar  viejo  y nuevo. 

HERAUD,  Guy.  Saccharose  et  pathologie 
nutritionelle.  1 2 f . xerox.  nov.  1978.. . 

Le  saccharose  et  lralimentation. 
Les  grans  dossiers  sucre  et  santé 
sont;  saccharose  et  carie  dentaire, 
saccharose  et  obesité,  et  diabéte  et 
athêrome.  Rôle  des  streptocoques, 
du  saccharose.  Saccharose  et  obesi- 
te.  Probleme  saccharose  atherome. 

McCLURE,  Thomas  A.  Can  sweet  sorghum 
supply  food,  feed,  fiber,  and  fuel? 
Sugar  journal,  New  Orleans,  41  (10): 
37-41,  Mar.  1979. 

This  paper  was  presented  at  a work- 
shop  on  “Sweet  Sorghum  as  a source 
of  renewable  energy  “held  September 
8,  1978,  at  the  West  Jefferson,  Ohio, 
Site  of  Batteller’s  Columbus  Labora- 
tories. 

The  Battelle-sponsored  works- 
hop  was  weld  to  demonstrate  the 
potential  for  growing  sweet  sorghum 
millet,  sunflowers,  and  other  energy 
crops  in  the  Midwest  and  to  provide  a 
forum  to  evaluate  the  possibilities  for 
aconverting  more  croplands  to  the 
production  of  energy. 

OLDFIELD,  J.F.T.;  SHORE,  M.;  GYTE, 
D.W.;  HARVEY,  C.W.;  JONES,  G.C. 
The  Quent  process.  International 
Sugar  journal,  London,  81  (965): 
133-43,  May  1979. 

La  planta  en  el  ingenio  Brigg  para 
descalcificación  se  ha  convertido  en 
una  planta  Quentin  para  asesar  la 
factibi I idad  y economia  de  operación 
dei  proceso  Quentin  en  la  British  Su- 
gar Corporation.  Este  papel  describe 
la  convertion  de  la  planta,  y relata  las 
resultas  de  su  operación  con  êxito. 
Se  han  obtenido  un  suficiência  de 
dados  para  disenar  plantas  de  cons- 
trucción  especifica  conveniente  para 
fábricas  de  una  capacidad  diária  de 
4000  a 10  000  toneladas  remolacha. 
La  economia  dei  proceso  Quentin  en 
el  Reino  Unido  se  determina  en  gran 
parte  por  el  precio  de  cloruro  de 
magnésio  usado  como  regenerante. 


Ensayos  en  el  laboratorio  y en  el  inge- 
nio han  demostrado  que  quiserita,  un 
monohidrato  de  sulfato  de  magnésio 
de  un  grado  para  agricultura,  es  con- 
veniente y mucho  más  barato  com 
regenerante.  La  economia  dei  proce- 
so Quentin  se  discute;  el  proceso  es 
provechoso  en  el  Reino  Unido  cuando 
se  usa  regeneración  con  el  conven- 
cional cloruro  de  magnésio  pero  los 
ingresos  se  mejoram  por  uso  de  qui- 
serita. 

ROBSON,  F.  Newark  replacement  and  ex- 
pansion  project.  International  Sugar 
journal,  London,  81  (963):  72-6,  Mar. 
1979. 

Se  presenta  un  examen  detallado  de 
la  reconstrucción  de  la  fábrica  Ne- 
wark de  azúcar  de  remolacha,  durante 
un  periodo  de  cinco  anos,  con  infor- 
mación  dei  equipo  instalado,  pro- 
blemas superados  y dei  operación  de 
la  planta. 

BELETTI,  Paulo  Vieira.  A Petrobrás  e a sua 
participação  no  programa  do  álcool. 
Petro  & química,  São  Paulo.  2 (8): 
50-4,  abr.  1979.  (Trabalho  para  o 
painel  técnico  sobre  o “Programa 
Nacional  do  Álcool  e a Indústria 
Automobilística”  realizado  na  ANFA- 
VEA). 

O Brasil  face  ao  dispêndio  cambial 
que  chegará  a USS  4,5  bilhões  anuais 
para  atender  as  importações  de  pe- 
tróleo. A necessidade  para  que  o País 
encontre  uma  solução  visando  o de- 
senvolvimento dos  recursos  energéti- 
cos. Dentre  este  o Programa  Nacional 
do  Álcool.  O emprego  do  álcool  como 
combustível  no  Brasil  data  desde 
1918  quando  no  nordeste  já  se  fabri- 
cava combustíveis  à base  de  álcool 
em  mistura  com  querosene  e éter. 
O álcool  na  2?  Guerra  Mundial  larga- 
mente utilizado  particularmente  no 
nordeste.  As  experiências  brasileira 
no  aproveitamento  do  álcool  etílico 
o etanol  — até  os  nossos  dias.  As 
principais  contribuições  da  Proál- 
cool.  As  possibilidades  do  aproveita- 
mento do  álcool  em  motores  diesel. 
Os  projetos  das  usinas  Curvelo.  Pre- 
ços e paridade  do  álcool. 

GENERAL  MOTOR  DO  BRASIL,  Rio  de 
Janeiro.  Corpo  Técnico.  Motores  de 
automóveis  a álcool.  Revista  de 
Química  industrial,  Rio  de  Janeiro, 
48  (565):  18,  maio  1979. 
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Os  quatro  carros  Chevrolet  Veraneio 
movidos  a álcool  etílico  rodando  nos 
circuitos  entre  São  Paulo  e Rio  de 
Janeiro  como  parte  do  programa  da 
GM  do  Brasil  que  visa  o desenvol- 
vimento de  motores  a etanol  para  os 
carros  de  passageiros  e veículos  co- 
merciais. As  unidades  equipadas. 
As  pesquisas  da  GM  para  avaliar  os 
sistemas  e melhorámos. 

GIANNETTI,  Waldir  A.  É preciso  agilizar 
o Proálcool.  Petro  & química,  São 
Paulo,  2 (8):  18,  abr.  1979. 

A necessidade  de  se  por  em  prática 
o álcool  como  uma  alternativa  ener- 
gética. A problemática  energética  do 
país,  aspecto  econômico.  Aspectos 
de  comparação  econômica  entre  ál- 
cool e petróleo.  As  diversas  alterna- 
tivas para  o álcool  Análise  econômica 
dos  projetos  do  álcool. 

HEIDBORN,  E.  Aumento  da  capacidad  de 
centrífugas  continuas  mediante  ei 
empleo  de  nuevas  construciones  de 
telas.  Zuckerindustrie,  Berlin,  104 
(3):  218-21,  1979. 

El  ano  de  1978,  se  han  realizado 
en  varias  azucareras  en  Alemania, 
en  Bélgica,  en  Francia  y en  Sudáfrica 
ensayos  para  comparar  las  telas 
BALCO  B 1000  con  las  telas  de  eje- 
cución  cieja  durante  la  refineria,  o 
sea,  durante  la  campana.  Los  resulta- 
dos pueden  resumir  en  la  manera 
seguinte;  1 . El  aumento  de  capacidad 
que  se  alcanza  con  las  nuevas  telas 
para  centrífugas  BALCO  B 1000  er, 
por  término  médio,  el  35%  dei  paso 
(t/h).  Los  datos  tecnológicos  no  se 
cambian.  Duranción  y fenómenos  de 
desgaste  de  las  nuevas  telas  cor- 
responden  a las  telas  de  ejecución 
vieja,  es  decir,  una  campana  por  lo 
menos. 

KONING,  U.  Accionamientos  de  correntes 
trifásica  y contínua  para  centrífugas 
con  controles  automáticos.  Zuckerin- 
dustrie, Berlin,  104  (3):  212-16,  Mar. 
1979. 

Se  muestran  los  desarrollos  más  reci- 
entes  en  el  campo  de  accionamientos 
y mando  para  centrífugas  disconti- 
nuas.  La  série  1SH5  de  motores  tri- 
fásicos  de  polos  commutables  ofrece 
accionamientos  compactos  y sólidos 
caracterizados  por  su  elevada  potên- 
cia y sus  bajos  costos  de  mantenie- 
mento,  poseyendo  además  filtros 


adosados  de  gran  superfície.  Los 
intervalos  para  la  limpieza  se  pueden 
extender  a un  período  de  3 a 4 cam- 
panas. Con  um  sistema  de  medida 
electrónico  combinado  se  mantienen 
siempre  y con  toda  exactitud,  las 
velodidades  de  giro  para  commutar 
los  números  de  polos,  independien- 
temente  de  las  f luctuaciones  de  carga 
en  la  centrifuga.  El  accionamiento 
de  corriente  continua  existe  una  alter- 
nativa cuyas  ventajas  son  reducidas 
cargas  de  choques  en  el  acoplamien- 
to  y en  la  red,  y,  especialmente,  fun- 
cionamiento  silencioso.  Un  mando 
electrónico  ofrece  el  máximo  de  posi- 
bilidades  de  ajuste,  vigilância  y segu- 
ridad,  en  concordância  con  el  estado 
más  moderno  de  la  técnica. 

MALLET,  Rosirene.  Motores  a álcool;  An- 
favea  acha  viável  a meta  fixada  peio 
MIC.  Saccharum,  São  Paulo,  1 (2): 
7-11,  set.  1978. 

Metas,  programas  e pesquisas  para  a 
produção  de  motores  movidos  exclu- 
sivamente a álcool.  A convocação  do 
Ministro  da  Indústria  e Comércio  aos 
fabricantes  de  veículos  para  pedir  a 
sua  cooperação.  O que  pensa  os  in- 
dustriais da  indústria  automobilísti- 
ca. O problema  que  a Proálcool  terá 
que  enfrentar.  A Proálcool  e a ques- 
tão dos  investimentos.  O álcool  aditi- 
vo da  Mercedes. 

MATUSCH,  S.  Construcción  y funciona- 
miento  de  la  centrífuga  continua  SL 
1400.  Zuckerindustrie,  Berlin,  104 
(3):  216-18,  mar.  1979. 

El  rendimiento  alcanzado  está  basado 
en  una  grand  superfície  de  tamiz, 
una  aceleración  centrífuga  alta  y un 
sistema  de  repartición  y calentamien- 
to  que  funciona  bien.  El  largo  y in- 
clinación  dei  tamiz  son  también  de 
importância  para  el  logro  de  un  bueno 
resultado.  Se  describen  los  detalles 
especiales  de  construcción  de  la  cen- 
trífuga. El  nuevo  tamiz  secundário 
de  apoyo  alarga  la  vida  util  dei  tamiz 
principal  atravez  de  su  mejorado 
efecto  de  apoyo.  La  superfície  libre 
dei  tamiz  de  apoyo  es  dè  65%. 

MERCEDES-BENS  DO  BRASIL,  São 
Paulo.  O Diesel  e o álcool.  São  Paulo, 
1978.  12  F.  (Para  o painel  técnico 
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N?  3 (PAG.  230) 


“O  programa  do  álcool  e a indústria 
automobilística. 

Pesquisas  relativas  ao  uso  de  com- 
bustíveis alternativo-especial  o etanol 
em  motores  diesel  de  caminhão  e ôni- 
bus do  Brasil.  Aspectos  a se  ponde- 
rar; os  prós  e os  contras  das  diversas 
soluções  para  o problema  da  substi- 
tuição do  óleo  diesel  por  outros  com- 
bustíveis. 

PUPO,  Sylvio  de  Aguiar.  Álcool:  100% 
combustível.  Petro  & química,  São 
Paulo,  2 (8),  abr.  1979. 

O álcool  como  o melhor  combustível 
para  motores  diesel.  A crise  do  petró- 
leo e as  opções  de  20%  da  mistura 
álcool  na  gasolina  já  executadas  em 
1944.  A termodinâmica  e as  qualida- 
des do  álcool. 

RIBEIRO  FILHO,  Francisco  Ascendino. 
A indústria  alcooquímica  no  Brasil. 
Petro  & química,  São  Paulo,  2 (8): 
24-49,  abr.  1979. 

Experiência  alcoolquímica  brasileira 
analisada  em  diferentes  momentos 
históricos.  Fatos  de  maior  interesse 


da  indústria  álcooquímica  no  Brasil, 
desde  a instalação  das  primeiras  uni- 
dades industriais,  para  a fabricação 
de  diversos  produtos  em  pequena  es- 
cala, até  1973/74,  quando  já  se  ha- 
viam implantados  alguns  projetos  de 
porte.  Segue-se  um  exame  mais  deta- 
lhado da  situação  atual  da  indústria 
álcooquímica  e das  suas  tendências. 
Após  analisar  o impacto  da  crise  do 
petróleo  que  levou,  através  do  Pro- 
grama Nacional  do  Álcool  à retoma- 
da e fortalecimento  dessa  atividade 
industrial  no  País  discorre  sobre  as 
pespectivas  de  implementação,  nos 
próximos  anos,  de  diversos  projetos 
químicos  baseados  no  etanol.  Os 
principais  processos  alcooquimico 
já  utilizados  pelas  empresas  produto- 
ras são  descritos  e avaliados  do  pon- 
to de  vista  técnico-económico,  para 
se  julgar  sobre  sua  competitividade, 
frente  as  rotas  petroquímicas  alterna- 
tivas. Especula,  por  fim,  sobre  o 
futuro  da  indústria  álcooquímica  no 
Brasil,  tentando  apontar  os  rumos 
dos  próximos  desenvolvimentos. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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LIVROS  A VENDA  NO  LAJL 

DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 
DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 


(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6.°  e 7.°  andares  — Rio) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHACA  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do  Esgotado 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Esgotado 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Esgotado 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  Cr*  80,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Cr*  100,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leonardo 

Truda  Cr*  100,00 

7 - A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — José 

Condé Cr*  80,00 

8 — BRASIL /AÇÚCAR  Cr*  80,00 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr*  80,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Brasil) 

— Pietro  Guagliumi  Esgotado 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr*  80,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky  ...  Cr*  150,00 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  Cr*  120,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  MonfAlegre  Cr*  100,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Cr*  120,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRASI- 

LEIRA — Gilberto  Freyre  Cr*  100,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos  Cr*  100,00 

18  - MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI- 

CAÇÃO DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe  da  E.E.C. 

A- A Cr*  150,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de  Olivei- 

ra   Cr*  80,00 

20  - ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  - Claribal- 

te Passos  Cr*  100,00 

21  — ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO 

XIX Cr*  80,00 

22  — ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS — Omer  MonfAlegre  Cr*  150,00 

23  — ATRÁS  DAS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  — Clari- 

balte Passos  Cr*  100,00 


I 


suas  atribuições. 


SERVIÇO  PÚBLICO  FEDERAL 
INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E DO  ÁLCOOL 
ATO  N9  37/79  - DE  26  DE  SETEMBRO  DE  1979 

Reajusta  os  preços  da  cana,  do  açúcar  de 
todos  os  tipos,  de  paridade  e de  comer 
cialização  do  ãlcool  de  todos  os  tipoT 
e do  mel  residual,  do  mel  rico  inverti 
do,  e os  valores  dos  subsídios  respecti- 
vos. 


0 Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool, no  uso  das 


RESOLVE: 


Dos  Preços  da  Cana-de-Açúcar 


Art.  1?  - Os  preços-base  da  tonelada  de  cana-de-açúcar  fojr 
necida  às  usinas  do  Pais,  na  condição  posta  na  esteira,  a partir  da  vigência  deste  Ato, 
sao  os  indicados  no  anexo  I,  jã  estando  incluídos  nas  respectivas  estruturas  os  tribu 
tos  incidentes. 

Dos  Preços  dos  Tipos  de  Açúcar  no  Mercado  Interno 

Art,  2?  - Os  preços  de  liquidação  e de  faturamento,  dos  a 
çucares  dos  tipos  cristal  "standard",  triturado,  superior  e especial,  por  saco  de  50  e 
de  60  quilos  líquidos,  na  condição  PVD  (posto  veículo  na  usina),  sao  os  indicados  nos 
anexos  II  a IX,  cujas  estruturas  incluem  os  tributos  incidentes. 

Art.  39-0  açúcar  cristal  dos  tipos  "standard",  superior 
e especial,  estã  sujeito  às  disposições  dos  artigos  23  a 25  e seus  parágrafos,  da  Res£ 
luçao  n9  01/79,  de  31  de  maio  de  1979,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1979/80. 


Dos  Preços  dos  Tipos  de  Açúcar  de  Exportação 


Art.  49  - 0s  preços-base  de  aquisiçao  pelo  IAA,  dos  ajúca 
res  dos  tipos  demerara,  cristal  especial  e refinado  granulado  destinados  a exportação  , 
sao  os  indicados  nos  Anexos  X a XII,  já  incluídos,  nas  suas  estruturas  os  Çributos  inc£ 
dentes  sobre  a respectiva  matéria-prima. 


§ 19  - 0s  açúcares  dos  tipos  demerara  e refinado  granulado 
serão  acondicionados  em  sacos  de  polietileno,  revestidos  com  sacos  de  juta,  enquanto  que 
o tipo  cristal  especial  será  embalado  em  saco  de  algodao,  revestido  de  saco  de  juta. 


§ 29  - 0s  açúcares  dos  tipos 

rao  embalados  em  sacaria  de  50  e de  60  quilos  líquidos.  0 
embalado  em  sacaria  de  50  quilos  líquidos. 


demerara 
tipo  refin 


?special se 
anulado  sera 


Art.  59  - Para  efeito  do  disposto  no  artigo  13  da  R«-si;uça<' 
n9  01/79,  e considerando  que  o valor  dos  Itens  relativos  I embalagem  incluídos  nsr. 
truturas  de  preços  do  açúcar  dos  tipos  demerara  e refinado  granulado  superam  os  custos 
da  sacaria  especificada  para  esse  fim,  a preços  de  mercado,  fica  estabelecido  que  duran 
te  o período  de  vigência  deste  Ato  nao  haverá  diferença  de  preço  ou  reembolso  de  saca 
ria  a pagar,  em  relaçao  a esses  tipos  de  açúcar. 

Parágrafo  único  - 0 IAA  pagará  aos  produtores  do  açúcar cris 
ta-1  especial  destinado  ã exportação,  os  valores  de  Cr$  21,78  (vinte  e um  cruzeiros  e se 
tenta  e oito  centavos)  por  saco  de  50  quilos  e de  Cr$  22,86  (vinte  e dois  cruzeiros  e 
oitenta  e seis  centavos)  por  saco  de  60  quilos,  correspondentes  a indenização  do  sacode 
juta  que  revestirá  a embalagem  original  de  algodao. 

Art.  69  - Todos  os  tipos  de  açúcar  destinados  ã exportação, 

estão  sujeitos  as  especificações  técnicas  estabelecidas  no  Capitulo  11  da  Resolução  n9 

01/79. 

Dos  Preços  de  Paridade  do  Álcool  de  todos  os  Tipos  e 

do  Mel  Residual 

Art.  79  - Na  forma  prevista  no  Decreto  n9  81  774,  de  08  de 

junho  de  1978  e na  Portaria  baixada  em  26  de  setembro  de  1979  pelo  Senhor  Ministro  da 

Indústria  e do  Comércio,  que  refixou  a relaçao  de  paridade  álcool/açúcar  em  39  ( trinta 
e nove  ) litros  de  álcool  por  60  (sessenta)  quilos  de  açúcar  cristal  "standard",  os  no 
vos  preços  de  paridade  passam  a ser  os  indicados  nos  anexosXlIl,  XIV-  e XVI  > . 

Art.  89  - Os  preços  a vista,  de  comercialização  do  álcool  de 
todos  os  tipos  e do  mel  residual,  na  condição  PVU  (posto  veiculo  na  usina)  ou  PVD  (pos- 
to veiculo  na  destilaria),  sao  reajustados  consoante  indicado  nos  anexos  XV  e XVI. 

Art.  99  - Os  preços  do  álcool  de  todos  os  tipos  e do  mel  re 
sidual  ficam  sujeitos  as  especificações  mencionadas  nos  respectivos  anexos. 

Do  Preço  de  Paridade  do  Mel  Rico  Invertido 

Art.  10-0  preço-base  do  mel  rico  -invertido  ("inverted  high 
test  molasses"),  a ser  adquirido  pelo  IAA,  para  exportação,  aos  produtores  de  Pernambu 
co  e Alagoas,  e o indicado  no  Anexo  XVIII,  por  tonelada  métrica,  na  condição  PVU  (posto 
veiculo  na  usina),  em  paridade  integral  com  o preço-base  de  aquisiçao  do  açúcar  do  tipo 
demerara  para  exportação,  na  mesma  condição. 

Parágrafo  unico  - 0 IAA  pagará  na  forma  deste  artigo, ao  pro 
dutor  do  mel  rico  invertido  adquirido  para  exportação,  o subsidio  a que  faz  jus,  confor 
me  o valor  indicado  no  anexo  XIX. 

Art.  11  - Continuam  vigentes  as  disposições  do  art.  3?  do 
Ato  n9  08/79,  de  19  de  fevereiro  de  1979. 

Dos  Valores  dos  Subsídios  de  F.qualizaçao  de  Custos 

Art.  12  - Os  valores  dos  subsídios  de  equal"í zaçao  de  custos 
passam  a ser  os  indicados  no  anexo  XIX. 

Das  Disposições  Finais 

Art.  13-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  .e  será  publicado 
no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  vinte  e seis  dias  do  raes  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e nove. 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DA  CANA-DE-AÇÜCAR 


Ato  n9  37/79  - Anexo  I 


DISCRIMINAÇÃO 

CEN1 

RO-SW. 

NORTE- 

NORDESTE 

Rio  de  Janeiro  e 
Espirito  Santo(l) 

Demais 
Estados  (1) 

Operações  Interjras 
ICM  - 152 

Operações  Interestaduais 

ICM  - 112  (2) 

- Preço  no  campo 

357,74 

339,60 

428,26 

428,26 

- Transporte 

42.43 

42.43 

42.43 

Subtotal 

400,17 

382,03 

470,69 

470,69 

- PIS  (0,752) 

3,02 

2,89 

4,19 

4,00 

- 1CM 

- ■ 

- 

83  80 

PREÇO  DA  CANA  NA  ESTEIRA.. 

403,19 

384,92 

558,68 

58,67 

533,36 

- , .-c  : 

* “*  ”— ■■■ 

* » a m.-v  a 

e industrialização. 
(2)  Convênio  ICM-44/76. 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  n9  37/79  - Anexo  II 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR ^CRISTAL  "STANDARD" 
OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS 
(Cr$/saco  de  50  kg) 


DISCRIMINAÇÃO 

OPERAÇÕES  INTERNAS 

OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 

REGIÃO  CEN7RD-SUL 

. REGIÃO 
N0RTE-N08DESTC 
(ICM-15Z) 

REGIÃO  CENTRO- 

SULdCM-lUX*) 

REGIÃO 

N0R7F.-N0RDEFTE 

(TOi-llZ) 

(*) 

SUDESTE-SUL  (ICM- HZ) 

CENTRO- 

OESTE 

(ICM-15Z) 

Rio  de  Janei 

r 

Rio  de  Janei 
ro  e Espírito 
Santo 

Demais 

Estados 

xo  e Espírito 
Santc 

Demais 

Estados 

Produto  industrial  . .. 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75Z  . 

- sobre  a matéria-prima  

1,38 

1,26 

1,26 

1,91 

1,38 

1.26 

1,91 

- sobre  o preço  do  faturamento  

3,13 

3,13 

3,17 

3,18 

3,03 

3,03 

3.03 

ICM  sobre  a matéria-prima  

- 

39,85 

- 

- 

39,85 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

331,61 

331,49 

331,53 

372,04 

331,51 

331,39 

371,89 

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  

58,48 

58,46 

63,38 

63,49 

44,38 

44,37 

44,45 

Contribuição  para  o IAA  

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

_ 

_ 

_ 

-39,85 

- 

-39,85 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

417,70 

417,56 

422,52 

423,29 

403,50 

403,37 

404,10 

(*)  Convênio  ICM-44/76 


v 


/ 


V 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  n9  37/79  - Anexo  III 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  CRISTÀL  " STANDARD" 
OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS 
(Cr$/saco  de  60  kg) 


OPERAÇÕES  INTERNAS 



OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

. 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTI 

REGIÃO  CENTRO- 

SUL(ICM“11Z)(*) 

. . ■ 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTE 

DISCRIMINAÇÃO 

SUDESTE-SUL  (ICM-14Z) 

CENTRO- 

Rio  de  Janei^ 

Demais 

Estados 

Rio  de  Janei- 
ro e Espírito 
Santo 

Demais 

Estados 

OESTE 

(ICM-15%) 

(ICM-15Z) 

ro  e Espírito 
Santo 

(ICM- 11%) 
(*) 

Produto  Industrial  

392,52 

39? ,52 

392,52 

392,52 

392,52 

392,52 

392,52 

PIS  - 0,75% 

1,65 

1.51 

1,51 

2,29 

1,65 

1,51 

2,29 

- sobre  o faturamento  •• 

3,76 

3.76 

3,80 

3,81 

3,63 

3,63 

3,64 

_ 

. 

- 

47,82 

- 

- 

47,82 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

397,93 

397,79 

397,83 

446,44 

397,80 

397,66 

446,27 

ICM  sobre  o faturamento 

70,17 

70,15 

76,05 

76,19 

53,26 

53,24 

53,34 

Contribuição  para  o IAA  

33,13 

33,13 

33,13 

33,13 

33,13 

33,13 

33,13 

501,23 

501,07 

507,01 

555,76 

484,19 

484,03 

532,74 

Dedução  do  ICM  sobre  a matéria-prima  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  ........ 

_ 

- 

-47,82 

- 

- 

-47,82 

501,23 

501,07 

507,01 

507,94 

484,19 

484  M 

U / ! 

484,92 

(*)  Convênio  ICM-44/76 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  ÃIcool 


Ato  n9  37/79  - Anexo  IV 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS 
OPERAÇÕES 


DO  AÇÜCAR  CRISTAL  TRITURADO  OU  MOÍDO 
INTERNAS  E INTERESTADUAIS 


(Cr$/saco  de  50  kg) 


OPERAÇÕES  INTERNAS 

OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 

REGIÃO  CENTRO-EUL 

REGIÃO  CENTRO-SUL(ICM-llZ) (*) 

DISCRIMINAÇÃO 

SUDESTE-SUL 

(ICM-14%) 

CENTRO- 
OESTE 
(ICM- 15%) 

REGIÃO 

NORTE -NORDESTE 
(ICM-15%) 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTE 
(ICN-11%) (*) 

Rio  de  Janeiro 
e Espírito 
Santo 

Demais 

Estados 

e Espírito 
Santo 

Demais 

Estados 

Produto  industrial  do  açúcar  cristal 
"standard" 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

Margem  de  qualidade  (4%) 

13,08 

13,08 

13,08 

13,08 

13,08 

13,08 

13,03 

PIS  - 0,75% 

» 

- sobre  a matéria-prima 

- sobre  o faturamento 

1,38 

3,25 

1,26 

3,24 

1,26 

3,28 

1,91 

3,29 

1,38 

3,14 

1,26 

3.14 

1,91 

3,14 

ICM  da  matéria  prima 

- 

- 

- 

39,85 

- 

- 

39,65 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO 

344,81 

344,68 

344,72 

385,23 

344,70 

344,58 

385,08 

ICM  sobre  o faturamento 

60,62 

60,61 

65,71 

65,82 

46,01 

46,00 

46,08 

Contribuição  para  o IAA 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

Dedução  do  ICM  da  matéria-prima 

- 

- 

- 

-39,85 

- 

- 

-39,85 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NÀ  CONDIÇÃO 

PVU 

433,04 

432,90 

438,04 

438,81 

418,32 

1 áff. 

418,92 

(*)  Convênio  ICM  - 44/76 

icLJ 

MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Xlcool 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  CRISTAL  TRITURADO  OU  MOTDO 
OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS 
(Cr$/saco  de  60  kg) 


Ato  n9  37/79  - Anexo  V 


DISCRIMINAÇÃO 

OPERAÇÕES  INTERNAS 

OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO  CENTRO-SEUICM-mU*) 

SUDESTE-SUL 

(ICM-19Z) 

CENTRO- 

OESTE 

(ICM-157.) 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTE 

(ICM-15Z) 

Rio  dc  Janeiro 
e Espírito 
Santo 

Demais 

Estados 

RECIÃO 

NORTE-NORDESTE 
(ICM-11Z) (*) 

Rio  de  Janeiro 
e Espirito 
Santo 

Demais 

Estados 

Produto  industrial  do  açúcar  cristal 
''standard" 

Margem  dc  qualidade  (4Z). 

PIS  - 0.75Z 

- sobre  a matéria-prima 

- sobre  o faturamento 

ICM  da  matéria-prima 

392,52 

15,70 

1,65 

3,90 

392,52 

15,70 

1,51 

3,90 

392,52 

15,70 

1,51 

3,94 

392,52 

15,70 

2,29 

3,95 

47.82 

392,52 
15,70  . 

1,65 

3,76 

392,52 

15,70 

1,51 

3,76 

392,52 

15,70 

2,29 

3,77 

47.32 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO 

413,77 

413,63 

413,67 

462,28 

413,63 

413,49 

462,10 

ICM  sobre  o faturamento. 

72,75 

72,72 

78,85 

78,98 

55,22 

55,20 

55,30 

Contribuição  para  o IAA. 

33, 

33,13 

33,13 

33  ,13 

33,13 

33,13 

33.13 

Dedução  do  ICM  da  matéria-prima 

- 

_ 

■ _ 

-47.82 

“47.82 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO 

PVU 

519,65 

5.19,48 

525,65 

526,57 

501,98 

501,82  ,1 

Jí 

/ $0  2.71 

(*)  Convênio  ICM  - 44/76 


W 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  • do  Álcool 


Ato  n9  37/79  - Anexo  VI 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  CRISTAL  SUPERIOR 
OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS 
(Cr$/saco  de  50  kg) 


OPERAÇÕES  INTERNAS 

OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 

REGIÃO  CENTRO 

-SUL 

REGIÃO  CENTRO- 

SULdCM-llZX*) 

RECIÃO 

NORTE -NORDESTE 

DISCRIMINAÇÃO 

SUDESTE-SUL  (ICM- 14E) 

CENTRO- 

NORTE-NORDESTE 

Rio  de  lanei 

Demais 

Estados 

Rio  de  JanejL 
ro  e Espírito 
Santo 

Demais 

Estados 

OESTE 

(ICM-15Z) 

(ICM-15Z) 

ro  e Espírito 
Santo 

(ICM-11Z) 

<*) 

Produto  Industrial  do  açúcar  cristal "standard1 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

Margeo  da  qualidade  (8Z)  

26,17 

26,17 

26,17 

26,17 

26,17 

26,17 

26,17 

PIS  - 0,75Z 

- sobre  a matéria-prima  

1,38 

1,26 

1,26 

1,91 

1.38 

1.28 

1.91 

3.25 

- sobre  o faturamento 

3,36 

3,36 

3,90 

3,91 

3,25 

3,25 

_ 

- 

39,85 

- 

, - 

39,85 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

358,01 

357,89 

35  7,. 9 3 

398,99 

357,90 

357,78 

398,28 

ICM  sobre  o faturamento 

62,78 

62,7  5 

68,09 

68,15 

97,65 

47,63 

47,71 

Contribuição  para  o IAA  

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

_ 

• - 

-39,85 

- 

- 

-39,85 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

448,40 

998,26 

953,58 

959,35 

933,1 

6 

, 93A>02 

iTX 

933,75 

•(*)  Convênio  ICM-44/-76 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  n9  37/79  - Anexo  VII 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  CRISTAL  SUPERIOR 
OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS 
(Cr$/saco  de  60  kg) 


DISCRIMINAÇÃO 

OPERAÇÕES  INTERNAS 

OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTE 

(ICM-15%) 

REGIÃO  CENTRO- 

SUL  (ICM-11ZX*) 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTE 

(ICM-1IZ) 

(*> 

SUDÉSTE-SUL  (ICM-14Z) 

CENTRO- 

OESTE 

(ICM-15%) 

feio  de  Janei^ 
ro  e Espirito 
Santo 

Demais 

Estados 

Ittb  de  JaneL 
ro  e Espirito 
Santo 

Demais 

Estados 

Produto  Industrial  do  açúcar  cristal  "standard1 

392,52 

392,52 

392,52 

392,52 

392,52 

392,52 

392,52 

Margem  de  qualidade  (8%)  

31,40 

31,40 

31,40 

31,40 

31,40 

31.40 

31,40 

PIS  - Ò,75Z 

- sobre  a matéria-prima  

1,65 

1.51 

1.51 

2,29 

1,65 

1,51 

•2,29 

- sobre  o faturamento ' 

4,03 

4,03 

4,08 

4,09 

3,90 

3,90 

3,90 

ICM  da  matéria-prima * 

_ 

. 

- 

47.82 

_ 

_ 

47,82 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

429,60 

429 ,46 

429,51 

.478,12 

429,47 

429,33 

477,93 

ICM  sobre  o faturamento  

75,33 

75,31 

81,64 

81,78 

57,17 

57,16 

57,26 

Contribuição  para  o IAA 

33,13 

33,13 

33,13 

33,13 

33,13 

33,13 

33,13 

Dedução  do  ICM  da  matéria-prima 

- 

- 

- 

-47,82 

- 

- 

-47,82 

f 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU 

538,06 

537,90 

544,28 

545,21 

519,77 

519,62 

520,50 

(*)  Convênio  ICM-44/76 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  n9  37/79  - Anexo  VIII 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇ0CAR  CRISTAL  ESPECIAL 
OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS 
(Crl/saco  de  50  kg) 


DISCRIMINAÇÃO 

OPERAÇÕES  INTERNAS 

OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTE 

(ICM-15%) 

REGIÃO  CENTR0-SULOCM-1 1X)(*) 

REGIÃO 

NORTE -NORDESTE 
(ICM-11Z) 
(*) 

SUDESTE-SUL  (ICM-14Z) 

CENTRO- 

OESTE 

(ICM-15%) 

Rio  de  Janei 
ro  e Espirito 
Santo 

Demais 

Estados 

Rio  de  Janei^ 
ro  e Espirito 
Santo 

Demai s 
Estados 

Produto  Industrial  do  açúcar  cristal  "standard" 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

327,10 

Margem  de  qualidade  (12Z)  

39,25 

39,25 

39,25 

39,25 

39,25 

39,25 

39,25 

PIS  - 0.75Z 

- sobre  a matéria-prima  

1,38 

1.26 

1,26 

1,91 

1,38 

1,26 

1.91 

- sobre  o faturamento  

3,48 

3,48 

3,52 

3,52 

3,36 

3,36 

3.36 

ICM  da  matéria-prima  

_ 

_ 

_ 

39.85 

- 

_ 

39.85 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

371,21 

371,09 

371  ;13 

411,63 

371,09 

370,97 

411,47 

ICM  sobre  o faturamento  

64,92 

64,90 

70,36 

70,48 

49,28 

49,26 

49,34 

Contribuição  para  o IAA  ..... 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

27,61 

Dcduçãu  do  ICM  da  matéria-prima  

- 

_ 

- 

-39.85 

- 

_ 

-39.85 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

463,74 

463,60 

469,10 

469,87 

44.7  ,98 

447,84 

448.57 

• 



. 1 L\ 1 

: 

(*)  Convênio  ICM-44/76 


t/ 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇflCAR  CRISTAL  ESPECIAL 
OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS 
(Cr$/saco  de  60  kg) 


Ato  n9  37/79  - Anexo  IX 


OPERAÇÕES  INTERNAS 

OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO 

REGIÃO  CENTRO-SUL(ICM-llX) (*) 

DISCRIMINAÇÃO 

REGIÃO 

SUDESTE-SUL  (ICM-14Z) 

CENTRO- 

Rio  de  Janeiro 

NORTE-NORDESTE 

NORTE-NORDESTE 

Rio  de  Janeiro 

Demais 

OESTE 

e Espírito 

Demais 

e Espxarito 

(ICM-15X) 

Santo 

(ICM-11X)(*) ■ 

Santo 

Estados 

(ICM-15Z) 

Produto  industrial  do  açúcar  cristal 

392,52 

392,52 

392,52 

392,52 

392,52 

392  , 

52 

392,52 

Margem  de  qualidade  (12Z) 

47,10 

47,10 

4 7,10 

47,10 

47,10 

47, 

10 

47,10 

PIS  - 0,75% 

- sobre  a matéria-prima 

1,65 

1,51 

1,51 

2,29 

1,65 

1 

51 

2,29 

- sobre  o faturamento 

4,17 

4,17 

4,22 

4,23 

4,03 

4 

03 

4 ,04 

ICM  da  matéria-prima 

_ 

_ 

_ 

47.82 

_ 

_ 

47.82 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO 

445,44 

445,30 

445,35 

493,96 

445,30 

445 

16 

493  ,77 

ICM  sobre  o faturamento 

77,90 

77,88 

84,43 

84,58 

59,13 

59 

12 

59,21 

Contribuição  para  o IAA 

33,13 

33,13 

33,13  ' 

• 33,13 

33,13 

33 

13 

33,13 

Dedução  do  ICM  da  matéria-prima 

- 

- 

- 

- 47,82 

- 

- 47,82 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU 

556,47 

556,31 

562,91 

563,85 

537,56 

537 

|//í. 

f 538,29 

L_i 

(*)  Convênio  ICM  - 44/76  \ 

% 

v 

MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  Dl  ML  RA  RA  PARA  EXPORTAÇÃO 


DISCRIMINAÇÃO 


SUDESTE 


Produto  industrial  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75% 


Sobre  a materia-pnma  

Sobre  o preço  de  faturamento  

Subtotal  

1CM  sobre  a matéria-prima  - 10%  (*)  

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PVU  ( **) 

Valor  do  item  "Embalagem"  incluído  no  Prodçi 
to  Industrial  

Valor  base  para  calculo  dos  agios/deságios 
de  Especificações  Técnicas  (Produto  Indus^ 
trial  menos  Embalagem)  


Ensacado 
(Cr$/50  kg) 


114,02 


1,21 

2,65 


317,88 

35,32 


353,20 


26,86 


287,16 


Ensacado 
(Cr$/60  kg) 


376,82 


1,^5 

3,18 


381,45 

42,38 


423,83 


28,17 


348.65 


Ato  n9  37/79  - Anexo  / 


N0RDES  FE 


Ensacado 
(Cr$/50  kg) 


314,02 


1,83 

2,65 


318,50 

35,39 


353,89 


26,86 


287,16 


Ensacado 
(Cr$/60  kg) 


376,82 


2,20 

3,18 


382,20 

42,47 


424,67 


28.17 


348,65 


A Granel 
(Cr$,TM) 


5 810,83 


36,67 

49,14 


5 896,64 
655,18 


6 551,82 


(*)  Convênio  ICM-22/78 

(**)  0 açúcar  demerara  de  exportação  será  adquirido  na  condição  PTA.  As 

constarão  de  tabela  a ser  divulgada  pelo  IAA. 


indenizações  relativas  a fretes  e despes 


Ato  n9  37/79  - Anexo  XI 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÚCAR  CRISTAL  ESPECIAL  PARA  EXPORTAÇÃO 


DISCRIMINAÇÃO 

REGIÕES 

PRODUTORAS 

SUDESTE 

DESTE 

50  kg 
Cr$ 

60  kg 
Cr$ 

50  kg 
Cr$ 

60  kg 
Cr$ 

Preço  oficial  de  liquidação  1 

ICM  da  matéria-prima  - 8%  (*)  

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO 
PVU  

371,09 

32,27 

411,63 

35,79 

445,30 

38,72 

493,96 

42,95 

403,36 

447,42 

484,02 

536,91 

(*)  Convênio  ICM-22/78 

MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool  Ato  n9  37/79  -Anexo  XII 

FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÚCAR  REFINADO  GRANULADO  PARA  EXPORTAÇÃO 


UNIDADE : SACO  DE  50  OUILOS 


Refinarias  Anexas 

Cr$ 

Produto  industrial  do  açúcar  cristal  "standard" 

327,10 

Margem  de  qualidade  (16%) 

52,34 

Recuperação^de  perdas  industriais  (8%  em  oeso  do  produto  indus 
trial  do  açúcar  demerara  a granel,  com  97bS  de  polarização .. .7 

22,97 

Subtotal 

402,41 

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75% 

- sobre  a cana 

2,06 

- sobre  o preço  de  faturamento 

3,32 

ICM  sobre  a cana  — 8%  sobre  o preço  de  faturamento  (*) 

35,46 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PTA 

443,25 

Refinarias  Autcnomas 

♦’  Cr$ 

Matéria-prima  (54  kg  de  açúcar  demerara  com  97°  de  polarização 
inclusive  ICM  sobre  cana  e PIS.  na  condição  PVU) 

382,20 

Valor  agregado  liquido.. 

57,73 

Produto  Industrial 

A *50  Q 'X 

PIS  (0,75%  sobre  o preço  de  faturamento) 

3,32 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PTA 

443,25 

(*)  - Convênio  ICM-22/78. 


T7T 


m 


II 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool  Ato  n9  37/79  - Anexo  XIII 

CT.ASSIFICAÇÃO,  ESPECIFICAÇÕES  E IFEÇOS  DE  PARIDADE 
DOS  TIPOS  DE  ÃLCOOL 
UNIDADE:  LITRO 


ESPECIFICAÇÕES 

TIPOS 

Anidro 

Hidratado 

Refinado 

Massa  específica  a 209  C 

mãx  0,7915 

0,8073  a 0,8150 

mãx  0,8065 

Teor  alcóolico  - Graus 

INPM  

mín  99,3 

91,1  a 93,9 

mín  94,2 

Resíduo  fixo,  mg/100  ml, 
mâx  

5,0 

5,0 

1,0 

Acidez  total,  mg/100  ml, 
mãx  

3,0 

3,0 

1,5 

Aldeídos,  mg/ 100  ml,  mãx 

* 

6,0 

1,0 

Ésteres,  mg/100  ml,  máx. 

* 

8,0 

2,0 

Ãlcoois  superiores,  mg/ 
100  ml,  mãx  

★ 

6,0 

1,0 

Cobre,  ppm,  mãx  

0,07 

* 

* 

Alcalinidade  

negat ivo 

negativo 

negativo 

Aspecto 

JÍmpiao  e insen 

límpido  e insen 

límpido  e insento 

to  de  material 

to  de  material 

de  material  em 

Ãlcool  etílico,  mg/  100 
ml , mãx  

em  suspensão 

em  suspensão 

suspensão 

* 

* 

0,2 

Valor  da  Paridade  = 

Cr$  10,26.43  

i 

| 

- 

Xgio  

- 

i 

1 

I 

1 

20% 

Desãgio  

I 

5% 

1 

Preços  de  paridade  a 100% 
peso  (100  INPM),  nas  con 
dições  PVU  e/ou  PVD  â vis 
ta  7 


* Nao  especificado 


Cr$  9,15.63  / Cr$  11/60.28 

JÃ — 


/ 

o 


Ato  n?  37/79  - Anexo  XIV 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  ÁLCOOL  PARA  FINS  CARBURANTES 

UNIDADE:  LITRO 


1 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

DISCRIMINAÇÃO 

Anidro 

Cr$ 

Hidratado 

Cr$ 

Anidro 

Cr$ 

Hidratado 

Cr$ 

Preço  de  paridade  a 100%  em  peso  • 

(100  INPM)  nas  condições  PVU  e/ou  PVD 
a vi 

10,19-24 

9,15.63 

10,19.24 

9,15.63 

Incidência  do  PIS-PASEP  sobre  a matéria^ 
-priraa, convertida  em  valor-saco  na  base 
do  rendimento  padrão  regional : 

Região  Centro-Sul: 

Cr$  1,84  : 39  

0,04.71 

0,04.71 

- 

- 

Região  Norte-Nordeste: 

Cr$  2,79  : 39  

- 

- 

0,07.15 

0,07.15 

Incidência  do  ICM  sobre  a matéria-prima 
10%  (Convênio  ICM-22/78) 

1,14.73 

1,03.12 

1,15.00 

1,03.39 

Valor  de  paridade  (§  39  do  art.  69  do 

Decreto  n9  80  762,  de  18.11.77) 

11,38.68 

10,23.46 

11,41.39 

10,26.17 

Incidência  do  PIS-PASEP  sobre  o valor 
de  aquisiçao 

0,08.60 

0,07.73 

0,08.63 

0,07.76 

VALOR  DE  AQUISIÇÃO  A0  PRODUTOR 

■ ■ ' tp—L  — - - 

11,47.28 

10,31.19 

11,50.02 

10,33.93 

MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  n?  37/79  - Anexo  XV 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  ÃLCOOL  PARA  OUTROS  FINS  (1) 


UNIDADE:  LITRO 


Graus 

Preço 

de 

Contri 

buiçao 

ICM 

PIS/PASEP 

Subtotal 

IPI  - 8% 

Preço 

total 

Tipos 

INPM 

paridade 

Crí 

ao  IAA 
Cr$ 

Cr$ 

Crí 

Crí 

Crí 

de  venda 

Anidro. . . . 
Hidratado. 
Refinado . . 


REGIÕES  SUDESTE  E SUL  - OPERAÇÕES  INTERNAS:  ICM  DE  141 


99,3 

10,19.24 

0,40.58 

1,74.05 

0,09.32 

12,43.19 

93,9 

9,15.63 

0,40.58 

1,57.03 

0,08.41 

11,21.65 

94,2 

11,60.28 

0,40.58 

1,97.21 

0,10.56 

14,08.63 

0,96.21 

0,86.49 

1,09.44 


REGIÕES  NORTE,  NORDESTE  E CENTRO-OESTE  - OPERAÇÕES  INTERNAS:  ICM  DE  15% 


13,39.40 

12,08.14 

15,18.07 


Anidro 

99,3 

10,19.24 

0,40.58 

1,88.69 

0,09.44 

12,57.95 

0,97.39 

13,55.34 

Hidratado 

93,9 

9,15.63 

0,40.58 

1,70.25 

0,08.51 

11,34.97 

0,87.55 

12,22.52 

Refinado 

94,2 

11,60.28 

0,40.58 

2,13.80 

0,10.69 

14,25.35 

1,10.78 

15,36.13 

EM  QUALQUER  REGIÃO  - OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS  - ICM 

11%  (2) 

Anidro 

99,3 

10,19.24 

0,40.58 

1,32.10 

0,09.01 

12,00.93 

0,92.83 

12,93.76 

Hidratado 

93,9 

9,15.63 

0,40.58 

1,19.19 

0,08.13 

10,83.53 

0,83.44 

11,66.97 

Refinado 

94,2 

11,60.28 

0,40.58 

1,49.68 

0,10.21 

13,60.75 

1,05.61 

14,66.36 

(1)  - Os  preços  desta  tabela  entendem-se  para  comercialização  ã vista,  no  mercado  interno,  na  condição  posto  veículo  na 
usina  (PVU)  ou  na  destilaria  autônoma  (PVD) . 


r í 


(2)  - Convênio  ICM-44/76. 
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ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  DO  MEL  RESIDUAL  PARA  VENDA  Ã VISTA 


- 1 - * 

kg/ART 

por  tonelada 
de  mel 
residual 

ílcool  obtido 
por  tonelada 
de  mel 
residual 

Preço-básico 
por  tonelada 
Cr$ 

ICM  de  14% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  de  _15%. 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  de  1 1 % ( */ 
Operações 
interestaduais 
Cr$ 

500 

269 

1 

427,19 

1 

674,12 

1 

693,99 

1 

617,21 

510 

274 

1 

455,70 

1 

707,57 

1 

727,83 

1 

649,52 

520 

279 

1 

484,20 

1 

741,00 

1 

761,66 

1 

681,81 

530 

285 

1 

512,77 

1 

774,51 

1 

795,57 

1 

714,19 

540 

290 

1 

541,36 

1 

808,05 

1 

829,51 

1 

746,58 

550 

296 

1 

569,90 

1 

841,52 

1 

863,38 

1 

778,92 

560 

301 

1 

598,40 

1 

874,96 

1 

897,21 

1 

811,22 

570 

306 

1 

626,97 

1 

908,47 

1 

931,12 

1 

843,59 

580 

312 

1 

655,52 

1 

941,96 

1 

965,01 

1 

875,94 

590 

317 

1 

684,03 

1 

975,40 

1 

998,85 

1 

908,25 

600 

322 

1 

712,60 

2 

008,91 

2 

032,76 

1 

940,62 

610 

328 

1 

741,16 

2 

042,42 

2 

066,66 

1 

972,99 

620 

333 

1 

769,66 

2 

075,85 

2 

100,49 

2 

005,28 

630 

339 

1 

798,22 

2 

109,35 

2 

134,39 

2 

037,64 

640 

344 

1 

826,77 

2 

142,84 

2 

168,27 

2 

069,99 

650 

349 

1 

855,29 

2 

176,29 

2 

202,12 

2 

102,31 

660 

355 

1 

883,87 

2 

209,82 

2 

236,05 

2 

134,70 

670 

360 

1 

912,40 

2 

243,28 

2 

269,91 

2 

167,03 

680 

365 

1 

940,93 

2 

.276,75 

2 

303,77 

2 

199,35 

690 

371 

1 

969,47 

2 

310,23 

2 

337,65 

2 

231,69 

700 

376 

1 

998,03 

2 

343,73 

2 

371,55 

2 

264,06 

(*)  Convênio  ICM-44/76. 
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MEMÓRIA  DE  CÍLCULO  - PREÇO  DE  PARIDADE 
ÃLCOOL  COM  99,3  INPM 


Discriminação 


Preço  de 
paridade 
CrS 


Valor  liquido  de  um  saco  de  açúcar..... 

Dedução  do  valor  do  saco  de  algodão 

Valor  de  60  quilos  de  açúcar  a granel 

Valor  do  mel  residual  - na  base  de  23,650  kg/saco  de  açúcar  com 
550  kg  ART/1  000  kg  x Cr$  1 569,90 

Valor  da  paridade  do  álcool  em  relação  ao  açúcar  (29  litros/ 
saco) 

Varlor  da  paridade  de  1 litro  de  álcool  de  99,3  INPM 

Preço  de  paridade  convertido  a 100  INPM 

(99,3/100  - 0,993  (fator)  x Cr$10,26.43 

\ / 

_ A / r 


392,52 


29,34 


363, 18 


37,13 


400,31 


10,26.43 


10,19.24 


MIC  ■ Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  Ato  n9  37/79  ■ Anexo  XVIII 

MEMÕRIA  DE  CÁLCULO  DO  PREÇO  I®  PARIDADE 
DE  AÇÜCAR  DEMERARA/MEL  RICO  INVERTIDO 


Discriminação 

Preço  do 
Açúcar 
Demerara 
a Granel 
Cr$/TM 
(a) 

Preço  do  Mel 
Rico  Invertido 
com  paridade 
integral 
Cr$/TM 
(b) 

Produto  Industrial.. 

5 810,83 

3 591,33 

PIS  - Matéria-prima  (0,75Z) 

36.67 

22.66 

Subtotal 

5 847,50 

3 613,99 

Mel  Residual  (c) 

- 

339.52 

VALOR  DE  PARIDADE 

5 847,50 

3 953,51 

PIS  - sobre  preço  de  faturamento  (0,75Z)... 

49,14 

33.22 

Subtotal. 

5 896,64 

3 986,73 

ICM  - sobre  preço  de  faturamento  (10Z) 

655,18 

442,97 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PVU.... 

6 551,82 

4 429,70 

(a)  Anexo  X b)  Paridade  de  I TM  de  mel  rico  ■ 618,04  quilos  de  demerara  de 

979S  acrescidos  de  216,27  quilos  de  mel  residual  com  55Z  ART.  (c)  Anexo  XVI 
Cr$  1 569,90  por  TM  de”  mel  residual  com  teor  de  55Z  de  açúcares  redutores  to 
tais  (ART). 
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SUBSÍDIOS  DE  EQUALIZAÇÃO  DE  CUSTOS 


Especificação 

Estados  do 
Rio  de  Janeiro  e 
Espírito  Santo 
Cr$ 

Região 

Norte-Nordeste 

Cr$ 

Açúcar  Cristal  "Standard",  Superior,  Espe 
ciai,  Triturado  ou  Moído  (saco  de  60  quT 
los) 

22,81 

98,47 

Idem  (saco  de  50  quilos) 

19,01 

82,06 

Açúcar  Demerara  (saco  de  60  quilos) 

- 

94,53 

Idem  (saco  de  50  quilos) 

- 

“78,78 

Açúcar  Demerara  (tonelada  a granel) 

Açúcar  Refinado  Granulado  para  exportação 
de  produção  direta  (saco  de  50  quilos)... 

1 575,50 
85,34 

Açúcar  Refinado  Granulado  para  o mercado 
interno,  de  produção  direta  (saco  de  60 
quilos) 

102,41 

Álcool  de  produção  direta  (litro! 

0,58.49 

2,52.49 

Mel  rico  invertido  (tonelada  métrica).... 

1_! ! = 

973,72 

SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 21°  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8?  andar  — Recife  — Fone:  (081)  224-1899 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  — Cláudio  Regis 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edifício  Valmap  — Centro 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  — Zacarias  Ribeiro 
de  Sousa 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9?  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edifício  JK  — Conjunto  701-704  (061)224-7066 


CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria.  475  - 20°  andar  (0412)  22-8408 
NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  (084)  222-2796 


JOÃO  PESSOA  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Ozório 


(083)  221-5622 


ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace  (°79)  222-6966 


SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — 109  andar 


(071 ) 242-0026 


ENERGIA  VERDE,  UMA  FONTE 
INESGOTÁVEL 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo  extremamente  favoráveis  à 
agricultura,  somado  a suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do  petróleo,  carregado  de 
enormes  problemas  energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundivel.  Um  lastro  por 
todos  os  cantos  do  globo.  E esta  mesma  criatividade,  não  poderia  deixar 
de  se  expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes  vivências:  criou  o 
Programa  Nacional  do  Álcool  — PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde, 
fonte  inesgotável. 

São  mais  de  400anos  trabalhados  em  cana-de-açúcar, desde  a colônia 
até  os  dias  de  hoje,  fazendo  deste  produto  um  dos  principais  sustentá- 
culos da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — IAA  coordena  toda  a 
agroindústria  nacional,  procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país,  aquele  entre  poucos  com 
opções  futuras  de  ação  energética. 

É este  IAA,  que  proporciona  toda  a base  de  pesquisa,  desenvolvi- 
mento e prestação  de  serviços  ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do 
álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu  Programa  Nacional  de 
Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no  melhoramento  de  variedades 
e de  sistemas  modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 

Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como  combustível.  A produção 
aumenta  rapidamente.  Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  súbstituindo  suas  fontes 
tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz  no  campo  e será  tanto  melhor  feito 
quanto  maior  for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100%  nacional,  desde  o 
agricultor  até  o equipamento  mais  pesado. 


